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1. Programa da disciplina

1.1 Ementa

Histórico do Cooperativismo. O Cooperativismo e o Contexto Econômico Brasileiro e Internacional. A Empresa Cooperativa. A Moderna Administração em Cooperativas. Direção e Gestão de Empresas Cooperativas. Modernização, Globalização e Competitividade. A Nova Geração de Cooperativas. Reformas no cooperativismo. 

1.2 Carga horária total

22 horas/aula

1.3 Objetivos

Oportunizar a reflexão sobre aspectos teóricos e práticos do cooperativismo tendo em vista os impactos das transformações na economia e na sociedade mundial.

1.4 Metodologia

Aulas expositivas, trabalhos de grupo, estudo de casos e leitura de textos.

1.5 Critérios de avaliação

Realização de prova escrita. 

Curriculum resumido do professor

José Horta Valadares é Mestre em Administração Rural (UFLA), Administrador (UFV), e Tecnólogo em Cooperativismo (UFV). Professor Assistente da Universidade Federal de Viçosa, Departamento de Economia Rural, Professor da Fundação Getulio Vargas – RJ, Diretor-Presidente do IDECOOP – Instituto de Desenvolvimento da Cooperação, Consultor do SEBRAE Nacional, SEBRAE-MG e SEBRAE-RJ, Consultor de organismos internacionais (FAO, Banco Mundial, FIDA) e nacionais ligados ao cooperativismo, de órgãos governamentais e de empresas cooperativas, Assessor do Sistema OCB/SESCOOP.

2. Introdução

Estima-se que  800 milhões de homens e mulheres são associados de cooperativas em todo o mundo. Além disso, pelo fato de os negócios cooperativos serem importantes não somente para seus associados e funcionários, mas também para seus familiares, o total de pessoas que, direta e indiretamente, têm suas vidas ligadas ao cooperativismo é estimado em 3 bilhões, o que representa a metade da população mundial
.

Em muitos países, os associados de cooperativas atingem elevadas proporções em relação à população total. Considerando somente as cooperativas vinculadas à Aliança Cooperativa Internacional – ACI, esta proporção atingia, no ano de 1994, entre 70% e 79% da população da Áustria, Canadá, Chipre, Finlândia, Israel e Uruguai. Alcançava 61% na França, entre 50% e 59% na Bélgica e Noruega, e se situava entre 40% e 49% na Dinamarca, Índia, Japão, Malásia, Portugal, Sri Lanka e Estados Unidos.

Em termos econômicos, o movimento cooperativista mundial é bastante significativo. Por exemplo, em 1993 as cooperativas na Suécia produziam cerca de 8% do PIB. Em outros países de economia desenvolvida a participação da produção cooperativa no PIB é bastante elevada: na região basca da Espanha chegou a 15% do PIB regional em 1989. Nos países em desenvolvimento, a exportação de produtos agrícolas gerados por cooperativas possui uma participação entre 10% a 20% do PIB desses países.

Os empreendimentos cooperativos estão presentes em todas as áreas da atividade econômica e, praticamente em todos os países, o cooperativismo se destaca em, pelo menos, uma área.

Por exemplo, em 1993 na União Européia, Áustria, Finlândia e Suécia, 14 milhões de empreendimentos rurais participavam como membros-proprietários de cooperativas, que lhes forneceram 55% dos insumos agrícolas e comercializaram 60% da sua produção. No Japão, as cooperativas de comercialização movimentaram 95% do comércio de arroz e 90% do pescado. Na Índia, o movimento cooperativo conhecido como Anand, que reúne 57.000 cooperativas de laticínios, com 6 milhões de associados, constitui-se no maior fornecedor de laticínios do mercado nacional. No Brasil, na relação das dez maiores empresas de laticínios, quatro são cooperativas. 

Quarenta e três por cento do crédito rural da Índia é viabilizado pelas cooperativas de crédito ou pelos bancos cooperativos. No Brasil, um terço dos médicos são associados à maior cooperativa médica da América Latina. Em 1991, as cooperativas de consumo foram responsáveis por 50% das vendas na Suíça e 34% na Dinamarca; em 1992, os bancos cooperativos foram responsáveis por 17% dos negócios de captação de poupança; em 1993, as cooperativas de seguros assumiram 20% do mercado europeu. Ao final de 1992, os associados das cooperativas de crédito do tipo credit unions  representavam entre 35% a 45% da população adulta da Austrália, Canadá, Irlanda e Estados Unidos da América. 

No Brasil, o SICOOB, Sistema das Cooperativas de Crédito Integrantes do BANCOOB – Banco Cooperativo do Brasil S/A, situa-se entre os 20 maiores conglomerados financeiros do país. Por sua vez, o BANCOOB ocupa a sexta posição em número de agências e pontos de atendimento ao público cooperado. No Canadá, o grupo de cooperativas conhecido como Caixas Populares Desjardins ocupa a sexta posição entre as empresas financeiras do país e, na França, o Credit Agricole, segundo banco do país, com 5 milhões de associados, movimenta US$350 bilhões, o que corresponde ao orçamento da França. O Rabobank, na Holanda, é o 50º banco do mundo. Aliás, entre os cinqüenta maiores bancos do mundo três são cooperativas de crédito (DG-Bank, na Alemanha, o Rabobank e o Credit Agricole).

As Nações Unidas admitem que “os empreendimentos cooperativos provêem os meios organizacionais para que significativa parcela da humanidade seja capaz de conduzir, com as próprias mãos, a missão de gerar empregos produtivos, superar a pobreza e promover a integração social”(Relatório do Secretariado Geral, Julho, 1994). 

São inegáveis as vinculações entre a filosofia e a prática empresarial cooperativista e as necessidades e os desafios atuais do desenvolvimento da humanidade. A livre adesão, expressão máxima da liberdade de expressão sem discriminação de raça, credo ou religião. O controle democrático dos cooperados, que se soma à distribuição equânime da riqueza gerada pela economia cooperativa, base da democracia econômica e em franca oposição à acumulação da riqueza e francamente favorável ao fortalecimento social e político das comunidades. Outro princípio cooperativo nos remete à chave do mundo moderno: a educação, único acesso ao conhecimento e às tecnologias de todos os tipos e para todas as finalidades. A convivência comunitária preconizada pelo cooperativismo como modelo de um novo comportamento que se oponha à exclusão global e à ruptura cultural entre os povos.

As necessidades do mundo moderno se enquadram no mesmo conjunto de valores que o cooperativismo vem depurando há mais de 150 anos, em torno do valor maior, qual seja a promoção de um ambiente social no qual a Humanidade seja o centro das considerações para um desenvolvimento sustentável e voltado à Paz.

A despeito de todas as considerações de ordem prática decorrente do fato de ser um empreendimento negocial de natureza econômica, o Cooperativismo demonstra que a natureza do econômico só se completa na dimensão social da vida em comunidade. É possível gerar desenvolvimento econômico sem exclusão, desemprego, concentração de renda e fome.

3. Breve História da Cooperação

3.1 Introdução

COOPERAÇÃO é uma das palavras mais utilizadas na atualidade. Fala-se de cooperação entre países, entre empresas, entre instituições de ensino e pesquisa, e entre todo tipo de organizações. Acredita-se que é possível alcançar melhores resultados atuando por meio de parcerias, acordos e ações conjuntas, do que atuando isoladamente. 

A Cooperação não é nova. Em todas as sociedades, das mais primitivas às mais modernas, a cooperação aparece ao lado de dois outros processos sociais em que os indivíduos e grupos são envolvidos simultaneamente: o conflito e a competição. A organização social de qualquer comunidade ou sociedade reflete o equilíbrio que se processa entre essas forças. Mas a forma pela qual esses processos sociais se apresentam em diferentes sociedades é afetada pela cultura e pelo tipo de organização econômica dominante. À medida que uma sociedade se diferencia, e é aprofundada a divisão do trabalho, torna-se cada vez mais necessário o desenvolvimento de formas mais avançadas de trabalho associado.

Quando os indivíduos trabalham juntos, tendo em vista um objetivo comum, seu comportamento é chamado cooperação. Quando lutam um contra o outro, temos o conflito; algumas vezes essa disputa se caracteriza como competição. A acomodação, por sua vez, é uma forma de ajustamento decorrente de situações de conflitos não resolvidos.

Os dicionários definem a Cooperação como “a associação de um determinado número de pessoas que visam um benefício comum por meio de uma ação coletiva, ação essa que ocorre em alguns processos empresariais, industriais ou comunitários objetivando a produção de bens ou de serviços”. 

De acordo com Rolf Eschenburg
, e no contexto da Teoria da Cooperação, o conceito de cooperação é utilizado como conceito de ação, e também como conceito institucional. 

Como conceito de ação a “Cooperação (= trabalho conjunto) é a ação consciente de unidades econômicas (pessoas físicas ou pessoas jurídicas) para uma finalidade comum, sendo as atividades individuais dos participantes coordenadas através de negociação e acordo”. 

Neste conceito, a Cooperação implica na interação consciente de várias pessoas, uma vez que o estabelecimento da finalidade comum exigirá uma conduta individual interdependente. Alcançar o resultado individual só é possível se houver um comportamento mutuamente adaptado e consciente de várias pessoas.

Quando dois ou mais indivíduos cooperam entre si significa que, geralmente, eles adaptam mutuamente o seu comportamento em pelo menos um campo de atividade e que, pelo menos em um campo de atividade, eles não competem entre si. Ou seja, suas motivações e ações conseqüentes são paralelas e mutualísticas. 

Como conceito institucional Cooperação se refere a uma instituição ou organização, que é denominada cooperativista. Esta organização se baseia essencialmente no livre acordo de vontades individuais para alcançar objetivos de emancipação e de expansão econômica e social. O alcance desses objetivos se dá pela imposição de uma organização relativamente complexa de gestão e de planejamento voltada, por um lado, para as questões econômicas da produção e de mercado, e por outro, para a melhoria das condições de vida e, sobretudo, para a educação e a solidariedade. O próprio grupo de membros da organização tem ou delega, a um órgão decisório subordinado a seu controle, a competência de decidir sobre a finalidade da ação comum e sobre a sua realização.

Como conceito institucional, e concretizada na forma organizacional cooperativa, a Cooperação não é somente um grupamento humano formado a partir de boas intenções e vontades. A cooperativa é, também, dependente do conjunto de meios materiais e financeiros em torno dos quais se dará a reorganização das relações de produção. 

3.2. Formas Primitivas e Tradicionais de Ajuda Mútua
Em sentido lato, cooperar quer dizer unir e coordenar os meios e os esforços de cada um para realização de uma atividade comum, visando alcançar um resultado procurado por todos. É um comportamento que se observa ao longo de toda a história da humanidade.

A despeito do sentido próprio que o termo COOPERAÇÃO adquiriu nos tempos modernos, é conveniente ressaltar que esta palavra é apenas uma aplicação particular de uma noção mais geral.

Os povos antigos já praticavam a cooperação na sua luta pela sobrevivência. A caça e a pesca em comum, a construção de habitações e a defesa da  comunidade eram realizadas em conjunto pelos membros dos grupos. Além dessas atividades, nas sociedades mais primitivas, a cooperação aparecia nas manifestações religiosas, componentes da vida social, mantendo-se pelo costume ou pela autoridade dos chefes tradicionais. Em qualquer caso, a cooperação exprime a solidariedade instintiva do grupo. Em todos os povos encontramos vestígios e instituições baseadas na cooperação sem prévias formulações jurídicas ou normatizações escritas. Constituem espontâneos movimentos de mutualidade, benefício comum, solidariedade e ajuda-mútua. 

A antigüidade, várias vezes secular, e a persistência desses costumes e instituições trazem um conhecimento de ordem mais geral e evidenciam o instinto e a tradição de ajuda mútua para a ação, a posse e a gestão em  comum, que se manifestam na consciência e na vida comunitária de todos os tempos e em todos os povos.

Este instinto e esta tradição são relevantes para explicar as regras e os costumes cooperativos, possibilitando perceber a origem e a impulsão autenticamente populares do movimento cooperativo moderno. Na afirmação de Charles Gide, o cooperativismo é um movimento radicalmente popular, originado diretamente do povo e para seu próprio benefício.

Algumas das regras que regem essas instituições tradicionais são simples, outras complexas; raramente são susceptíveis de serem formuladas em termos contratuais mas incorporam-se duma maneira natural no comportamento dos indivíduos. Possuem capacidade de se adaptar às novas circunstâncias e de evoluir juntamente com o grupo social que as produziu. Se, na origem, essas regras correspondem às necessidades da convivência comunitária primitiva, historicamente evoluem para expressar o livre acordo das vontades individuais estruturadas em torno de um empreendimento econômico coletivo. 

Em todos os povos sempre existiram sólidas tradições de solidariedade social, com primitivas significações rituais. Esses costumes tradicionais revelam que a cooperação responde a uma necessidade profunda da Humanidade. 

As diferenças essenciais entre essas associações baseadas na tradição e a organização associativa moderna consiste em que as primeiras respondem, mediante uma organização interna espontânea, às condições externas originadas localmente: necessidade de proteção do grupo e de centralização do mando; imperativos de divisão da produção e das terras; satisfação de necessidades coletivas, etc. e se baseiam em regras rituais ou culturais. Este tipo de organização não comporta nenhuma noção de planejamento, de crescimento ou de promoção, não indo além da satisfação imediata de necessidades fragmentadas do grupo originadas da própria coletividade, num quadro de economia de subsistência. 

A associação cooperativa moderna, por outro lado, baseia-se essencialmente no livre acordo de vontades individuais para alcançar objetivos de emancipação e de desenvolvimento econômico e social, estabelecendo formas de articulação dos grupos cooperados com o mercado, por meio de um empreendimento econômico complexo
. 

Na Babilônia, no Egito e na Grécia antiga, já existiam formas de cooperação muito bem definidas: nos campos comunitários de plantio de trigo, no artesanato e no sepultamento dos mortos. Na Babilônia, muito antes de Cristo, já existia um sistema de exploração em comum de terras arrendadas. Na Grécia antiga, havia diversas formas de associação, entre as quais as que objetivavam garantir enterro e sepultura decente aos seus associados. Quatrocentos anos antes do nascimento de Cristo, os mercadores chineses se organizavam em grupos para o transporte de mercadorias no Rio Amarelo.

No México, os indígenas organizavam-se em comunidades chamadas “ejidos”, hoje transformadas em cooperativas integrais de produção agrícola. O mesmo aconteceu com os indígenas peruanos que, organizados em comunidades chamadas “aylhos”, semeavam e colhiam suas lavouras com instrumentos de propriedade coletiva. 

Uma das formas mais completas de cooperação foi desenvolvida no século XV, à época do descobrimento da América, pelas civilizações Asteca e Maia na América Central, e pela civilização Inca, na América do Sul. Esses povos viviam em regime de ajuda-mútua, sustentado pela organização cooperativa das atividades agrícolas. 

Entre nossos povos indígenas, a realização de atividades econômicas e sociais em comum deu origem à prática do mutirão, comum em nosso país.

As queijarias cooperativas nas montanhas francesas de Jura nasceram das "frutarias" cuja existência foi assinalada desde o século XIII. Do mesmo modo, na Iugoslávia, o nome de "Zadruga", que sempre designou as cooperativas, é também o da "grande família" sérvia, agrupamento igualitário ancestral que explora um patrimônio comum indivisível  e elege o seu chefe.

3.3. Surgimento do Cooperativismo Moderno 

Tal como as instituições comunitárias tradicionais, a instituição cooperativista moderna nasceu nos meios populares. Historicamente, o cooperativismo moderno surgiu como um instrumento de defesa, de reabilitação e de emancipação de trabalhadores, como reação às condições sociais e econômicas adversas originadas da evolução do capitalismo. É significativo que a maior parte das cooperativas tenham sido criadas entre os trabalhadores da industria têxtil, rudemente atingidos pela evolução econômica e tecnológica durante a Revolução Industrial nos séculos XVIII e XIX.

Para garantir acesso ao trabalho e mínimas condições de sobrevivência, os tecelões estabeleceram as primeiras cooperativas (Fenwick, 1761; Govan, 1777; Darvel, 1840) na Escócia; (Lyon, 1835) na França; (Rochdale,1844) na Inglaterra; (Chemnitz, 1845) na Alemanha.

À procura de uma solução para o problema social, os socialistas utópicos da época imaginaram criar colônias auto-suficientes. Mais notável ainda que os Pioneiros de Rochdale, célebres pelo seu sentido prático, primeiramente tenham dado como fim à sua cooperativa criar, ou ajudar a criar tais colônias, cujos membros seriam não apenas os próprios comerciantes, mas também os próprios produtores empregados.

Refletindo toda a angústia de uma sociedade em rápida transformação, as primeiras cooperativas são resultado da economia industrial no momento histórico em que se rompe o equilíbrio econômico e social das comunidades domésticas e faz  pesar sobre as classes populares uma pressão que se tornaria cada vez mais intolerável.

3.3.1. Contribuições dos socialistas utópicos para o pensamento cooperativo

Lembrar a origem  popular da instituição cooperativa não eqüivale a dizer que o movimento cooperativo se desenvolveu em ambiente fechado, isolado de todo o pensamento e influência exteriores.

O pensamento socialista utópico dos séculos XVII e XVIII expressa o desejo de um mundo novo, de uma nova organização social alicerçada na solidariedade entre os homens e na justiça social.

De acordo com Paul Hugon
, o socialismo utópico surge com o advento da grande indústria e desenvolve-se do final do século XVIII à metade do século XIX, principalmente na França e na Inglaterra. O socialismo utópico tem como características principais os fundamentos de justiça e de fraternidade voltados à melhoria do meio econômico, à organização social eqüitativa e mais justa repartição da riqueza. 

A corrente socialista utópica associacionista vê, no regime de livre-concorrência, a principal causa dos problemas econômicos e sociais da época, sendo responsável pela má produção e pela injusta repartição das riquezas. A solução, para os associacionistas, está na transformação do meio econômico e social, substituindo o indivíduo pela associação, constitutiva do novo meio ambiente. Deste forma, o antagonismo dos interesses privados, oriundos da concorrência, seria substituído, nos setores da produção e da repartição, pela colaboração destes mesmos interesses, decorrentes da associação. Duas principais correntes associacionistas contribuem para a formação do pensamento econômico cooperativo: 

· a corrente liberal, que defende a livre iniciativa e adesão dos indivíduos à associação, representada por Robert Owen e Charles Fourier, devendo ser consideradas, também, as contribuições de Plockboy e Bellers;

· a corrente autoritária, que considera indispensável uma autoridade superior que imponha o comportamento associativo aos indivíduos, representada por Buchez e Blanc. 

Todos esses pensadores contribuíram para a formação da concepção cooperativa e para definição dos princípios básicos da organização e do funcionamento das instituições cooperativas modernas.

Encontramos neles elementos que formam a concepção e a política cooperativa moderna. Existem, entre eles, diferenças de pontos de vistas sobre certos aspectos teóricos da cooperação econômica; essas diferenças persistem, ainda, entre os diversos ramos do cooperativismo mundial. Salientam-se nesses autores certos pontos comuns suficientes para imprimir ao movimento cooperativo o caráter de um sistema econômico e de uma ação social unitários.

As características fundamentais do movimento cooperativo moderno, encontradas na obra dos grandes precursores e aceitas atualmente, podem assim ser resumidas:

1. A idéia de associação: a cooperação realiza a associação das forças econômicas na consecução de um fim comum. Apela para o espírito de solidariedade, e não para a competição dos associados. Estabelece o princípio da harmonia de vida e não o de luta pela vida.

2. A cooperação é uma ação de emancipação das classes trabalhadoras da nação partindo-se da idéia de organização dos interesses do trabalho.

3. A organização do trabalho, a ação de emancipação das classes operárias, se faz por iniciativa própria de interesses. É uma ação de autoajuda, muito diferente das ações filantrópicas e de autoridade pública, cujo objetivo é a defesa de interesses econômicos dos fracos. O poder público só eventualmente coordena esta ação de self help.

4. A cooperação faz um apelo ao homem para que se associe com seus semelhantes. Assim, o capital não é senão o meio de realização dos fins da instituição. A cooperação não tem em vista o lucro, mas a procura de trabalho para os associados. Esta idéia de eliminação do lucro industrial ou comercial é encontrada em muitos desses pensadores.

5. As unidades empresariais cooperativistas não são consideradas isoladamente, mas como célula de uma grande organização federativa, a serviço do interesse geral.

6. Esta organização tem caráter permanente. Os fundos acumulados pelas instituições durante anos servirão para o desenvolvimento futuro do movimento.

3.4. A Regulamentação Cooperativa

O Cooperativismo moderno se origina em torno de 1844, pela iniciativa de um grupo de operários da cidade de Rochdale, na Inglaterra. Naquela época, a modernização da indústria substituiu o trabalho artesanal e outras atividades pelas máquinas, e os operários tiveram que enfrentar vários problemas: o desemprego, as más condições de vida, a escassez de alimentos e de moradia, etc. Passaram, então, a se preocupar com outras alternativas para garantir o sustento de suas famílias. 


Discutindo suas dificuldades e buscando soluções para problemas que já se tornavam angustiantes em toda a Europa, o grupo de operários de Rochdale decidiu pela criação de uma sociedade de consumo popular, baseada no cooperativismo. Combinaram que cada um economizaria pequenas parcelas de seus poucos rendimentos, pelo menos durante um ano, para formarem uma empresa que pudesse tirá-las da situação de miséria em que se encontravam.

Em reunião, que teve a participação de 28 pessoas, no dia 21 de dezembro de 1844, deliberaram pela fundação de um armazém comunitário, com um capital de 28 libras, representando uma libra de cada membro do grupo. Estava formada a Sociedade dos Probos Pioneiros de Rochdale, a primeira empresa cooperativa moderna. 

Dispondo de pequenos estoques de açúcar, gordura, farinha e outros gêneros de primeira necessidade, o modesto estabelecimento comercial, administrado pelos próprios fundadores, foi alvo da descrença e da inveja dos tradicionais comerciantes da cidade. Porém, despertou a atenção dos consumidores locais e principalmente da classe trabalhadora, pela considerável prosperidade alcançada em pouco tempo. 

A partir da criação dessa empresa, seu modelo organizacional passou a ser copiado no mundo todo, dando origem ao movimento cooperativista. As normas que regulamentavam o funcionamento do estabelecimento comercial comunitário deram origem aos “Princípios do Cooperativismo”, adotados posteriormente por cooperativas surgidas em diversos países do mundo.

Ainda durante o século XIX, outros grupos de pessoas promoveram a criação de empresas comunitárias, na forma de cooperativas, dedicadas a outras atividades econômicas. Na França e Inglaterra, surgiram as empresas cooperativas de trabalho, na Alemanha e na Itália, apareceram as primeiras cooperativas de crédito rural e crédito urbano, na Bélgica e países vizinhos, surgiram as primeiras organizações cooperativas de produção agropecuária. A partir dessa época, o cooperativismo, como proposta de organização empresarial na forma de empresas cooperativas, disseminou-se pelo mundo.
3.4.1. Princípios do Negócio Cooperativo

O negócio cooperativo se fundamenta em um conjunto de orientações que estabelecem a forma de relacionamento entre a cooperativa e seus membros. Estas orientações são denominadas Princípios Cooperativistas e distinguem a Cooperativa de outros tipos de empreendimento econômico. 

Uma Cooperativa é definida como um empreendimento econômico controlado pelos seus proprietários-usuários que se beneficiam de seus serviços de forma eqüitativa de acordo com a necessidade de cada um. Sob certos aspectos, as cooperativas se assemelham a outros tipos de empresas. Possuem instalações físicas similares, executam funções semelhantes e necessitam orientar-se por práticas administrativas, financeiras e operacionais idênticas a outros empreendimentos econômicos de mesma natureza. Além de serem normatizadas por lei específica, a elas se aplicam as normas legais próprias aos negócios a que se dedicam. Seus cooperados elegem dirigentes que estabelecem políticas para o desenvolvimento empresarial e contratam gerentes para a administração das atividades do dia-a-dia empresarial.

Por outro lado, as cooperativas se distinguem acentuadamente de outros tipos de empresas. Estas diferenças são encontradas na finalidade da cooperativa, a forma de propriedade e de controle, e como são distribuídos os benefícios. Estas diferenças são usualmente definidas pelos Princípios Cooperativistas e explicam como as cooperativas funcionam. Para compreender como os Princípios Cooperativistas são definidos na atualidade necessitamos conhecer a sua história.

3.4.2. História dos Princípios Cooperativistas

Uma das primeiras empresas cooperativas foi a Sociedade dos Pioneiros de Rochdale, fundada na Inglaterra, em 1844. O grupo original dos fundadores era formado por 28 pessoas, incluindo desde operários da indústria de tecelagem até sapateiros. Eram profissionais liberais ou pequenos empreendedores que se reuniram para a aquisição de gêneros alimentícios em comum. A subscrição inicial de capital correspondia a uma libra inglesa.

A Sociedade de Rochdale reuniu as melhores idéias desenvolvidas ao longo da história do cooperativismo e deu a elas a forma de políticas e práticas administrativas e operacionais as quais, ao longo destes 150 anos, evoluíram na forma dos atuais Princípios Cooperativistas. Estes princípios distinguem as empresas cooperativas de outras formas empresariais não-cooperativas.

Um princípio cooperativista  expressa uma doutrina geral ou uma idéia que define ou identifica uma característica. De forma clara, separa a cooperativa de outras formas de organização empresarial. A prática cooperativa é uma ação ou atividade que dá suporte, complementa ou torna praticável um princípio. A prática é particularmente importante para o sucesso de uma cooperativa, mesmo considerando que tais práticas não são necessariamente de aplicação única às cooperativas.

3.4.3. Os Princípios Cooperativistas na Atualidade

Os Princípios Cooperativistas na atualidade definem e identificam as características distintivas da forma empresarial cooperativa:

· O Princípio do Dono-Usuário: os cooperados proprietários e financiadores da cooperativa são as mesmas pessoas que utilizam seus serviços e dela se beneficiam.

· O Princípio do Usuário-Controlador: os cooperados que controlam a cooperativa são as mesmas pessoas que utilizam seus serviços e dela se beneficiam.

· O Princípio do Usuário-Beneficiário: a finalidade da cooperativa é propiciar e distribuir benefícios e ganhos aos usuários proporcionalmente à sua participação no negócio.

A Declaração sobre a Identidade Cooperativa enunciada pela Aliança Cooperativa Internacional – ACI, em seu Congresso realizado em 1995, define a Cooperativa, estabelece os valores cooperativos e renova o enunciado dos princípios cooperativos. De acordo com esta Declaração, uma cooperativa é uma associação de pessoas que se unem, voluntariamente, para satisfazer aspirações e necessidades econômicas, sociais e culturais comuns, através de uma empresa de propriedade comum e democraticamente gerida.

PRIVATE
As cooperativas baseiam-se em valores de ajuda e responsabilidade próprias, democracia, igualdade, equidade e solidariedade. Na tradição dos seus fundadores, os membros das cooperativas acreditam nos valores éticos da honestidade, transparência, responsabilidade social e preocupação pelos outros.

Os princípios cooperativos são as linhas orientadoras através das quais as cooperativas levam à prática os seus valores. Em sua mais recente formulação, em 1995, pela Aliança Cooperativa Internacional – ACI, os princípios cooperativistas passaram a ter a seguinte redação:

	PRIVATE
1º Princípio: Adesão Voluntária e livre

	As cooperativas são organizações voluntários, abertas a todas as pessoas aptas a utilizar os seus serviços, e dispostas a assumir as responsabilidades como membros, sem discriminações de sexo, sociais, raciais, políticas ou religiosas.

	2º Princípio: Gestão Democrática pelos Membros

	As cooperativas são organizações democráticas controladas pelos seus membros, que participam ativamente na formulação das suas políticas e na tomada de decisões. Os homens e as mulheres eleitos como representantes dos outros membros são responsáveis perante estes. Nas cooperativas de primeiro grau, os membros têm igual direito de voto (um membro, um voto), e as cooperativas de grau superior são também organizadas de forma democrática.

	3º Princípio: Participação Econômica dos Membros

	Os membros contribuem eqüitativamente para o capital das suas cooperativas e controlam-no democraticamente. Pelo menos parte desse capital é, normalmente, propriedade comum da cooperativa. Os membros recebem, habitualmente, e se houver, uma remuneração limitada ao capital subscrito como condição da sua adesão. Os membros afetam os excedentes a um ou mais dos seguintes objetivos: desenvolvimento das suas cooperativas, eventualmente através da criação de reservas, parte das quais, pelo menos, será indivisível; benefício dos membros na proporção das suas transações com a cooperativa; apoio a outras atividades aprovadas pelos membros.


	4º Princípio: Autonomia e Independência

	As cooperativas são organizações autônomas, de ajuda mútua, controladas pelos seus membros. Se estas firmarem acordos com outras organizações, incluindo instituições públicas, ou recorrerem a capital externo, devem fazê-lo em condições que assegurem o controle democrático pelos seus membros e mantenham a autonomia das cooperativas.

	5º Princípio: Educação, Formação e Informação

	As cooperativas promovem a educação e a formação dos seus membros, dos representantes eleitos, dos dirigentes e dos trabalhadores de forma a que estes possam contribuir, eficazmente, para o desenvolvimento das suas cooperativas. Informam o público em geral - particularmente os jovens e os líderes de opinião - sobre a natureza e as vantagens da cooperação.

	6º Princípio: Intercooperação

	As cooperativas servem de forma mais eficaz os seus membros e dão mais força ao movimento cooperativo, trabalhando em conjunto, através das estruturas locais, regionais, nacionais e internacionais.

	7º Princípio: Interesse pela Comunidade

	As cooperativas trabalham para o desenvolvimento sustentado das suas comunidades através de políticas aprovadas pelos membros.


Fonte : ICA News, No. 5/6, 1995.

3.5. O Pensamento Cooperativista Contemporâneo

Durante muito tempo, quase todos os estudiosos do cooperativismo só se preocuparam com a concepção do sistema cooperativista de inspiração doutrinária rochdaleana, ou seja, o cooperativismo inspirado no pensamento e na prática originada pela experiência de Rochdale.

Recentemente, surgiram tentativas de elaboração do arcabouço teórico de um sistema cooperativista com um conteúdo doutrinário voltado para a racionalidade econômica, genericamente denominado de cooperativismo não-rochdaleano de caráter empresarial
.

Esse movimento teórico é representado essencialmente pelos autores que rejeitam completamente o mito de Rochdale e enfatizam a necessidade da empresa cooperativa ser apenas eficaz. 

Boettcher, um dos principais autores da Teoria de Munster
, ou Teoria Econômica da Cooperação, considera os princípios rochdaleanos uma espécie de “teoria econômica de empresas” criada por alguns dos dedicados pioneiros de Rochdale, mas cujos conhecimentos eram reduzidos. Por isso é “tão inferior à teoria acadêmica de economia de empresas como um aviãozinho de papel diante de um moderno avião a jato” e com ela “nunca será possível organizar cooperativas superiores às organizações empresariais privadas” nem eliminar a concorrência ou a economia de mercado. Esse modelo, que é o mais difundido, “tem causado e continua causando grande dano”, sobretudo aos países emergentes: “...por um lado, porque essa teoria desperta a grande esperança entre os homens de que, ao se eliminar a concorrência econômica e ao se passar a uma economia de cooperação (cujos problemas ninguém conhece), tudo melhoraria como por milagre...”; “por outro lado, porque os fracassos sofridos pelo movimento cooperativista em todas as partes do mundo não têm passado desapercebidos...”

No mesmo sentido, afirma Benecke
 que é comum, nos países emergentes, “esperar-se verdadeiros milagres das cooperativas”. Mas não se esclarece que teoria fundamenta essas expectativas e a mera referência à ideologia cooperativa não é suficiente para justificar tais esperanças.

Laidlaw
, em seu estudo sobre as tendências de desenvolvimento do cooperativismo mundial, critica o cooperativismo rochdaleano afirmando que: “ a visão rochdaleana tornou-se uma imagem confusa e longínqua de uma idade terminada, sem grande significação atual. Raros são aqueles que participam ainda da crença de que o mundo moderno possa ser reformado ou mudado por um sistema limitado de comércio varejista. Quase ninguém está verdadeiramente satisfeito com a maneira pela qual os princípios cooperativos são presentemente formulados”. (...) À medida que a estrutura cooperativa torna-se mais vasta e mais complexa, é cada vez mais difícil assegurar como a democracia econômica professada pelas cooperativas poderia encontrar sua expressão e tornar-se operatória”. Apesar dessa observação sobre a visão rochdaleana, as cooperativas são encaradas como solução a vários dos mais sérios problemas do final deste século, especialmente a produção de alimentos e a criação de emprego produtivo.

Com o desenvolvimento da economia moderna, tem sido cada vez mais necessário superar a colocação romântica da cooperativa como instrumento de defesa dos mais débeis atores econômicos, posição que conduz a uma ação marginal e limitada. A proposta é desenvolver uma concepção empresarial da cooperativa como esquema organizatório com dimensões suficientes para afirmar sua capacidade competitiva dentro do quadro de uma economia de mercado, frente às respectivas organizações não-cooperativas.

As tentativas teóricas atuais de elaboração teórica do cooperativismo encontram seu exemplo mais elaborado na Teoria de Munster, ou Teoria Econômica da Cooperação, desenvolvida por um grupo de professores do Instituto de Cooperativismo da Universidade de Munster, na Alemanha. Nos comentários de Pinho
, a Teoria de Munster tem como principais pressupostos:

1. a cooperação não exclui o interesse pessoal, nem a concorrência (tal como afirmam as outras teorias cooperativistas); ao contrário, permite aos fracos desenvolverem-se dentro da economia competitiva;

2. os associados buscam satisfazer seus interesses pessoais através de cooperativas quando verificam que a ação solidária é mais vantajosa do que a ação individual – que é a capacidade equilibradora da cooperativa;

3. a cooperativa adquire sua própria importância econômica, independentemente das unidades econômicas dos associados;

4. os dirigentes (conselheiros de administração, diretores e gerentes) atendem aos seus próprios interesses na medida em que fomentam os interesses dos membros da cooperativa; suas rendas e seu prestígio devem aumentar proporcionalmente à melhoria da situação dos associados; daí, a necessidade de fiscalizar a gestão empresarial e estabelecer controles institucionalizados contra ações negativas dos membros (como sabotagens na entrega de produtos, afastamento, etc.);

5. entre os associados e a cooperativa deve haver solidariedade ou lealdade consciente, embasada em normas contratuais ou estatutárias – que legitimam essa lealdade – e não solidariedade cega – tal como preconizam as outras teorias cooperativistas. Neste particular, o grupo de Munster desenvolveu também uma “teoria econômica da democracia”.

Para a teoria de Munster, tanto o interesse individual dos associados quanto o interesse coletivo são importantes na cooperativa, uma vez que os interesses econômicos individuais são realizados por meio da empresa que mantêm conjuntamente.

As cooperativas não estão em contradição com a economia competitiva. Para isto, devem utilizar as modernas técnicas de organização empresarial, garantir a qualidade dos seus produtos e serviços, utilizar as inovações tecnológicas e apresentar as vantagens típicas das empresas econômicas, para a atividade cooperativista ser competitiva. Dessa forma, as vantagens produzidas pela sociedade podem retornar aos associados, sem discriminações. Torna-se, portanto, necessária a participação de todos nos processos de tomada de decisões do grupo, bem como a necessidade dos associados controlarem a cúpula dirigente.

É evidente a pertinência dessas considerações teóricas em relação às mudanças estruturais pelas quais atravessa o cooperativismo no Brasil e no mundo.  Alguns fatores são relevantes na conformação do cenário de competição na atualidade e suas conseqüências mais imediatas para o cooperativismo moderno. As mudanças recentes ocorridas no cooperativismo agropecuário norte-americano e europeu, relatadas por Michael Cook e Adrei Zwanenberg, podem ilustrar a aplicabilidade dos preceitos teóricos de Munster ao cooperativismo contemporâneo. A despeito da explícita referência ao cooperativismo agropecuário, as observações e conclusões de Michael Cook e Adrei Zwanenberg  são importantes e úteis para o entendimento dos processos de mudança que ocorrem em outros tipos de cooperativas.

Em sua conferência no XI Congresso Brasileiro de Cooperativismo, o prof. Michael COOK
, analisando o cooperativismo agropecuário norte-americano, assinala a semelhança da crise e dos processos de modernização do cooperativismo ligado à agricultura em diversos países de agricultura avançada. Em sua discussão, importante para o entendimento da situação atual do cooperativismo agropecuário mundial, e em particular do caso brasileiro, COOK afirma que: 

“a partir de 1983, os Estados Unidos presenciam uma das piores crises que seu setor agrícola já enfrentou. Com a chamada Depressão Agrícola, as cooperativas de produtores perdem grande parte de sua importância econômica; até 1989, a participação das cooperativas na comercialização de produtos agrícolas cai para cerca de 25% do total norte-americano, enquanto que a fatia ocupada na venda de insumos para produção também decresce, para um igual montante de 25%.

Esta nova situação provoca uma parada para reflexão nas empresas cooperativas. Os líderes destas empresas passam a tomar ciência dos novos desafios que o sistema cooperativista deveria enfrentar para sobreviver num novo ambiente, muito mais hostil a suas empresas. 

O novo contexto que se apresentava significava a industrialização cada vez maior dos produtos de origem agropecuária, a globalização crescente dos mercados, com conseqüente aumento da concorrência nos diversos setores de atividade, inclusive no setor agrícola. 

Outro fator perceptível neste novo ambiente é a intensificação do uso de capital nos sistemas agroalimentares, com novas tecnologias e processos de produção mecanizados e altamente demandantes de recursos financeiros.

O desafio destinado às cooperativas de produtores rurais dizia respeito à inabilidade intrínseca destas empresas em evoluírem como organizações originalmente defensivas em suas estratégias para uma atuação mais agressiva de mercados, fazendo frente a empresas de capital aberto.

A inabilidade inerente às empresas cooperativas neste novo ambiente estava muito relacionada às características naturais da maiorias das cooperativas no mundo. Originalmente constituídas por produtores rurais, que procuravam uma melhor condição de comercialização de sua produção e de compra de insumos e produtos, as cooperativas sempre carregaram como principais características a tradição, o gerenciamento ineficiente de seus negócios empresariais e a dificuldade de adoção de novos modelos de administração, graças a uma mentalidade tradicionalista e até mesmo retrógrada de seus dirigentes, em sua totalidade produtores rurais. 

Além disso, questões institucionais tratavam de dificultar ainda mais o processo evolutivo das cooperativas, já que os princípios legais, nos quais se baseavam estas empresas, eram elementos desestimuladores da participação do capital de terceiros neste empreendimento. 

Desta forma, cooperativas originalmente formadas para defenderem seus associados, produtores rurais, do elevado poder de barganha das empresas com os quais estes estabeleciam relações, baseavam-se em premissas como, por exemplo, o limitado retorno sobre o capital nelas investido e o controle democrático, que afastavam o capital de risco, proveniente de terceiros e necessário para estabelecimento de novos investimentos na atividade da empresa. Desta forma, a única opção para as cooperativas foi a de capitalização através de lenta aquisição de capital via retenção de lucros da própria empresa, em detrimento ao capital proveniente de fora da cooperativa.

Mais do que um fenômeno local particular às cooperativas norte-americanas, o fato descrito pode ser generalizado como comum às cooperativas da maioria dos países de agricultura avançada. Dentre eles, podem ser citados a Austrália, a Argentina, o Canadá, a África do Sul, os países europeus de forma geral e também o Brasil.”

Em seu estudo sobre o cooperativismo de leite na Europa, ZWANENBERG
 analisa os desafios principais que aquelas cooperativas têm que enfrentar nos anos noventa: (i) a escolha de produtos e de mercados, (ii) as estratégias de captação de leite, (iii) o financiamento das atividades empresariais, e (iv) as condições e exigências para a associação de produtores rurais.

No caso europeu, ZWANENBERG ressalta que a situação no mercado de produtos lácteos mudou nas últimas décadas e ainda tem modificado consideravelmente devido a alterações na situação política na Europa, nos padrões de consumo e nas preferências do consumidor e na reorganização do setor de varejo. Do ponto de vista das políticas agrícolas, a indústria de leite foi e tem sido confrontada com as repercussões de acordos políticos e de concessões como a liberalização do comércio mundial (GATT), diminuição dos subsídios para processamento e exportação de produtos lácteos para países não europeus (Common Agricultural Policy, CAP) e a crescente preocupação e intervenção governamental em questões relacionadas a controle ambiental. Essas mudanças têm provocado impactos diretos tanto a nível da propriedade rural quanto a nível das estruturas empresariais de processamento industrial do leite.  

Mudanças nas políticas governamentais, na demanda do consumidor, no comércio varejista internacional, nas tecnologias de produção a nível de fazenda e a nível da indústria têm provocado a necessidade de reconsiderar as estratégias empresariais usualmente aceitas pelas cooperativas de leite. 

Atualmente, as cooperativas de leite européias não só analisam se estão produzindo os produtos certos para os mercados certos, mas também avaliam e testam novas estratégias de captação de leite, sua estrutura e seus métodos de financiamento das atividades bem como as relações empresariais entre os produtores rurais associados e a cooperativa processadora de leite.

O estudo de ZWANENBERG enriquece a discussão sobre o moderno cooperativismo mundial, independente do tipo de cooperativa, e não somente no caso europeu, à medida em que considera os quatro aspectos estratégicos como necessários e passíveis de serem trabalhados simultaneamente. Em todos os tipos de cooperativas observa-se a necessidade de desenvolver novas formas de ação no mercado, de gestão de captação dos insumos dos cooperados (leite – no caso agropecuário; depósitos – no caso de crédito; trabalho especializado – no caso do cooperativismo médico; etc. ), de financiamento das atividades e novas formas de relacionamento entre o cooperado e sua cooperativa. 

Confrontadas com a necessidade de se adaptar com eficiência e rapidez às mudanças econômicas, as cooperativas têm que evitar duas rotas para seu futuro desenvolvimento e que podem comprometer sua posição no mercado e sua identidade empresarial cooperativa:

a) a primeira rota focaliza a unidade de produção associada como centro do negócio empresarial cooperativo. Em virtude dos inúmeros problemas específicos de produção de produtos ou de serviços a serem colocados no mercado, a nível de unidade de produção de produtos ou de serviços (por exemplo, produção dos diversos serviços médicos realizada, pelo médico, em seu consultório ou clínica), os cooperados instintivamente podem optar por esta perigosa estratégia. O resultado provável é que o empreendimento cooperativo não sobreviverá à competição do mercado, nacional ou internacional. Nesse caso, só teoricamente os interesses básicos dos cooperados são atendidos.

b) A segunda rota focaliza excessivamente o mercado dos produtos ou serviços como centro do negócio empresarial cooperativo, ainda que a custa do distanciamento entre a cooperativa e as unidades de produção de produtos ou serviços associadas, com perda das características cooperativas. Administradores e gestores com incipiente formação cooperativa e com experiência anterior em empresas privadas de prestação de serviços (médicos, por exemplo) tendem a seguir instintivamente esta perigosa orientação. O resultado provável é o fortalecimento das relações de mercado da cooperativa e a postergação dos interesses dos cooperados.

Considerando essas duas estratégias, ambas indesejáveis pelo extremismo das posições assumidas, defende-se modernamente a adoção de um terceiro enfoque do empreendimento cooperativo evitando tanto o foco nos interesses da unidade de produção de produtos ou serviços associada à cooperativa quanto o foco nos interesses exclusivos do mercado. Ou seja, trata-se de desenvolver uma estratégia empresarial que responda à questão: como as cooperativas podem combinar o desenvolvimento de novas estratégias para seus negócios empresariais com a manutenção de uma organização verdadeiramente associativa/cooperativa?

Os dois casos ( Cook e Zwanenberg) exemplificam, por um lado, a incapacidade do instrumental teórico rochdaleano em atender as necessidades de competitividade e de gerar benefícios ao cooperado face os níveis de competição nos mercados modernos; por outro lado, reforça o elemento central do conceito de cooperativa – um empreendimento econômico que, em decorrência de suas características empresariais, demanda a utilização das modernas técnicas de gestão de negócios, aspectos centrais das modernas abordagens teóricas da cooperação.
3.6. O Cooperativismo no Brasil

O desenvolvimento do cooperativismo brasileiro reflete as duas principais tendências que marcaram a evolução do pensamento cooperativo europeu: das suas origens no final do século XIX até o início da década de 1970, o cooperativismo brasileiro é marcado pelo conteúdo doutrinário rochdaleano; a partir da década de 1970 observa-se a preocupação na adoção de modelos cooperativos empresarialmente dinâmicos, combinando a promoção da economia solidária com a racionalidade empresarial.

As primeiras cooperativas brasileiras só surgiram com o advento da República. A Constituição Republicana de 1891, que assegurou a liberdade de associação, a chegada de imigrantes europeus, o surgimento de trabalhadores livres e o crescimento das cidades, garante as mínimas condições para o aparecimento das primeiras cooperativas no setor de consumo dos centros urbanos, no final do século XIX. Desse período, podem ser mencionadas: a iniciativa da cooperativa de consumo de funcionários públicos de Ouro Preto, MG (1889), a Associação Cooperativa dos Empregados da Companhia Telefônica, em Limeira, SP (1891); a Cooperativa Militar de Consumo do Rio de Janeiro (1894); a Cooperativa de Consumo de Camaragibe, PE (1895), exemplos das primeiras cooperativas brasileiras.

As primeiras cooperativas surgidas no meio rural foram as Caixas Rurais Raiffeisen, no Rio Grande do Sul (a partir de 1902), as cooperativas de plantadores (de diversos produtos agrícolas, principalmente de café) e de laticinistas, promovidas por João Pinheiro em Minas Gerais (iniciada em 1907). Nesse primeiro momento (até o início dos anos 30), o cooperativismo agrícola aparece vinculado à necessidade de comercialização da produção e de abastecimento dos centros urbanos. Constitui-se em um mecanismo utilizado pelos produtores para enfrentar diretamente a ação dos intermediários. Consistia de uma ação cooperativa ligada à agricultura, formada por pequenos produtores, tendo um caráter de defesa da remuneração do trabalho familiar frente ao comércio e à indústria de transformação, restringindo-se à comercialização dos excedentes agrícolas. A sua dependência em relação ao Estado era mínima, uma vez que a pequena agricultura, nessa fase histórica, possuía um grau maior de autonomia em relação à agroindústria e às políticas oficiais. 

O cooperativismo agrícola ligado à cafeicultura e promovido pelo governo de João Pinheiro em Minas Gerais não se enquadra nessa tendência geral; no caso da cafeicultura, era uma proposta de criação de cooperativas sob o patrocínio do Estado para viabilizar a comercialização do café sem as ingerências dos grupos de exportadores do porto de Santos, SP. Essas cooperativas, formadas por médios e grandes produtores de café, rapidamente desapareceram, combatidas pelos grupos dos grandes exportadores deste produto. 

Até a década de 1930, além do cooperativismo agrícola e de crédito, principalmente desenvolvido nas regiões de imigração estrangeira, surgiram algumas cooperativas de consumo ligadas a empresas nos principais centros urbanos.

A partir de 1932, com a promulgação do Decreto 22.239, normatizando a constituição e o funcionamento das cooperativas, facilitando e simplificando a sua fundação e isentando-as de uma série de impostos, o Estado procurou incentivar ao máximo o desenvolvimento do cooperativismo no Brasil. Ao abrigo desse texto legal, floresceram nos centros urbanos o cooperativismo de consumo, escolar, de prestação de diversos serviços, e, no meio rural, o cooperativismo agropecuário com a função primordial de produzir alimentos para o mercado interno.

Nesse segundo momento, o cooperativismo agrícola não pode ser interpretado apenas como um movimento isolado dos produtores, característica predominante no período anterior à década de 1930. Muito mais do que naquele período, o cooperativismo foi tutelado e estimulado pelo Estado, na medida em que esta forma de organização dos produtores se adequava aos interesses representados pelo novo modelo de desenvolvimento nacional. Nesse período, tem origem a característica fundamental do cooperativismo brasileiro que perdurará até o final da década de 1980: a tutela do Estado.

As transformações capitalistas que se processaram a partir de 1930, com a crise econômica mundial, provocando o fechamento do comércio internacional e a crise do setor cafeeiro, conduz ao redimensionamento da economia nacional, no sentido de substituição de importações e de industrialização de bens não duráveis.

Conforme aponta Duarte
 “estas transformações iriam refletir-se diretamente no setor rural, posto que, a partir de então, caberia à agricultura a função primordial de produzir alimentos para o mercado interno, barateando os custos da força de trabalho do setor industrial e urbano em expansão. As cooperativas foram vistas como um mecanismo de organização da produção em moldes associativos, que tanto atenderiam aos interesses do Estado, quanto aos dos produtores”. 

Duas razões levam o Estado a intervir na economia agrária, e também urbana, por meio do cooperativismo: o potencial econômico e o potencial ideológico do movimento cooperativista. Como observa Fleury
, a nível econômico, o cooperativismo se apresentou como elemento fundamental no processo de modernização agrícola, facilitando sua integração no mercado. E, em termos ideológicos, o cooperativismo, pelo seu conteúdo doutrinário rochdaleano, revestia-se de caráter reformista, necessário para justificar suas intervenções na economia, pois estas seriam feitas em nome das classes menos favorecidas, bem ao gosto do estilo populista do governo da época. Assim, as forças produtivas seriam desenvolvidas e mantidas as tensões e conflitos sociais nos limites do politicamente viável para os interesses do Estado populista.

Este potencial reformista, que se traduz em termos concretos apenas em um projeto de modernização agrícola e integração dos produtores no mercado, evitava o conflito com os interesses das classes dominantes agrárias, estratégia esta que ainda permanece nos dias atuais.

Se na década de 1930 a política do Estado foi no sentido de incentivar ao máximo a criação de cooperativas agrícolas, na década seguinte grande parte dessas cooperativas se encontravam paralisadas ou sequer chegaram a funcionar. A razão comum para este fato era a não correspondência das cooperativas às necessidades reais dos grupos de produtores. Somente as cooperativas que lidavam com produtos de abastecimento (hortigranjeiros, leite, avicultura) foram bem sucedidas, uma vez que se orientavam pelas crescentes necessidades de abastecimento das cidades das regiões Sul e Sudeste, em virtude da intensificação da industrialização e da urbanização.

Com as alterações efetivadas na economia nacional a partir do final da década de 1950, o setor rural e o cooperativismo agrícola passariam por profundas alterações. Também o cooperativismo urbano, fundamentalmente formado pelas cooperativas de consumo e de crédito mútuo, são influenciados pelo novo padrão de desenvolvimento econômico e social que o país atravessa.

O novo modelo de desenvolvimento nacional se caracterizava pela: a) inserção do país no padrão de acumulação capitalista internacional; b) execução de políticas de desenvolvimento industrial de bens duráveis; c) aceleração do desenvolvimento do complexo agroindustrial, de capital nacional e internacional. Nessa perspectiva desenvolvimentista, fazia-se necessária a modernização tecnológica do setor rural visando o desenvolvimento de uma agricultura de exportação para gerar divisas, e de abastecimento do mercado interno, fundamentalmente uma agricultura consumidora de produtos industrializados. 


O cooperativismo se apresenta como instrumento preferencial do Estado para viabilizar a execução das políticas dirigidas ao setor rural, inserindo-o no novo padrão de desenvolvimento capitalista, assentado na associação do capital externo, estatal e privado nacional. As cooperativas apresentavam uma série de vantagens, tais como: a redução dos custos operacionais e os gastos de circulação da produção; facilidades para a compra de grãos; a difusão e incorporação de tecnologia avançada; garantia de maior produtividade física e econômica da lavoura.

Entretanto, o cooperativismo então existente apresentava-se inexpressivo economicamente e sem estrutura organizacional que lhe possibilitasse operar nos moldes requeridos pelas políticas estatais. Desta forma, diante das exigências importadas pelo novo modelo econômico e por um mercado altamente competitivo composto por empresas capitalistas rurais ligadas ao capital financeiro internacional e nacional, ao cooperativismo restou a alternativa de se transformar no sentido de uma modernização organizacional e expansão econômica, o que só foi possível alcançar com o seu desenvolvimento empresarial e com sua adaptação à dinâmica do modelo de acumulação e expansão do capital
.

A transformação do cooperativismo agrícola dá-se no sentido da integração da produção agrícola ao capitalismo industrial-urbano, em especial à agroindústria, e à atuação do Estado brasileiro. Nesse contexto, o advento da Lei 5.764, de 16 de dezembro de 1971, apresenta a adequada flexibilidade à renovação e modernização estrutural das cooperativas brasileiras, possibilitando sua atuação como empresas modernas e dinâmicas. Operações com terceiros, atualização dos valores do ativo imobilizado, participação em sociedades-não-cooperativas, públicas ou privadas, por exemplo, são algumas das atividades propiciadas por este instituto legal.

Concomitantemente, florescem nos centros urbanos novas categorias cooperativistas para atender às múltiplas necessidades da população. As cooperativas de trabalho, especialmente, multiplicam-se com intensidade significativa em atividades as mais heterogêneas, gerando emprego ou reunindo grupos de profissionais, desde técnicos altamente especializados até mão-de-obra semiqualificada; as cooperativas de economia e crédito-mútuo; as cooperativas de crédito rural; as cooperativas de eletrificação e telefonia rural; as cooperativas habitacionais, etc.

O quadro geral do desenvolvimento do cooperativismo brasileiro
, nas décadas de 1960 a 1980, pode ser sintetizado da seguinte maneira:

1. Cooperativas de consumo – apresentam grande prosperidade até o início da década de 1960. Declinam por força da supressão do benefício tributário de que gozavam (isenção de ICM), à rápida descapitalização provocada pela inflação dos anos 63/64 e 79/81, e à forte concorrência de grandes redes de supermercados que contam com grandes recursos financeiros, modernas técnicas de marketing, racionalização administrativa e linhas especiais de crédito. De um total de 2.420 cooperativas de consumo registradas na década de 1960, restaram cerca de 350 na década de 1980. Atualmente, as cooperativas de consumo renascem apoiadas em novas técnicas administrativas.

2. Cooperativas de Crédito – a mortalidade cooperativista foi igualmente muito intensa nos anos 60. A partir de 1964, sobretudo, o Banco Central extinguiu quase completamente as cooperativas raiffeisen e os bancos luzzatti, com base nas restrições importas pela reforma bancária e pelas normas da política financeira do governo federal. Além disso, até os primeiros anos da década de 1980, o Banco Central não concedia autorização de funcionamento a cooperativas de crédito, excetuando somente as de crédito-mútuo, cooperativas fechadas a trabalhadores de empresas nos centros urbanos. A partir dos anos 80, principalmente na década de 1990, o cooperativismo de crédito se fortalece no país, principalmente no meio rural, com o aparecimento das cooperativas de crédito rural do modelo SICREDI, que se organizam atualmente, em conjunto com as cooperativas de crédito-mútuo, em torno de dois grandes bancos cooperativos, o BANSICREDI e o BANCOOB.

3. Cooperativas Habitacionais – a estrutura cooperativista habitacional foi criada com base na legislação que instituiu o BNH, e é pouco expressivo no contexto do cooperativismo brasileiro. Dez anos após a instituição do Plano Nacional de Habitação, em 1974, já funcionavam mais de 500 cooperativas habitacionais. Como são cooperativas de duração limitada – ou seja, construídas as habitações, são extintas as cooperativas -, o total de cooperativas oscila periodicamente, de modo que mais significativos são os dados sobre unidades habitacionais: em 1979 o total de unidades foi da ordem de 300.000 e em 1980, de 400.000.

4. Cooperativas de trabalho –  até 1965, os tipos de cooperativas de trabalho contemplavam cooperados que, freqüentemente, eram mão-de-obra semi-qualificada ou trabalhadores braçais: transportadores de carga, motoristas de caminhão, artesãos, pescadores artesanais e trabalhadores em edifícios. A partir dessa década, outros profissionais, inclusive técnicos especializados, começaram a se reunir em cooperativas: médicos, dentistas, professores universitários, jornalistas, escritores, músicos, cineastas, radialistas, etc. Na área rural, entretanto, a utilização da forma cooperativa como mecanismo para burlar a legislação trabalhista, o cooperativismo de trabalho encontra dificuldades em se caracterizar como alternativa viável à geração de emprego e renda. Atualmente, esta modalidade de cooperativa desponta como o segmento que mais cresce no cooperativismo brasileiro, principalmente no meio urbano.

O sistema cooperativista no Brasil movimenta perto de R$ 30 bilhões na economia e congrega perto de 4 milhões de associados
. É composto de 5.102 cooperativas, sendo 34,4% no setor agropecuário, estando presente nos importantes setores de consumo, financeiro, de educação, de trabalho, de prestação de serviços, da habitação, de produção, de mineração, e da saúde. Isto certamente faz do cooperativismo brasileiro um importante agente na economia nacional. O quadro seguinte mostra o número de cooperativas, de cooperados e de empregados, por segmento:

Número de Cooperativas, Cooperados e Empregados, por Segmento
Base: 31 de dezembro de 1998

	PRIVATE
Segmentos
	Número de Cooperativas
	Número de Cooperados
	Número de Empregados

	Agropecuário
	1.408 
	1.028.378 
	107.086 

	Consumo
	193 
	1.412.664 
	8.017 

	Crédito
	890 
	825.911 
	5.800 

	Educacional
	193 
	65.818 
	2.330 

	Energia e Telecomunicações
	187 
	523.179 
	5.161 

	Especial - escolar
	4 
	1.964 
	6 

	Habitacional
	202 
	46.216 
	1.226 

	Mineração
	15 
	4.027 
	24 

	Produção
	91
	4.372 
	35 

	Saúde
	585 
	288.929 
	15.443 

	Trabalho
	1.334 
	227.467 
	5.057 

	Total
	5.102 
	4.428.925 
	150.185 


Fonte: OCB/DETEC/Banco de Dados 

4. A Moderna Administração de Cooperativas

4.1. O Conceito de Cooperativa

Na literatura especializada, encontramos diversos conceitos para o termo cooperativa. Alguns exemplos estão listados abaixo em ordem cronológica
: 

Mariani 1906: “Uma associação cooperativa é a associação voluntária de compradores ou vendedores de trabalho ou de outros produtos com o objetivo de melhorar os preços pagos ao trabalho ou aos produtos, por meio da organização de um empreendimento comercial que se responsabiliza pelas operações de compra e de venda”.

Emelianoff 1942: “A cooperativa (cooperation, no original) é um conjunto de unidades econômicas cujas atividades são autogestionadas, mantendo cada uma das unidades a sua independência e individualidade econômica”.
Ohm 1955: “A cooperativa forma uma economia auxiliar comum às economias de seus membros”.

Kaarlehto 1956: “A cooperativa é uma entidade formada por um certo número de firmas ou unidades domésticas – os membros da cooperativa – que tem por objetivo atuar como uma empresa de propriedade dos seus membros conduzindo atividades econômicas e prestando serviços diretamente às atividades dos associados da forma mais vantajosa para todos”.

Robotka 1959: “A organização empresarial cooperativa é uma associação de duas ou mais unidades de produção (ou unidades domésticas) que voluntariamente estabeleceram um acordo entre si com a finalidade de coordenar e conduzir em comum determinadas atividades negociais das suas unidades econômicas individuais, e juntamente fornecer, controlar e operar quaisquer serviços necessários ao alcance dos objetivos”.

Barton 1989: “A cooperativa é um empreendimento de propriedade de seus donos-usuários que distribui benefícios com base na utilização dos serviços prestados”.

Cosgrave 1994: “A cooperativa de produtores rurais é uma organização empresarial de propriedade de seus controladores - os associados, consistindo de uma forma especial de integração vertical de produtores nos mercados”.

Discutindo as tentativas teóricas de definir um conceito de cooperativa, diversos autores
 concluem que a busca de uma definição concisa do termo “cooperativa” é improdutiva em virtude da multiplicidade de aspectos que tal definição deve incorporar. Em outras palavras, existe um número excessivo de aspectos que devem ser considerados e que não caberiam em uma única frase. Além disso, não existe acordo entre os teóricos sobre todos os aspectos relevantes que caracterizam uma cooperativa. Os conceitos acabam reforçando simplesmente o ponto de vista subjacente em suas definições particulares (veja, ao final deste capítulo, outros conceitos de cooperativa).

Nilsson
 relaciona três elementos encontrados na maioria das definições de cooperativa: (i) a cooperação é uma atividade econômica, que é (ii) conduzida na direção da satisfação de necessidades comuns das pessoas (associados) envolvidas, e que (iii) é propriedade e é controlada pelos membros associados. 

Podem ser distinguidas quatro correntes teóricas cooperativistas: (i) a corrente teórica cooperativa-socialista, (ii) a corrente teórica cooperativa-solidária, (iii) a corrente teórica cooperativista germânica, e (iv) a corrente teórica econômica ou norte-americana, que possuem abordagens diferenciadas sobre o cooperativismo, os objetivos dos cooperados e as condições societárias em relação às quais os negócios empresariais são realizados.

A corrente teórica cooperativa-socialista adota uma posição social-reformista na qual o movimento cooperativo busca inspiração em ideais políticos e sociais. A abordagem original nesta corrente teórica evidencia um ponto de vista anticapitalista. A evolução dessa linha de pensamento conduziu a um movimento social-democrata preconizando o estabelecimento de uma economia cooperativa, uma Terceira Via, como alternativa aos sistemas econômicos capitalista e socialista. Os mais importantes representantes desta corrente teórica foram Robert Owen na Inglaterra e Charles Fourier na França. A criação da Cooperativa de Rochdale em 1844 é considerada um símbolo do cooperativismo socialista. Esta corrente teórica considera a cooperativa como um instrumento de políticas econômico-sociais.

A corrente teórica cooperativa-solidária surge no século XIX, no contexto de movimentos religiosos europeus, que promoviam a criação de cooperativas como instituições sociais-cristãs baseadas na solidariedade. Seus promotores consideravam o cristianismo como a base para a mudança e renovação da sociedade. Foram promovidas a criação de sindicatos de trabalhadores e de produtores rurais e de cooperativas como demonstração de que a solidariedade cristã poderia ser levada à prática econômica e política. Raiffeisen, na Alemanha, Van del Elsen, na Holanda, e Mellaerts, na Bélgica, são os mais importantes pioneiros na criação de cooperativas, principalmente cooperativas de crédito, utilizando a abordagem social-cristã.

A corrente teórica cooperativista germânica analisa a organização cooperativa como um complexo fenômeno social no qual as motivações sociológicas, psicológicas, ideológicas e econômicas são reunidas para consolidar uma organização econômica-social. Seus mais importantes teóricos são Draheim e Henzler. Desse ponto de vista teórico, a cooperativa deve ser interpretada como um negócio empresarial diretamente vinculado às questões de mercado e cuja organização deve se pautar pelos princípios gerais da administração empresarial. Existe uma convergência teórica entre esta corrente e os pressupostos da abordagem  econômica ou norte-americana.

A corrente teórica econômica (ou norte-americana) da cooperação significa uma reação às correntes de pensamento descritas anteriormente. Os principais teóricos dessa corrente (Emelianoff, Phillips, Robotka, Ohm, Ter Woorst) interpretam a cooperativa como uma forma de organização econômica independente. Esta abordagem possibilitou a emergência do conceito de cooperativa como uma extensão da propriedade do cooperado. 

De acordo com Barton
, a perspectiva teórica econômica possibilita a identificação de quatro distintas “classes de princípios”: 1) Rochdale, 2) tradicional, 3) proporcional, e 4) contemporâneo. 

Os pioneiros de Rochdale foram mais realistas que idealistas. Imaginaram um empreendimento cooperativo que correspondesse às suas necessidades e sobrevivesse enquanto negócio. A partir de sua própria experiência, e de outros, formularam e aperfeiçoaram regras de conduta e premissas organizacionais para orientar a execução dos negócios da sociedade empresarial. 

Os princípios tradicionais coincidem com sete dos princípios de Rochdale. Alguns princípios tradicionais não foram formulados por Rochdale mas, como Barton identifica, “podemos certamente assumir que constituíam prática comum dos pioneiros de Rochdale”. Atualmente são expressos nos princípios cooperativistas definidos pela Aliança Cooperativa Internacional – ACI, em 1965.

Os princípios proporcionais se baseiam em uma definição mais precisa e específica de cooperativa como um empreendimento baseado na proporcionalidade no que se refere ao mecanismo de controle baseado no voto, na formação do capital e no investimento pelos próprios membros e na distribuição das sobras. 

De acordo com Barton, os princípios contemporâneos são simples, flexíveis e pouco numerosos. Não incluem aspectos específicos do funcionamento cooperativo, tais como políticas e práticas empresariais. Representam um conjunto de orientações relativas a três aspectos fundamentais do cooperativismo: o controle democrático, a propriedade cooperativa e o retorno dos benefícios. Para o entendimento dos princípios contemporâneos, é necessário considerar a distinção entre princípios e práticas cooperativas: um princípio é uma doutrina fundamental que implica no estabelecimento de características distintivas; uma prática é uma ação que suporta e implementa um princípio.

A despeito da multiplicidade de definições, de diferentes interpretações do que sejam os “princípios”, da infinidade de características e orientações na teoria cooperativista, alguns aspectos da realidade cooperativa são motivo de concordância entre os estudiosos: (i) na sua essência, a cooperativa é uma empresa econômica; (ii) a empresa cooperativa deve servir aos interesses dos seus membros; (iii) por extensão, a cooperativa beneficia a comunidade de um modo geral; (iv) como empreendimento econômico, a cooperativa realiza a intermediação dos interesses dos seus membros com o mercado; (v) e nesse caso prevalecem as questões imperativas de eficiência, produtividade e competitividade econômica, tanto no que se refere às relações internas da cooperativa com seus cooperados, quanto no que se refere às relações externas com o mercado.

4.2. A Organização Cooperativa

Uma organização cooperativa surge de um acordo voluntário de colaboração empresarial - cooperação entre vários indivíduos, com a finalidade principal de solucionar problemas ou satisfazer às necessidades comuns que excedem a capacidade individual. A intenção é melhorar a situação econômica individual por meio de tal colaboração.

Os indivíduos buscam satisfazer seus interesses pessoais por meio de cooperativas, quando verificam que a ação solidária é mais vantajosa do que a ação individual (é a capacidade equilibradora da cooperativa). Embora se considere o interesse individual dos associados como o objetivo da entreajuda cooperativa, não se prioriza o indivíduo em detrimento do coletivo: ambos são importantes na cooperativa.

Assim, as cooperativas não estão em contradição com a economia competitiva, quer se trate de cooperativas que trabalhem apenas para cobrir os custos, quer se trate de empresas que devem gerar benefícios, tais como as demais empresas voltadas para o mercado.

A colaboração empresarial entre indivíduos, quando relacionada, por exemplo, com organização do trabalho agrícola, pode processar-se por meio de duas opções básicas. A primeira, em que os produtores se unem em ampla unidade de produção de serviços agropecuários – empresa cooperativa de produção – a ser explorada coletivamente. E a segunda, em que apenas determinadas atividades ou funções econômicas dos produtores são transferidas para uma empresa orgânica – uma cooperativa auxiliar – especialmente criada com o fim de prestar serviços a esses produtores. Tanto na primeira quanto na segunda opção, a cooperação tem por objetivo atender aos interesses dos diversos grupos de produtores organizados.

4.3. A Dupla Natureza da Cooperativa 

A organização cooperativa é um sistema impulsionado por metas individuais, metas organizacionais e metas do marco institucional da sociedade em geral. As negociações econômicas que a cooperativa realiza internamente com seus membros, para incrementar-lhes a situação econômica, regem-se pelo princípio de identidade: os usuários dos serviços são os mesmos proprietários. O interesse do cooperado e o da cooperativa, nessas negociações ou operações, obedece à mesma causa final: a cooperativa visa servir o associado, para melhorar sua atividade econômica, e o associado serve-se da cooperativa para o mesmo fim. O interesse em ser comum o fim faz ser comum o interesse.

Distingue-se, portanto, dupla natureza orgânica na cooperativa: de um lado, o grupo cooperativo (a associação) e, de outro, a atividade cooperativa (a empresa), destinada ao serviço das economias individuais associadas (Figura 1). 

A natureza dúplice constitui uma das características fundamentais desse tipo societário. A associação é a entidade formada pelo agrupamento de pessoas com interesses semelhantes, enquanto a empresa é a unidade econômica criada pela associação para produzir bens e/ou  serviços requeridos pelos indivíduos cooperados. Gierke, numa citação de Walmor Franke
, já advertia que “a cooperativa (...) é uma associação econômica, de natureza mutualística, cuja missão fundamental se concentra na efetivação de relações negociais dirigidas para a sua esfera interna”.

É preciso ressaltar que esses negócios internos, em que o interesse das partes - cooperativa e cooperado – é idêntico, constituem o “ato cooperativo”, só podendo ser realizado, com benefício do cooperado, se precedido ou sucedido de um negócio externo ou de mercado. Enquanto associação econômica, a cooperativa consiste no acordo multilateral entre as unidades de produção ou de consumo dos indivíduos cooperados e, como empresa, é o empreendimento econômico que, como parte integrante das unidades econômicas individuais associadas, se encontra na propriedade e exploração comuns. Na realidade, ocorre a transferência de parte da atividade econômica das unidades de produção ou de consumo individuais para o empreendimento comum, quando essas unidades econômicas individuais, nas suas relações com o mercado, não querem ou não podem exercer, isoladamente, as funções de relacionamento com o mercado.
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Figura 1 – A dupla natureza da cooperativa

Na realidade, as concepções de associação e de empresa se interpenetram de maneira indissolúvel e não devem simplesmente se justaporem. Raymond Louis
 observa que a cooperativa  de produtores rurais é um conjunto de estruturas de trabalho ou produção e de prestação ou utilização de serviços, que surge sob a forma de um organismo econômico que tem por base a associação dos membros, e no qual cada um tem a qualidade de proprietário, usuário, trabalhador e empresário.

Dessa afirmação se deduz a dupla condição ou posição da pessoa associada: co-proprietários da empresa e usuários de seus serviços. São, portanto, idênticos os que possuem a empresa (donos) e os que fazem uso dos seus serviços ou de suas instalações (usuários). De acordo com Benecke
, essa identidade é intencional, quer dizer, os associados (donos) da cooperativa põem seu capital à disposição da empresa cooperativa, com o objetivo de produzir um serviço que eles, donos, necessitam, assumindo, então, a função de usuários.
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A identificação ocorre toda vez que ao menos duas qualidades dos componentes acima se identificarem. Os associados não são só co-proprietários, mas também os “usuários” da empresa cooperativa. Assim, na Cooperativa Habitacional, a identificação dá-se entre donos do capital e usuários. Na Cooperativa Agrícola, há identificação entre fornecedores  e donos do capital. Numa Cooperativa de Consumo, identifica-se o consumidor com o dono do capital. Nas cooperativas de Trabalho, o próprio trabalhador ou funcionário se identifica com o dono do capital. Na Cooperativa UNIMED, o próprio médico, usuário e beneficiário dos serviços prestados pela empres, se identifica com o dono do capital.

Ao se analisar a motivação fundamental dos indivíduos para a criação de uma organização societária sob a forma de empreendimento coletivo, observa-se que os empreendimentos econômicos cooperativos surgem  em virtude da posição que tomam entre as economias dos sócios, de um lado, e o mercado, de outro. Constituem-se em economias comuns intermediárias, que, incumbidas pelos sócios, obtêm ou colocam determinados serviços, executando, mediante essa obtenção ou colocação, uma atividade própria
 (Figura 2).
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Figura 2 – A posição intermediária da cooperativa com relação aos cooperados e o mercado.

Essas economias cooperativas intermediárias constituem, de conformidade com sua missão e sua atividade, órgãos de interesse comum  das economias cooperadas. Estas, quando e à medida que se servem do empreendimento cooperativo, não mais realizam, por si próprias, o contato com o mercado. Nessa posição intermediária, por meio de um empreendimento negocial comum, reside a causa das peculiaridades que distinguem, na sua essência, o empreendimento negocial cooperativo dos demais tipos de organizações empresariais. Daí se considerar a cooperativa como empreendimento integrante das economias associadas, como prolongamento ou extensão dessas economias
. No caso das Cooperativas Médicas, a empresa cooperativa surge como extensão da unidade produtora de serviços médicos representada pelo médico em si, pelo seu consultório ou clínica. A empresa cooperativa médica absorve algumas funções econômicas antes realizadas exclusivamente pela unidade de produção associada (por exemplo, funções de comercialização, marketing, pesquisa de mercado, realização de contratos, assessorias jurídica, contábil, financeira, etc.) e estrutura mecanismos administrativos capazes de oferecer à comunidade associada todos estes serviços.

Na realidade, as concepções de associação e de empresa se interpenetram de maneira indissolúvel e não devem simplesmente se justaporem. Com efeito, observa-se que a cooperativa é um conjunto de estruturas de trabalho ou produção e de prestação ou utilização de serviços, que surge sob a forma de um organismo econômico que tem por base a associação dos membros, e no qual cada um tem a qualidade de proprietário, usuário, trabalhador e empresário.

Dessa afirmação se deduz a dupla condição ou posição da pessoa associada: co-proprietários da empresa e usuários de seus serviços. São, portanto, idênticos os que possuem a empresa (donos) e os que fazem uso dos seus serviços ou de suas instalações (usuários). Essa identidade é intencional, quer dizer, os associados (donos) da cooperativa põem seu capital à disposição da empresa cooperativa, com o objetivo de produzir um serviço que eles, donos, necessitam, assumindo, então, a função de usuários.

Uma visão mais complexa do papel de intermediação desempenhado pela empresa cooperativa entre cooperados e mercado pode ser observado no modelo operacional teórico representado na Figura 3. É bom salientar que o “insumo associado” a que se refere o esquema pode ser representado, na prática, pela produção agrícola do cooperado (cooperativa agropecuária), pela força de trabalho especializado (cooperativa médica), potencial de compra (cooperativa de consumo), demanda de insumos para produção (cooperativa agropecuária), demanda de informações e tecnologia, etc.

4.4. A Ação Cooperativa

Considerando as organizações como a reunião de pessoas que têm um objetivo comum, dois elementos definem seu caráter: os fins para os quais foi criada e os meios para alcançá-los.

A organização econômica, estruturada na empresa cooperativa, tem seus fins formalmente estabelecidos, no momento de sua criação, pelos indivíduos associados. Os fins da organização possuem sua dinâmica própria e correspondem à interação dos fatores operantes no sistema social. Referem-se à promoção da defesa e ao fomento da economia individual dos associados, mediante a prestação de serviços definidos pelos estatutos. A cooperativa tem, portanto, caráter instrumental ou auxiliar em relação às economias individuais.

Os meios para alcançar esses fins são, essencialmente, dois: a estrutura organizacional e as normas ou regras de conduta que determinam o processo da administração. Esses meios estão sujeitos a um  processo dinâmico de mudanças no qual a tomada de  decisão e a conduta dos administradores têm importância fundamental, mesmo quando não sejam produto espontâneo da interação social, uma vez que tenham sido definidos “a priori” para guiar as atividades da organização.

Modelo Teórico de empresa cooperativa
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4.5. A Estrutura Organizacional da Cooperativa

Dois elementos definem o caráter de uma organização: os fins para os quais foi criada e  os meios para alcançá-los. Os meios são constituídos pela estrutura da organização e pelas normas ou regras de conduta que determinam o processo administrativo. A estrutura  estabelece a hierarquia e o papel de cada membro no interior da organização. As normas ou regras de conduta são derivadas: (a) da tecnologia utilizada pela organização; (b) do tamanho da organização; (c) dos valores, e, no caso das cooperativas, dos princípios em que se fundamenta a organização.

O modelo weberiano, utilizado como fundamento das teorias modernas de administração, considera a organização formal como o principal instrumento para mobilizar as energias necessárias para alcançar os fins das sociedades modernas. Esse modelo estabelece três critérios básicos que  determinam a estrutura da organização: a divisão do trabalho, a coordenação entre as diversas funções, e a autoridade ou as hierarquias de autoridade.

Do ponto de vista funcional e com base na idéia de que a organização, como qualquer sistema social, deve resolver quatro problemas básicos, quais sejam: a adaptação ao meio ambiente, o alcance dos objetivos explicitamente estabelecidos, a integração de seus componentes em uma única entidade, e assegurar a permanência de sua motivação, podem ser identificados três níveis administrativos que definem a estrutura da organização
:

· nível técnico, no qual se processa o produto ou os serviços prestados pela organização, caracterizado por trabalhadores, técnicos, etc.

· o nível diretivo, dedicado a mobilizar recursos e a coordenar as atividades das diversas partes que compõem a organização.

· o nível institucional, que conecta a organização com o sistema social circundante.

Herbert Simon concebe a organização, do ponto de vista administrativo, principalmente como uma estrutura de tomada de decisão. Essa concepção está fundamentada na conduta humana e, tratando-se da sua capacidade de decidir ou escolher entre várias alternativas. Simon assume, à  semelhança dos economistas clássicos, que o homem trabalha racionalmente. Evidentemente que a racionalidade do “homem administrativo” é diferente daquela do “homem econômico”, pois é uma racionalidade relativa e limitada. Para Simon, a descrição científica apropriada da Organização é  aquela que, até onde seja possível, assinala as decisões tomadas pelos indivíduos da organização e as influências a que eles estão sujeitos ao tomar cada uma dessas decisões.

Três fatores primordiais limitam tal racionalidade: (a) as limitações do conhecimento, (b) as dificuldades em antecipar as conseqüências das decisões, e (c) as limitações provenientes dos comportamentos alternativos.

Esses diferentes enfoques teóricos da estrutura das organizações não são, necessariamente, excludentes ou incompatíveis, e podem aparecer sobrepostos na análise da estrutura organizacional de cooperativas. Dentro desses enfoques teóricos, será analisado o caso específico da organização cooperativa.

Os manuais de organização cooperativa resumem as práticas usuais nas organizações cooperativas por meio de um organograma estereotipado, que é aplicado indiscriminadamente a todo tipo de cooperativa. Essa estrutura consiste de três ou quatro instâncias: a Assembléia Geral, o Conselho de Administração, o Conselho Fiscal e a Gerência, conforme o seguinte diagrama:






É evidente que esse estereótipo é demasiado vago e não responde às demandas específicas de distintos tipos de organização, nem resiste à análise mais profunda com o instrumental teórico da administração moderna.

Podemos apreciar algumas limitações desse desenho de estrutura de organização cooperativa, comparando-o com a definição de Parson
. Essa estrutura apenas corresponde ao que Parson denomina de “nível institucional” ignorando os demais níveis que são tão decisivos para o processo administrativo.

Para as finalidades deste texto, a estrutura organizacional da cooperativa será dividida em três níveis distintos:

	Nível Estratégico

Define objetivos e metas 
 

Estabelece política

Escolhe estratégia


    Aloca recursos

Exerce controles



	Funções

Planejar

Organizar

Controlar

	Nível Tático

Estabelece as táticas


Delega autoridade

Distribui tarefas



Orienta e controla a execução das tarefas
	Funções

Coordenar

Dirigir

Supervisionar

	Nível Operacional

Executa as tarefas
	Funções

Executar


Estabelecidos os níveis e determinadas as respectivas funções, torna-se bem mais compreensível a estrutura  vertical da organização cooperativa, como mostra o diagrama seguinte.





Tendo por base essas proposições podemos distinguir três instâncias na estrutura organizacional da empresa cooperativa, com os seguintes órgãos sociais:

1. A instância deliberativa que governa a organização, formada pela ASSEMBLÉIA GERAL, cuja função é deliberar e definir sobre assuntos importantes que servirão de orientação para o funcionamento da cooperativa; e o CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO ou DIRETORIA que delibera sobre questões de ordem político-administrativa da empresa; 

2. A instância de controle e de fiscalização representada pelo CONSELHO FISCAL, cuja função é fiscalizar a gestão da empresa e certificar-se de que a decisão dos associados e seus interesses estão sendo cumpridos e atendidos. 

3. A instância administrativa e executiva, formada pela GERÊNCIA e pelo quadro de funcionários encarregados de executar as diversas atividades operacionais da empresa.

Pode-se analisar, também, a estrutura organizacional formal da cooperativa enfatizando o processo de tomada de decisões (o exercício do princípio da administração democrática). Nesse caso, o modelo desenvolvido por Raymond Louis 
 identifica cinco instâncias na estrutura organizacional cooperativa:

1. Patrimônio (decorrente do direito de propriedade), que constitui a base legal do poder.

2. Controle, que inclui as funções de avaliação e supervisão.

3. Direção ou Governo, identificada pela função de exercício do poder atribuído pelo patrimônio ou direito de propriedade.

4. Administração, constituída pela implementação das decisões e pela direção das operações e atividades.

5. Operacionalização, trabalho ou execução das atividades.

Essas cinco instâncias se relacionam da seguinte forma:

A. Ao âmbito deliberativo correspondem as instâncias:  Patrimônio, Controle, Direção e Governo

B. Ao âmbito administrativo correspondem as instâncias: Administração e Operacionalização

















As linhas indicam a direção da relação hierárquica de decisão e de comando. Dada a íntima  dependência existente entre a capacidade de tomar decisões e o fluxo de informações, cada uma dessas instâncias toma decisões e gera informações tendo, portanto, o poder de condicionar, de certa forma, as decisões das outras instâncias hierarquicamente  superiores. A relação dos fluxos de informações está indicada pelas linhas pontilhadas.

A fonte do poder soberano na organização cooperativa reside em seus associados, e esse poder é o atributo primordial de sua condição de proprietários da empresa, respaldado pela parcela de responsabilidade assumida por cada um dos associados para com o destino da organização. Portanto, o patrimônio constitui a base legal do poder na cooperativa. O poder de decisão e de controle democrático que têm os associados sobre a cooperativa deriva de dois aspectos principais: da qualidade de proprietários e da condição de usuários. O poder de mando, entendido como o poder de decisão coletiva, e o poder de controle, entendido como a vigilância sobre o cumprimento de tais decisões, são elementos característicos inerentes ao modelo cooperativo.

4.6. A Organização Formal do Poder

Como qualquer tipo de entidade, a cooperativa não pode prescindir de uma organização formal que regule a sua estrutura de poder.

Essa organização formal deve prever um órgão máximo na hierarquia institucional no qual o associado participe manifestando suas aspirações ou julgando as questões que lhe são apresentadas pela administração da cooperativa: a Assembléia Geral.

Deve, igualmente, prever um órgão encarregado de dar continuidade às decisões da Assembléia Geral, informando-a sobre as propostas e as limitações existentes e zelando pelo equilíbrio da cooperativa: esse será o órgão de gestão, normalmente o Conselho de Administração ou Diretoria, em suas diversas formas.

Para execução dos negócios da cooperativa, deverá ser prevista uma estrutura adequada ao seu tipo de atividade e ao seu porte econômico-financeiro: será a estrutura gerencial criada de acordo com os preceitos administrativos de estruturação empresarial.

Por fim, deve prever alguma forma de avaliação e controle regular das atividades da cooperativa, de modo a subsidiar a Assembléia Geral, o Conselho de Administração ou Diretoria, e as gerências no aperfeiçoamento do desempenho da organização: será a estrutura de avaliação, revisão ou fiscalização constituída pelo Conselho Fiscal e por serviços de Auditoria interna ou externa.

Esses requisitos são, de algum modo, preservados pelo cooperativismo mundial, sendo interessante apreciar os modelos norte americano e o germânico, em face ao latino, que é o adotado pelo cooperativismo brasileiro
. 

O Modelo Norte-Americano

Neste modelo, a Assembléia Geral de associados elege um Board of Directors, um Conselho de Diretores que não tem limitação quanto ao número de membros. Esse Conselho fixa os objetivos, os planos de investimento e os de trabalho, delegando a sua execução a um gerente por eles eleito, e controla o seu desempenho.

É comum os membros desse Conselho se organizarem em comitês para estudar assuntos específicos, relacionados com a gestão da cooperativa, instrumentalizando a sua própria tomada de decisão enquanto Conselho e assessorando a estrutura executiva da cooperativa. Isso é feito pelo Comitê Executivo, de reduzido número de integrantes e escolhido pelos os membros do Conselho de Diretores e dentre eles. Esse é que acompanha, mais amiúde, as atividades do gerente.

Quanto ao aspecto fiscalização apenas anual e ocasionalmente intervêm os auditores e profissionais que garantem a contabilidade e os relatórios apresentados à Assembléia Geral.

O Modelo Germânico

Nesse modelo, a Assembléia Geral de associados elege um Aufsichtsrat, um Conselho de Supervisão que representa os interesses dos associados junto à cooperativa e que exerce um controle permanente e direto das atividades de gestão desenvolvidas pelo Vorstand, o Conselho de Direção. Esse Conselho de Direção é designado pelo Conselho de Supervisão, após consulta à Assembléia Geral ou, por vezes, designado por esta, com base em proposta daquele.

O Conselho de Direção é o órgão de gestão da cooperativa e a representa externamente. Sua atuação é eminentemente profissional e pode ser de constituição unipessoal ou pluripessoal e integrado por associados e/ou não associados. No caso de ter vários componentes, é presidido pelo Gerente Geral ou pelo “Presidente do Conselho Diretor”, que, então, pode contratar um Gerente Geral.

Periodicamente, segundo o porte da cooperativa, esta é auditada, sendo sua contabilidade e relatórios examinados antes de apresentados pelo Conselho de Direção à Assembléia Geral.

O Modelo Latino

Segundo o modelo latino, a Assembléia Geral de associados elege um Conselho de Administração, integrado exclusivamente por associados, o qual tem funções diretivas e executivas, podendo contratar gerentes para a execução das atividades corriqueiras sob sua orientação. Os gerentes, sob a supervisão do Conselho de Administração, ocupam-se das atividades ordinárias das cooperativas. Para o acompanhamento e fiscalização permanente das atividades da cooperativa, zelando pelo cumprimento das normas legais e estatutárias, a Assembléia Geral elege um Conselho Fiscal, também integrado, exclusivamente, por cooperados. 

O modelo latino é predominante no cooperativismo brasileiro. Algumas cooperativas souberam aproveitar elementos dos modelos norte-americano e germânico, introduzindo as técnicas da moderna administração por objetivos. As funções e as tarefas referem-se ao alcance dos objetivos, estabelecidos de acordo com os interesses comuns dos associados, sem a interferência de interesses de pequenos grupos de associados.

Alguns Conselhos de Administração são mais amplos em número ou criam grupos de trabalho (Comissões Especiais), a fim de aproveitar a especialização profissional no estudo dos problemas, sem prejudicar a unidade da sociedade cooperativa. O Conselho mais amplo pode definir sua política por meio de um Comitê Executivo mais reduzido. Outras vezes, os Conselhos de Administração discutem os problemas em suas reuniões junto ao Conselho Fiscal, que, desse modo, pode seguir mais de perto a marcha da cooperativa. Algumas cooperativas completam a tarefa conferida ao Conselho Fiscal, com auditoria periódica.

A Assembléia Geral tem sido estruturada de forma a garantir a grande número de associados as melhores condições de participação. Schulze
 aponta algumas alternativas adotadas, com êxito, pelas cooperativas:

1. Reuniões Preparatórias

Os associados são divididos, informalmente, em grupos de número tal que sua reunião seja viável e, nesta, é apresentada e é debatida toda a Ordem do Dia da Assembléia. Posteriormente, na assembléia formal, os assuntos poderão ser apresentados de forma resumida, e os debates estarão estimulados pelo seu prévio estudo. Formalizadas as propostas que possam ter surgido dentre os associados, a votação poderá ser concluída, rapidamente.

2. Assembléias Regionais

Nada há, no texto da Lei 5.764/71, que determine, taxativamente, que uma assembléia deva ser realizada num só momento e num só local. Logo, desde que previsto estatutariamente, a hipótese de reuniões preparatórias, antes apresentada, poderia ser formalizada. De cada Assembléia Regional seria lavrada uma ata parcial e, nesta, seriam eleitos “fiscais de ata”. Concluídas as reuniões, os fiscais redigiriam e subscreveriam, juntamente com os integrantes dos demais órgãos sociais, a ata consolidada.

Essas alternativas são comumente conhecidas como Pré-Assembléias. Caracterizadas como reuniões locais ou regionais, para garantir maior participação e fluxo de informações, tendem a organizar-se nas cooperativas de muitos associados, como núcleos estáveis com critérios geográficos e, ou, segundo serviços ou funções dentro da cooperativa. Esses núcleos locais e regionais ou por atividade são utilizados também nos casos em que as cooperativas mantêm as Assembléias Gerais com todos os associados. As estruturas intermediárias estáveis, nas grandes cooperativas agropecuárias, permitem adequada coordenação das aspirações dos associados, segundo localidades, tamanho e condições da produção, tipos de produtos e serviços, etc. 

As formulações dos pequenos grupos são discutidas em nível regional e global da cooperativa e transformadas em propostas ao Conselho de Administração ou à própria Assembléia de Representantes dos núcleos. A proposta global dos associados costuma ser enriquecida, por sua vez, com propostas técnicas de solução que voltam a ser discutidas por todos os grupos de associados, estabelecendo-se um fluxo de comunicações a partir dos associados.

4.7. Conselho de Administração e Diretoria

A Lei 5.764/71 estabelece que “a sociedade cooperativa será administrada por uma Diretoria ou Conselho de Administração, composto exclusivamente de associados eleitos pela Assembléia Geral, com mandato nunca superior a 4 (quatro) anos, sendo obrigatória a renovação de, no mínimo, 1/3 (um terço) do Conselho de Administração”. A forma de sua constituição foi normatizada pela Resolução n.º 12 do Conselho Nacional de Cooperativismo –  CNC, órgão extinto em razão de disposições constitucionais, que estabelece o seguinte:

“I – Nos termos do artigo 47 da Lei 5.764, de 16,12,71, a sociedade cooperativa será administrada por um dos seguintes órgãos:

a) Diretoria;

b) Conselho de Administração, em que todos os componentes tenham função de direção;

c) Conselho de Administração, constituído por uma Diretoria executiva e por membros vogais.

II – Renovação obrigatória, referida no artigo 47 da Lei 5.764, de 16.12.71, só se aplica aos Membros do Conselho de Administração.

III – No caso previsto na alínea e do item 1, o terço obrigatório renovável será computado sobre o total dos Membros do Conselho, mas todos os Diretores poderão ser reeleitos”.

Com o tempo foram desenvolvidas as seguintes formas de composição de diretoria e conselho de administração:

Diretoria

A forma de Diretoria caracteriza-se pelo fato de existirem associados- diretores eleitos para funções especificas. É comum existir um diretor para cada área de atividade da cooperativa, todos eles subordinados a um Presidente, também associado. Caracteriza-se por constituir um grupo essencialmente executivo, exigindo a dedicação integral de seus membros aos interesses da cooperativa:







Na forma de Diretoria, o Presidente e os Diretores, podem ser reeleitos para um mandato não superior a 4 (quatro) anos. Os ocupantes de cargos eletivos terão a denominação de, por exemplo: Diretor-Presidente, Diretor-Secretário, Diretor-Financeiro, Diretor-Comercial. Cada um é responsável pelas atividades do seu cargo, definidas em estatuto ou Regimento Interno, sendo todos subordinados ao Presidente.

Conselho de Administração

São três as formas de constituição de um Conselho de Administração:

PRIMEIRA: Esta forma apresenta uma única diferença em relação à Diretoria pelo fato de o Presidente, juntamente com todos os Diretores, constituírem um grupo no qual as decisões são tomadas em conjunto. Seus integrantes têm, portanto, funções deliberativas e executivas. A renovação de 1/3 é feita em função do total dos membros que a compõem: Presidente e Diretores.








SEGUNDA: Esta forma pode ser em todo semelhante à anterior, com a diferença de estarem incluídos no Conselho de Administração associados eleitos sem uma função especifica, além de participar da tomada de decisões. Esta forma propicia um melhor equilíbrio entre as aspirações do associado e a operacionalidade da empresa. Neste Conselho os Diretores, pelo menos teoricamente, defendem o ponto de vista da empresa, à qual dedicam tempo integral, enquanto que os Conselheiros sem função executiva, os vogais, defendem as aspirações do quadro social. É indispensável, portanto, que o número de vogais seja pelo menos igual ao de Diretores. Usualmente três Diretores Executivos: o Presidente, o Vice-Presidente e o Secretário, ou Diretor Superintendente, sendo comum terem os três funções executivas especificas. A renovação de 1/3 é feita sobre o total dos membros do conselho (Diretoria mais vogais). Entretanto, a prática tem demonstrado que a renovação é feita apenas no grupo de vogais.









TERCEIRA : Esta forma diferencia-se da anterior em dois aspectos:

a) a Assembléia Geral elege um grupo de associados que constituirão o Conselho de Administração e estes, entre si, escolherão seus Dirigentes, usualmente Presidente, Vice Presidente e Secretário;

b) os dirigentes, pelo fato de terem sido eleitos pelo Conselho de Administração e não pela Assembléia Geral, detêm menor poder individual, permanecendo a autoridade no grupo de Conselheiros.

Adotada esta forma, é comum encontrar-se os dirigentes sem maiores atribuições executivas, permanecendo o Conselho intensamente voltado a sua função decisória, no âmbito político empresarial, e fiscalizadora de um grupo de executivos profissionais contratados. A renovação de 1/3 é feita sobre o total dos membros do Conselho de Administração. Se este for composto de 9 (nove) membros, sobre estes nove recai a renovação de 1/3 e, entre si, escolhem os 3 (três) que irão desempenhar os cargos de Presidente, Vice-Presidente e Secretário. Uma variante desta forma é a Assembléia Geral eleger um conjunto de associados como conselheiros de administração e este, por sua vez, eleger um dos membros Presidente do Conselho. A este se liga um Gerente Geral ou Superintendente contratado.






Ao se decidir quanto ao modelo do órgão de administração a ser adotado por uma cooperativa, pelo menos três fatores devem ser considerados:

a) é conveniente que o modelo adotado possibilite a participação de qualquer associado no processo de escolha dos dirigentes, sob pena de gerar frustração e insatisfação do quadro social;
b) deve ser assegurada a renovação periódica e alternada de seus integrantes a fim de possibilitar o acesso de novas lideranças e o surgimento de idéias inovadoras na condução do negócio cooperativo;

c) a capacidade gerencial dos associados da cooperativa deve ser analisada em função do conhecimento e habilidades exigidas pelo ramo de atividade e pela estrutura técnico-operacional. 

4.8. Os Desafios do Cooperativismo na Sociedade Moderna

As evidências nos mostram que a sobrevivência das cooperativas no sistema econômico concorrencial capitalista requer a sua integração às regras impostas pelo sistema. Esta integração provoca um conjunto de modificações na forma organizacional das cooperativas pela incessante busca da racionalidade e da eficiência econômica.

Para atingir seus objetivos empresariais, tomam-se decisões sem o envolvimento daqueles que participaram diretamente do processo produtivo, despersonalizando a filosofia básica do cooperativismo e privilegiando determinados grupos de cooperados melhor posicionados no processo produtivo
.

As cooperativas defrontam-se, portanto, com uma situação em que têm que conciliar sua atividade econômica empresarial com a concretização de formas mais participativas e controladoras da parte de seus cooperados. Esta é a contradição fundamental da ação cooperativa numa economia de mercado. Nesse sentido o cooperativismo constitui  um meio que o capitalismo utiliza para reduzir ou controlar as contradições sociais do processo de desenvolvimento econômico.

Na perspectiva de desenvolvimento econômico em moldes capitalistas, a organização cooperativa surge como uma instituição mediadora, cujo papel é administrar as contradições engendradas pelo desenvolvimento capitalista, atenuando seus efeitos, evitando a emergência de conflitos sociais
.

A organização cooperativa é uma resposta sincrética a essas contradições, permitindo atenuar e mediar a transformação das “relações” do econômico, do político e do ideológico. O poder de seus dirigentes eleitos e de seu quadro gerencial e técnico reside na capacidade de “criar” soluções mediadoras para as contradições sociais e que articulem interesses representativos e objetivos dos atores sociais, por meio de mecanismos e arranjos organizacionais estruturados para viabilizar a participação de associados no processo decisório.

Esses mecanismos participativos estão direcionados para a renovação do sentido da ação cooperativa, instrumentalizando os associados, por meio da educação/capacitação, a exercerem efetivamente o poder decisório dentro da sua organização.

Face os imperativos do fenômeno da globalização, entendido também como modificação dos padrões de intercâmbio comercial e de geração e difusão de conhecimento e tecnologia, muitos desafios se apresentam para o cooperativismo. Dentre esses, ressaltamos: a profissionalização, o relacionamento interno cooperativa/cooperado, a falta de orientação para o mercado e a descapitalização.

A questão da profissionalização passa por mecanismos de controle, independente das questões de propriedade. A estabilidade do controle da gestão adquire relevância quando se constata que, nos empreendimentos modernos, é necessário que haja continuidade do comando. Não existe competitividade sem um mínimo de continuidade nas atividades gerenciais. Além de um presidente forte, a cooperativa precisa ter profissionais competentes, contratados no mercado, de nível compatível com a complexidade da empresa.

Na questão do relacionamento observa-se freqüentemente que cooperados e cooperativa buscam o benefício próprio e imediato. O cooperado usa os benefícios oferecidos pela cooperativa mas não estabelece com a empresa uma relação de exclusividade na sua atividade produtiva, motivo da cooperação. A cooperativa, por sua vez, na preocupação de resolver os problemas do cooperado, gerência mal os recursos próprios e, consequentemente, por exemplo, aumenta seus custos operacionais.

Com relação ao mercado, o cooperado tem de adaptar-se a ele, e não o contrário. A cooperativa deve buscar sua fronteira de eficiência e definir as atividades que estão dentro do seu negócio, concentrando-se no que dá resultado, no que ela faz bem. Nesse sentido, são importantes as alianças estratégicas, bem como a capitalização por meio de atração de capitais externos.

Tudo indica que a utilização de técnicas e modelos gerenciais modernos nas organizações empresariais cooperativas tem crescido ultimamente em virtude dos seguintes aspectos:

a) da sensibilização cada vez mais forte sobre o grau de risco que a organização cooperativa vem assumindo, resultante das incertezas que o meio ambiente lhe apresenta. A velocidade e a dinâmica das mudanças nos mercados, no setor tecnológico e no campo social, tem sido consideráveis. Essas mudanças, por sua vez, têm influenciado, de forma complexa, as atividades e o êxito empresarial. Soma-se a isto o fato de que, nos mercados onde atuam especificamente as cooperativas de produção, vem sendo registradas altas taxas de crescimento do volume de comercialização de produtos e serviços. Consequentemente, tem aumentado a pressão competitiva entre empresas do setor que oferecem esses serviços e produtos;

b) do aumento dos obstáculos e das incertezas na adaptação de medidas no curto prazo. O crescimento da complexidade da tecnologia e dos processos empresariais, bem como o aumento das restrições legais e sociais no campo do processo decisório, têm contribuído para que as decisões, no curto prazo, tenham um raio limitado de ação;

c) da disponibilidade cada vez maior de conhecimento sobre o planejamento e sobre as áreas específicas das empresas (marketing, produção, finanças, por exemplo), e uma crescente disponibilidade de recursos materiais que possibilitam a obtenção de informações em curtos espaços de tempo por meio da informatização.

O futuro de uma organização empresarial, em tal situação, somente pode ser assegurado por meio do desenvolvimento de concepções e modelos gerenciais, em referência aos quais devem ser definidas e conduzidas  as suas metas. A segurança futura requer um comportamento empresarial estratégico e uma gerência  adaptada e condicionada a esse comportamento (gerência estratégica).

4.9. Sobrevivência e Competitividade das Cooperativas 

A ação das cooperativas face às exigências econômicas e sociais do mundo moderno passa necessariamente pela busca de novos modelos de gestão, na tentativa de ajustar suas estruturas à realidade. As cooperativas se vêem forçadas à evolução, assim como as demais organizações, no que diz respeito às suas atividades, à interface tecnológica, à gestão, à complexidade da estrutura organizacional, e no que diz respeito aos relacionamentos com pessoas e instituições.

No que toca às atividades, pode-se dizer que as cooperativas estão migrando de um comportamento defensivo, característico dos anos 70 e 80, para uma atuação mais agressiva nos mercados finais, por força dos altos níveis de competitividade exigidos pelos novos mercados.

No que diz respeito à gestão, nas cooperativas mais simples prevalece o princípio da autogestão, onde os próprios cooperados eleitos como dirigentes exercem a administração. Porém, nas cooperativas com maior complexidade administrativa, e que atuam em mercados e atividades mais dinâmicas, a gestão passou a requerer um maior grau de profissionalização e, portanto, investimento na qualificação de seus associados-administradores, e na contratação de profissionais no mercado de trabalho.

Na busca desse novo modelo de gestão, as experiências atuais têm demonstrado que é necessário uma reflexão inicial para que a cooperativa se posicione em relação à sua missão, ao seu negócio, aos seus objetivos e metas. E que faça tal reflexão por meio da análise da cadeia de valor de seu processo produtivo, detectando falhas e excelências, e analisando as ameaças e oportunidades do ambiente externo no qual se insere.

Dessa busca, já iniciada por algumas cooperativas brasileiras, alguns fatores chave de sucesso já foram identificados e atualmente direcionam a ação de várias delas.

Profissionalização da gestão

As ações, nesse cenário, englobam a necessidade de acelerar o processo de profissionalização e encampam a tendência de que executivos externos contratados são necessários para gerenciar a empresa. O amadorismo e a improvisação não têm mais espaço na administração das cooperativas. É necessário direcionar esforços para a gestão da qualidade, para a implementação de sistemas de informação gerencial e para a mudança do padrão cultural ainda muito arraigado nas cooperativas analisadas e que se referem à tendência ao paternalismo e ao empreguismo, e às rivalidades internas e interferências políticas e que conduzem a acentuadas divergências administrativas com prejuízos ao desempenho organizacional.

Nesse cenário urge simplificar e agilizar o processo administrativo, enxugar a estrutura e aumentar a produtividade. Além disso, manter o máximo de transparência administrativa nas decisões é uma meta a ser rigorosamente cumprida, bem como periodicamente estabelecer prioridades e metas de trabalho e avaliar a situação empresarial. A empresa cooperativista terá portanto de modificar sua postura no mercado na busca de vantagens competitivas que garantam a sua sobrevivência futura.

Isto significa que devem iniciar um processo de mudanças planejadas capaz de alterar conceitos, estratégias e ações ultrapassadas em paradigmas de gestão estruturados para enfrentar os novos desafios.

A implementação de planos de desenvolvimento empresarial elaborado com técnicas de planejamento estratégico tem intensificado o processo de profissionalização da gestão e a modernização do aparato administrativo. A intenção é dotar as cooperativas de grande capacidade de gestão e interação com o ambiente por meio de processos de gestão estratégica, fundamentado em um plano de gestão dos negócios cooperativos. Este posicionamento tem como contraponto os modelos de gestão estruturados na linha tradicional, no qual os negócios da empresa são conduzidos pelos cooperados dirigentes eleitos, assistidos por alguns profissionais contratados sem nenhuma liberdade decisório nas áreas técnicas da empresa e que requerem conhecimento especializada, principalmente as áreas financeiras, comercial, produção industrial e informática.

É comum os processos de modernização empresarial desenvolvidos em cooperativas serem interrompidos por questões políticas dos dirigentes que interpretam como perda de poder a transferência de autoridade administrativa para administradores contratados. 

Financiamento das atividades

Observa-se que as políticas  financeiras das cooperativas são incipientes, mesmo naquelas cooperativas mais avançadas na gestão profissionalizada. A dependência de capitais de agentes financeiros e a inexpressiva contribuição financeira dos associados, característicos do cooperativismo brasileiro, têm conduzido as cooperativas a vincularem seu crescimento ao financiamento bancário, ao comprometimento do capital de giro, ao não desenvolvimento de estratégias de investimentos auto-financiados pelos cooperados. A gestão financeira e de custos, normalmente, é precária não possibilitando a utilização de dados e informações financeiras atualizadas para a gestão dos negócios.

Poucas estratégias voltadas à  saúde financeira, e relacionadas com o envolvimento dos seus associados, são desenvolvidas pelas cooperativas. Dentre elas destacam-se: não antecipação de dinheiro de financiamento a cooperado; não concessão de crédito além da capacidade de endividamento do cooperado; cobrança rigorosamente em dia das dívidas dos associados; subscrição e integralização de novas quotas-partes de capital; e exclusão de cooperados que se beneficiam da cooperativa mas que não mantêm fidelidade. 

Em síntese, o grande desafio das empresas cooperativistas é encontrar respostas para equacionar a distribuição de lucros e benefícios ao cooperado e capitalizar a empresa.

Para tanto, é necessário a criação e a disseminação de mecanismos de preços que valorizem a escala de produção de produtos ou de serviços, a qualidade do produto ou do serviço e a regularidade da oferta. É necessário, também, conscientizar o cooperado de que é fundamental investir para a cooperativa crescer.

Tecnologia e produtividade nas cooperativas 

A modernização e o progresso tecnológico das cooperativas baseia-se na informação, no valor do conhecimento, na importância da qualidade e da diferenciação de produtos e serviços no mercado concorrencial.

Nesse cenário voltar as atenções para a pessoa que produz o produto ou serviço é o passo número um. É do sucesso das unidades produtivas individuais que depende o sucesso das cooperativas.

O desafio imediato das cooperativas é lutar contra a falta de informação buscando vantagem competitiva no início da cadeia produtiva. Ou seja, o paternalismo na assistência técnica aos cooperados é típica dos modelos de gestão cooperativa do passado. 

A produtividade e a modernização tecnológica devem ser buscadas em toda a cadeia de valor. O destaque ao cooperado é justificado pela pouca atenção que as cooperativas, em sua maioria, sempre deram ao seu associado nesta questão. Nesse novo cenário, caberá às cooperativas liderar a criação e a implantação de mecanismos que incentivem a especialização dos cooperados. Por exemplo, no caso das cooperativas médicas é pertinente pensar no estabelecimento de mecanismos e procedimentos de seleção e especialização dos cooperados médicos, principalmente pela introdução do pagamento diferenciado por volume individual de produção de serviços, qualidade serviço prestado e regularidade do fornecimento de serviços. Não há melhor forma de especializar e profissionalizar o cooperado que o pagamento diferenciado. Ao incentivar estes itens, penalizando a falta deles, a cooperativa força a melhoria dos índices técnicos de produção de serviços médicos e o nível de qualidade desse serviço.

Organização empresarial

Considerando a situação atual das cooperativas e as tendências do mercado, três opções se apresentam aos dirigentes dessas empresas: fechar as portas da empresa, sucumbindo à crise; continuar com as atividades da cooperativa, sem mudanças estruturais muito importantes na organização, o que também levaria ao fim a organização, de uma forma mais lenta; analisar as mudanças no ambiente de negócios e as possibilidades existentes para suas empresas com vistas à mudança na forma de organização em busca de modelos mais adaptados às novas exigências e necessidades do novo paradigma de ação cooperativa no mercado – a ação integrada.

Os resultados observados em algumas cooperativas que desenvolvem mudanças do paradigma de organização cooperativista, na tentativa de encontrar novos modelos de gestão que permitam maior adaptação ao novo ambiente, sinalizam orientações para o desenho de estratégias de competitividade e sobrevivência das cooperativas. Nos novos modelos de gestão em surgimento, duas características têm sido ressaltadas pelos dirigentes cooperativistas:

A. Consolidação – fortalecimento da empresa cooperativa nos seus mercados de atuação, através da transmissão de uma imagem que gera confiança nas atitudes e no futuro da empresa, nos seus diferentes níveis de atuação (nacional, regional e local).

B. Proporcionalidade – referente à participação de capitais na empresa cooperativa. caracteriza-se pelo planejamento da estrutura de capital a ser utilizada, considerando portfólios de capital que considerem capital de risco de terceiros, capital próprio e outros. Neste sentido, alianças, joint-ventures e associações entre cooperativas e entre cooperativas e empresas de capital aberto passam a figurar como alternativas para a estruturação do pool financeiro desta empresa. 

Novamente, essas tendências coincidem com as observações de COOK e ZWANENBERG
 relacionadas ao quadro atual do perfil de modernização dos modelos de gestão empresarial no cooperativismo dos países do primeiro mundo.

Desta forma, utilizando-se de diferentes formas de associação empresarial, modernização administrativa e alavancagem de capitais, as cooperativas poderão se estruturar para este novo ambiente de negócios.

Como principais características destas novas formas de estruturação das cooperativas, podem ser citados os seguintes aspectos:

· Direitos de associação sujeitos a apreciação; 

· Definição do quadro de associados; 

· Compromisso contratual entre associado e cooperativa; 

· Necessidade de capitalização permanente para formação do capital da cooperativa. 

Desta forma, fica estabelecida uma nova forma de relacionamento entre associados e cooperativa, notadamente caracterizada pela maior estabilidade desta relação e maiores vínculos entre as duas partes envolvidas. Assim as cooperativas terão uma atuação muito mais agressiva nos mercados finais, atuando de forma globalizada e assumindo uma natureza ofensiva inerente a estes novos modelos, em detrimento ao comportamento defensivo caracterizado por seus modelos de estrutura tradicionais.
As mudanças necessárias a serem processadas no cooperativismo implicam a revisão dos conceitos tradicionais que guiam o cooperativismo brasileiro, no sentido de novos modelos de organização empresarial, mais ágeis, dinâmicos e eficientes.

As alterações devem se orientar para a geração de um quadro de associados muito mais compromissado com as atividades e decisões tomadas pela sua cooperativa. As novas formas de vínculo cooperado-cooperativa devem ser estruturadas para garantir o comprometimento dos produtores com as decisões da direção da cooperativa e, consequentemente, propiciar um maior nível de investimentos dos cooperados. Em decorrência, as cooperativas terão condições de atuar de forma mais agressiva nos mercados de produtos e serviços nos  quais têm participação.

Percebe-se em algumas cooperativas que, através da crescente profissionalização de seu quadro diretivo e do maior comprometimento do seu quadro social, através da fidelidade, acompanhamento e monitoramento das decisões da direção, tem ocorrido a evolução de um modelo defensivo de organização – voltado ao mercado local e caracterizado pelo falta de profissionalismo em todos os níveis de atividades –, para um modelo que possibilita assumir uma atitude ofensiva com relação aos mercados, profissionalizando todas as suas atividades e aumentando o comprometimento de seus cooperados com os destinos traçados para a empresa.

Enfoque no cliente

Com relação a esse aspecto as cooperativas devem se voltar para o mercado, pois é nele que se encontram as forças e as demandas que irão influenciar e interferir na sua manutenção, sobrevivência e desenvolvimento.

Assim, a pesquisa de mercado, o marketing e a publicidade passam a ser fundamentais para a empresa moderna e cabe à cooperativa conscientizar todos os associados para tal exigência. As expectativas do consumidor quanto aos produtos e serviços hoje já são muitas e em futuro próximo a tendência é que sejam cada vez mais acuradas. 

Com vistas a garantir sua produtividade e competitividade no mercado, as empresas cooperativas precisam administrar o vasto deserto tecnológico que as caracteriza – com relação ao padrão tecnológico do cooperado, aos modelos de gestão e às estratégias de integração regional – e, com clareza de propósitos, desempenhar papéis que lhes permitam especializar-se e alcançar níveis de competitividade.

4.10. Participação e Educação Cooperativista

Participação e Controle Democrático Nas Organizações Voluntárias


As organizações são, fundamentalmente, decorrentes de um processo social, porque estabelecem em seu interior relações sociais quando de sua própria constituição e durante o seu desenvolvimento. Este processo, segundo Etzioni
, visa a construção de um objeto (a estrutura) e a própria reconstrução da estrutura social
. Trata-se de um processo intencional de criação por parte dos atores sociais que criam um ambiente específico para sua atuação na direção de um objetivo determinado. O processo visa a combinação de recursos e a sua transformação em determinados tipos de produtos e serviços. Entre os atores sociais se estabelecem relações contratuais, que discriminam os elementos com os quais se vai trabalhar.

Assim, as organizações são um processo de controle social das forças produtivas que a constituem, disciplinando a divisão do trabalho. Tendo os atores sociais meios diferentes de se apropriarem do resultado do trabalho - na medida em que a organização formal emerge da organização social reproduzindo, em seu interior, as regularidades observadas na organização social ampla -, a organização pode ser entendida eminentemente como a divisão do poder
.

As organizações formais que têm no trabalho associado e na autogestão democrática seus principais pontos de identificação, apresentam em seu processo organizacional interno um problema crucial, qual seja o de encontrar soluções para seu desenvolvimento e crescimento empresarial por meio de procedimentos diferentes daqueles usualmente utilizados pelas organizações empresariais não cooperativas.

Isto se deve à sua característica básica que é a reunião de pessoas para, através de processos decisórios coletivos, fundamentados na autogestão, definir sua política empresarial.

Numa organização totalmente participativa, como as organizações voluntárias, o traço característico central é que todo membro tem total e igual direito de participar em todas as decisões. Em virtude dessa particularidade, uma análise do poder nessas organizações, deve ressaltar determinados processos genéricos da democracia organizacional.

O problema crucial nesse tipo de organização formal é o de manter os processos democráticos internos, permitindo participação e controle por parte dos seus membros. Essa forma de determinação do poder possibilita à organização enfrentar dois problemas principais: a apatia dos seus membros e a tendência à oligarquia
.

Dessa forma, assume especial significado a discussão da participação e do controle democrático quando se analisa o poder nas organizações voluntárias, especialmente nas organizações cooperativas. Nestas organizações, a participação dos membros é necessária para que a organização permaneça viável. A esse respeito, Hall
 afirma que:

“A maioria das análises aponta para o caráter crucial do processo democrático para as organizações voluntárias uma vez que essa forma de determinação do poder visa assegurar uma participação contínua (...) além disso, as organizações voluntárias devem permanecer permeáveis a novas idéias e interesses caso se pretenda manter a democracia. Essa permeabilidade garante a participação contínua através da manutenção do interesse dos membros nas questões que são novas e em torno das quais o poder pode agrupar-se, impedindo assim a tendência à oligarquia. A manutenção do envolvimento dos membros é crucial para tais organizações (...) isso envolve distribuir alguma forma de poder entre todos os participantes organizacionais, independentemente da forma de poder e de outras considerações (..)".

Portanto, é crucial para o pleno desenvolvimento das organizações voluntárias a expansão do poder internamente entre os membros da organização. A esse respeito Tannenbaum
 observa que a expansão do poder "pode ocorrer sob duas classes de condições. A primeira é a de uma expansão externa de poder para o ambiente organizacional. A segunda diz respeito a várias condições internas que incluem: 

(1) condições estruturais que aceleram a interação e a influência entre os membros e

(2) condições motivacionais que implicam o interesse aumentado por parte dos membros em exercer o controle e uma maior possibilidade de os membros serem controlados.

Com relação às organizações cooperativas, é relevante discutir as condições internas estruturais e motivacionais que permitem aos cooperados participarem da tomada de decisões e exercerem o controle da gestão cooperativa.

A Organização do Quadro Social como Prática Institucional  da Participação

Sob a denominação Organização do Quadro Social (OQS) se incluem diversas práticas que têm por objetivo a formação de uma nova instância de exercício de poder nas cooperativas, além das instâncias usualmente encontradas. Estas práticas conduzem à formação de Comitês Educativos, ou Conselhos de Representantes, que, a despeito de diferentes formas organizacionais e particularidades no seu funcionamento, estão orientados pelos mesmos objetivos: estruturar um espaço de poder na cooperativa, viabilizando a participação democrática do maior número de associados na gestão do empreendimento cooperativo. 

Através da participação política, os associados reduzem o espaço da burocracia, entendida como o local onde se reproduzem determinadas relações de poder. A despeito de suas limitações e contradições as práticas de OQS, fundamentadas no trabalho educativo de capacitação e formação dos associados, contribuem, dentro da estrutura social existente, para o avanço participativo na organização
.

A prática comumente observada em OQS apresenta um conjunto de ações que poderiam ser assim resumidas. Em primeiro lugar, o estabelecimento de uma instância de poder local, na menor unidade territorial da área de ação da cooperativa - uma comunidade local de associados, formada por "vizinhos" -, cujo elemento político central é o representante comunitário, democraticamente eleito entre os associados da localidade. 

Em segundo lugar, a aglutinação dessas instâncias de poder local (denominados Núcleos, ou Comunidades Associadas), numa instância superior, centralizadora, de forma a permitir uma dominação mais direta sobre os espaços de poder local, modificando o significado das coletividades territoriais. Neste caso, a nova estrutura criada é denominada Comitê Educativo, ou Conselho de Representantes, sendo constituída pelos associados-representantes eleitos nas comunidades de base. Esta estrutura se ocupa de parte da administração local (ou de todo o conjunto de comunidades), e estabelece um relacionamento direto entre a cúpula dirigente da cooperativa e as unidades locais. O pano de fundo destas ações de articulação seria, portanto, a necessidade de controle político do espaço pelas diversas instâncias de poder.

As Contradições da Prática de OQS nas Cooperativas 

A participação política proposta pelos programas de organização do quadro social de cooperativas tem implicações sócio-políticas à medida que afeta as posições relativas dos grupos sociais no âmbito regional da área de ação da empresa cooperativa
. Para os pequenos cooperados, ela pode significar um acesso maior a bens e serviços prestados pela cooperativa enquanto, para os grandes cooperados, que tradicionalmente ocupam os postos centrais da estrutura de poder das cooperativas, a participação pode significar uma ameaça, pela introdução de novos atores sociais, participando do processo decisório da cooperativa. 

As práticas de organização do quadro social, viabilizadas por intermédio de arranjos institucionais como Comitês Educativos, e direcionadas para ampliar as possibilidades de envolvimento direto de diferentes grupos de cooperados no processo de tomada de decisão e controle da gestão empresarial de cooperativas, traz implicações políticas significativas na conformação do conflito entre grupos dominantes e dominados em espaços regionais da área de ação da cooperativa.

De certo modo, se estabelece um canal de comunicação mais direto entre a comunidade de base de cooperados de uma mesma região ou de mesmas características profissionais e o poder político central burocratizado, que "moderniza" as formas tradicionais de mediação de interesses dos cooperados.


Nessa perspectiva, a organização dos cooperados em bases comunitárias, ou pelo critério de organização por características profissionais (como ocorre no caso de cooperativas de trabalho e de prestação de serviços na área da saúde) seria um momento do processo de extensão a um grande número de cooperados do exercício do poder decisório da cooperativa, no sentido de ampliar os níveis de integração social do sistema, e de aumentar a margem de consentimento em torno de valores, normas e padrões necessários ao funcionamento de uma organização empresarial cooperativa. 

As práticas usuais de organização do quadro social de cooperativas, ao cumprir suas atribuições de promotora da democratização do processo decisório e de controle da gestão, desempenha um papel de mediação e articulação política entre cooperados e dirigentes da cooperativa. Também, de um certo modo, a organização do quadro social contribui para administrar as contradições engendradas pelo desenvolvimento capitalista, atenuando seus efeitos, evitando a emergência de conflitos sociais no âmbito político-administrativo da empresa cooperativa.

A aceitação acrítica pelos cooperados de uma concepção de estrutura organizacional cooperativa de características marcadamente autocrática e concentradora das decisões leva o Comitê Educativo a desempenhar o tradicional papel de "ponte de ligação" entre a administração central e o quadro social, repassando informações e decisões tomadas pela administração e recolhendo sugestões e "pedidos" dos cooperados, desde que não interfiram significativamente no poder central
.

Assim, a participação democrática no processo decisório e no controle da gestão está condicionada pelo caráter conservador ou reprodutor da sociedade, e a participação cooperativa,  por  sua  vez,  está   limitada   aos    espaços que  lhe  são  abertos  no  jogo  de forças e interesses de uma sociedade heterogênea.

A institucionalização da participação cooperativa por meio dos arranjos organizacionais possibilita o exercício de dupla função dentro desta sociedade: função reprodutora e função inovadora. A cooperativa oferece tanto um espaço para a reprodução das contradições da sociedade que a encerra quanto um espaço para operacionalizar mudanças. Porém, na prática do dia-a-dia não se pode desconhecer a relação de forças que se estabelece dentro dela. Essa relação de forças está diretamente relacionada com a reprodução das forças sociais, através do seu quadro social. 

A dimensão dos espaços para a reprodução ou para a inovação são determinados pelo jogo das forças sociais que agem entre si, através desses espaços. Ao reproduzirem, também, situações de conflitos, as cooperativas correm o risco do discurso da cooperação assumir um caráter ideológico, ao desconhecer a diversidade e a heterogeneidade do quadro social
.

A Educação Cooperativista  em questão

As atividades de comunicação e educação cooperativista devem constituir a base da prática administrativa de uma cooperativa, com vistas a promover a identificação dos associados com sua organização.

Na cooperativa a participação não pode ser imposta. Esta deve resultar de um movimento espontâneo de adesão que se origina no indivíduo e que se expressa em atividades solidárias que o levam a compartilhar direitos e deveres com os demais membros do grupo.

Este movimento espontâneo de adesão é a materialização de certos valores que o indivíduo adota como seus, incorporados à sua consciência e que o levam a se manifestar sem necessidade de coerção externa para apoiar sua empresa, porque ele a sente como sua propriedade, valoriza-a e deseja que prospere. 

Para provocar essa interiorização de valores, a educação e a comunicação são os mecanismos privilegiados. Logo, educação, comunicação, participação e cooperativa são realidades inseparáveis. Isto nos leva a duas afirmações importantes:


1. a cooperação deve ser ensinada por meio da correspondente prática;

2. a empresa cooperativa necessita da educação e da comunicação de forma mais intensa do que outros tipos de organizações sociais.

O desenvolvimento da cooperativa é diretamente proporcional ao desenvolvimento da educação e comunicação cooperativista. Falar de avanço, estancamento ou retrocesso do processo cooperativo, é falar do acerto ou desacerto do trabalho de educação e comunicação cooperativa.

A inexistência de um bom e eficiente sistema de educação e comunicação entre associados, dirigentes e funcionários, voltado aos interesses da comunidade cooperativa, prejudica o associado na sua função de dono e usuário da cooperativa, que passa a distanciar-se progressivamente de sua função primordial, que é a prestação de serviços aos associados. Transforma-se numa empresa ineficiente, por não conseguir o suficiente grau de adesão dos associados, carentes das informações necessárias para se comprometerem mais com sua organização; ou transforma-se numa empresa eficiente, progressista, mas apenas uma empresa como outra qualquer, valorizando apenas a dimensão econômica e relegando a dimensão social a segundo ou terceiro plano.

Por outro lado, a educação cooperativista sendo desenvolvida no âmbito da empresa, faz ver aos associados os problemas, as realizações e os projetos de sua organização, permitindo-lhes, também, de maneira constante, fazerem-se ouvir junto à direção da cooperativa, na medida em que houver reciprocidade no fluxo de informação entre a cúpula e a base.

Depoimentos de lideranças cooperativistas apontam que, a baixa participação dos associados, o imediatismo e o distanciamento entre dirigentes e corpo associativo, aliada à centralização do poder e ao lento poder decisório, têm gerado conseqüências desastrosas para todo o sistema cooperativista, marcando, ao longo do tempo, insucessos que prejudicam não só sua eficiência, bem como sua imagem perante o público.

Por tudo isso é necessário sensibilizar administradores de cooperativas da influência e da importância da integração do associado à cooperativa. É preciso também deixar claro que esse trabalho quase sempre se apresenta com resultados a médio e longo prazo e que nem sempre pode ser avaliado de forma quantitativa, mas sim qualitativamente.

A Educação e Comunicação em cooperativas não se limita à pregação da doutrina e à defesa dos princípios cooperativistas. Ela vai ao fundo da questão relacionada com a capacitação do associado para interagir na vida da entidade e busca a participação do quadro social de modo a viabilizá-la como empresa, dando-lhe condições objetivas de competir no mercado e de promover seu desenvolvimento organizacional, estrutural e econômico. Não se pode desvincular a evolução do processo de participação social da eficiência empresarial cooperativa.

Para alcançar uma participação efetiva e racional, a diretoria representativa deve abrir-se ao diálogo, na crença de que, sem associados participantes, dificilmente teremos cooperativas sólidas.

A Atualidade  da Educação Cooperativista
A partir da década de 1980 a Educação Cooperativista  se inscreve no rol das atividades administrativas do  moderno cooperativismo brasileiro, com a mesma importância dada às atividades financeiras, contábeis, comerciais, etc. 

A evolução histórica do conceito e das práticas  da Educação  Cooperativista pode ser visualizada em três momentos distintos. O primeiro, coincidente com o início dessas atividades ao final da década de 1970, caracteriza-se pela disseminação de conteúdos doutrinários marcadamente rochdaleanos no ambiente das cooperativas agropecuárias. Preocupação fundamental neste período é a organização do quadro social em bases comunitárias, gerando os modelos básicos dos Comitês Educativos e Conselhos de Representantes como “ponte de ligação” entre o quadro social e o quadro dirigente da empresa. Ao final desta fase histórica, dirigentes questionam os mecanismos de participação que, supostamente, perturbam o funcionamento da empresa e interferem no seu papel de dirigentes.

O segundo momento, final da década de 1980 e início dos anos 90, caracteriza-se pela interrupção das atividades educativas em algumas cooperativas e pela revisão dos métodos de trabalho utilizados, em outras. O esgotamento das estratégias de organização do quadro social da primeira fase leva as cooperativas a repensarem a finalidade, os propósitos e os meios para desenvolver a Educação Cooperativista no ambiente empresarial cooperativo, face a nova realidade da atuação das cooperativas em um mercado cada vez mais competitivo.

O momento atual da prática educacional nas cooperativas, caracteriza-se pela retomada das atividades educativas como estratégia genérica de modernização das relações entre a cooperativa e o quadro social. O interesse pela Educação Cooperativista aparece em outros segmentos cooperativos, além das agropecuárias, que continuam sendo as que mais dedicam atenção a esta atividade. O conteúdo doutrinário neste terceiro momento privilegia a visão da cooperativa-empresa e suas necessidades para atuar num mercado globalizado e competitivo. 

A organização do quadro social ressurge como estratégia de comunicação, estreitamente vinculada aos esquemas de assistência técnica, e voltada a agilizar e modernizar o processo de produção das economias associadas e a sua adaptação às perspectivas da estratégia de desenvolvimento do empreendimento cooperativo. 

Preconiza-se o papel do cooperado como co-gestor do empreendimento cooperativo em uma das suas dimensões: a base produtiva da cooperativa representada pelo conjunto dos cooperados. Na outra dimensão do empreendimento, a “empresa-propriamente-dita”, a gestão fica a cargo de um grupo profissional cujo papel é garantir condições de viabilidade das relações da cooperativa com o mercado e, consequentemente, garantir a viabilidade das unidades de produção associadas.

A Educação Cooperativista, hoje, cumpre papel relevante na moderna administração de cooperativas caracterizando-se como processo de aprendizagem de tecnologias de produção e de gerenciamento dos negócios do produtor rural, contribuindo para a formação e consolidação de mentalidade empreendedora nos quadros diretivo e associativo das cooperativas.

5. Poder e Decisão em Cooperativas

5.1. A Gestão Democrática

As cooperativas são organizações empresariais que têm no trabalho associativo e na gestão democrática seus principais pontos de identificação.

Sua característica central é que todo associado tem total e igual direito de participar em todas as decisões. Em virtude dessa particularidade, a estrutura de poder nas cooperativas baseia-se em procedimentos democráticos. 

Esses procedimentos reúnem, sempre, a combinação de três elementos. O primeiro, é a idéia de autogoverno com a participação de todos, conforme o modelo clássico de democracia. O segundo, diz respeito à idéia de salvaguarda dos direitos individuais, tanto contra as pressões do grupo dirigente quanto contra as pressões dos demais indivíduos envolvidos na ação coletiva. E o terceiro, finalmente, se refere à idéia de representação.

Dos princípios em que se baseia a cooperação econômica, bem como do caráter da sua natureza, derivam-se alguns elementos distintivos que permitem uma configuração mais precisa do modelo de estrutura de poder em cooperativas. De acordo com Schneider, podem ser assinalados os seguintes:

a) a cooperativa se constitui como uma sociedade de pessoas, consequentemente, todos os seus membros se encontram em posição de igualdade, uns em relação aos outros. Na vida institucional da organização isto se traduz no voto unitário de cada membro associado no processo de tomada de decisão.

b) essa igualdade entre os associados determina que a definição e fixação de objetivos e das políticas empresariais da cooperativa sejam estabelecidas por decisões coletivas e em função das necessidades e interesses de seus membros, os quais podem delegar a um grupo de associados eleitos a direção das atividades administrativas, mas mantêm seu poder de controle relativamente à gestão desses dirigentes. Os membros associados da organização concentram o poder de decisão e de controle sobre a empresa.

c) a propriedade e o controle dos meios de produção da unidade produtiva é prerrogativa dos associados, os quais, por sua vez, são os trabalhadores, produtores e usuários e os únicos beneficiários das atividades desenvolvidas pela empresa.

d) os resultados econômicos das operações realizadas, remuneração prévia dos fatores de produção a preços de mercado, corresponde aos associados na medida proporcional em que concorrem para a sua geração. Neste sentido, o capital concorre apenas como um fator de produção remunerado com juros fixo, independentemente do volume dos resultados das operações.

Da concentração nos membros associados da condição de proprietários dos meios de produção, de trabalhadores, produtores e usuários e de beneficiários da ação econômica cooperativa – aos quais corresponde assumir as decisões coletivas bem como verificar a sua execução – deriva o fato de que a participação e o controle democrático da gestão são elementos constitutivos do modelo econômico empresarial cooperativo.

5.2. O Controle Democrático

À medida que o conjunto dos associados delega a alguns de seus membros a responsabilidade da execução das decisões tomadas, mantêm para si a faculdade equivalente de controle sobre esses seus representantes. A participação dos indivíduos organizados em cooperativas implica no exercício do controle permanente da atuação de seus representantes de modo a evitar que as decisões coletivas sejam alteradas.

A sobrevivência das cooperativas no sistema capitalista requer a sua integração às regras por ele impostas. Essa integração provoca um conjunto de modificações na sua forma organizacional. As decisões passam a ser tomadas sem o envolvimento daqueles que participaram diretamente do processo, despersonalizando a filosofia básica do cooperativismo e privilegiando determinados grupos. 

As cooperativas defrontam-se, portanto, com uma situação em que é necessário conciliar sua atividade econômica empresarial com a concretização de formas institucionais mais participativas e controladoras por parte de seus associados.

Organizar as relações de poder é organizar as bases, organizar o quadro social, de onde se origina o poder da organização. Organizar as relações de poder é dotar a estrutura organizacional de mecanismos e arranjos organizacionais que viabilizem o processo decisório coletivo, possibilitando a participação do associado na definição da política da empresa.

A fundamentação administrativa da participação dos cooperados na decisão e na gestão do negócio cooperativo se expressa no fato de que as cooperativas não podem descartar a necessidade de desenvolver estruturas organizacionais eficazes, nem de estabelecer um projeto coletivo de ação econômica que integre os associados, satisfaça seus interesses e promova a integração da cooperativa na sociedade.  

5.3. Participação e Estratégia Empresarial

As estratégias econômicas das cooperativas, suas estruturas organizacionais, a cultura dos associados e os processos decisórios representam diferentes dimensões que deverão estar integradas numa totalidade coerente em toda decisão que envolve uma ação empresarial.  Esse é o problema central da gestão estratégica nas empresas cooperativas.

Portanto, a estrutura de poder nas cooperativas exerce grande influência em sua administração. Além de seguir todos os ditames da ciência da administração moderna, como em qualquer outra empresa, a cooperativa necessita, no mínimo:

· criar transparência entre a empresa e o quadro social, pois é condição necessária para que haja plena confiança, ajuda mútua e participação;

· servir da melhor forma possível ao seu quadro social, formado pelos donos e usuários;

· viabilizar a maior participação possível dos associados nos negócios da cooperativa, pois disso depende sua eficiência e eficácia empresarial.

Sintetizando, a estrutura de poder deve possibilitar a transparência, comunicação, confiança, participação e ajuda mútua como condição para a própria existência da cooperativa.

5.4. Atividades dos Dirigentes

1.  A  atividade mais importante dos dirigentes/conselheiros refere-se à escolha do melhor gerente que puderem encontrar no mercado de trabalho e acompanhar, de forma sistemática, a sua administração na empresa cooperativa. Neste sentido os dirigentes têm por incumbência a definição das atividades, metas e prioridades da cooperativa em relação às quais o gerente e seus colaboradores deverão se orientar. 

Os dirigentes acompanham e avaliam os resultados administrativos da gestão, examinando mensalmente os pontos fortes e os pontos fracos, os desafios e as oportunidades dos negócios conduzidos pelo quadro gerencial.

2. Os dirigentes devem avaliar, com regularidade, e rever, quando for recomendável, as definições em torno da missão da cooperativa, os objetivos e metas, e devem implementar um plano estratégico viável no sentido de alcançar seus objetivos. A visão dos associados devem sempre ser consideradas nesse processo. 

3. A terceira atividade fundamental dos dirigentes é o estabelecimento das políticas empresariais. Essas políticas devem ser úteis tanto para garantir o sucesso dos negócios empresariais quanto para garantir o alcance dos objetivos dos associados. 

Os dirigentes/conselheiros estabelecem as políticas ( as finalidades ) e o grupo de colaboradores - gerente e funcionários - conduzem a sua execução ( os meios). Esta divisão de tarefas - tomar decisões políticas e executar a decisão tomada - é muito pouco compreendida entre os dirigentes de cooperativas pelo fato de que, em nossos negócios particulares, somos os decisores e executores da ação, simultaneamente. 

Entender a distinção entre a tomada de decisão política (direção) e a execução das atividades necessárias ao atendimento da política definida ( gestão) constitui o ponto de partida para o sucesso administrativo da empresa cooperativa.

4. Uma preocupação fundamental dos membros dirigentes de uma cooperativa é salvaguardar os interesses dos membros. Um dirigente precisa: 

a) entender o significado de relatórios financeiros, por exemplo, e tomar os devidos cuidados em situações de perigo ou instabilidade.

b) analisar todos os relatórios de avaliação financeira e econômica e atentar para as necessidades de alteração do rumo dos negócios.

Esses procedimentos auxiliam na manutenção da ordem diretiva da cooperativa. Se a empresa vai bem e a ordem diretiva, ou seja, as políticas definidas estão sendo viabilizadas, será possível determinar o volume e as formas de distribuição de benefícios aos associados ( distribuição de serviços e de sobras).

5. Um membro diretivo de cooperativa entende que não possui nenhum privilégio em relação aos demais associados, exceto no que se refere à sua participação como membro de um conselho diretivo ( o conselho de administração). Nas reuniões de conselho diretivo os associados-dirigentes tomam decisões e agem como grupo de dirigentes. 

6. É importante para o dirigente concentrar-se em torno de resultados das políticas empresariais. Resultados operacionais constituem responsabilidade dos administradores da empresa cooperativa. 

7. A responsabilidade primordial de um dirigente durante a reunião do grupo dirigente é fazer os questionamentos ou perguntas pertinentes, corretas. Um dirigente deve conhecer suficientemente a cooperativa e os negócios aos quais ela se dedica para que seja possível a identificação das questões relevantes em uma decisão a ser tomada. Esse conhecimento é propiciado fundamentalmente pelo estudo cuidadoso dos relatórios, avaliações e outros subsídios informativos preparados pelos administradores da empresa e oferecidos aos dirigentes.

8. Uma vez tomada a decisão o grupo dirigente deve relacionar-se com o grupo administrador num trabalho de equipe, de modo a propiciar a unidade de entendimento necessário à condução dos negócios empresariais, ou seja, a necessária ligação entre o corpo de decisão política e o corpo de operacionalização administrativa da decisão.

5.5. Papéis dos Dirigentes e dos Gerentes

O grupo dirigente se envolve primordialmente com decisões em torno da idéia central do negócio empresarial, enquanto o grupo gerencial/administrativo se envolve primordialmente com decisões em torno da ação administrativa.

	Responsabilidade do

Grupo Dirigente
	Responsabilidade do

Gerente Geral

	1. Decisões relacionadas aos objetivos gerais, às políticas empresariais, às metas
	1. Decisões relacionadas a QUANDO e COMO os objetivos, metas e políticas podem ser alcançados

	2. Decisões que envolvam comprometimento patrimonial ou de recursos a longo prazo 
	2. Decisões que envolvam comprometimento de recursos no curto e médio prazos, e a organização e controle desses recursos

	3. Decisões que especifiquem o padrão ideal de produtividade dos trabalhos do grupo dirigente, que promovam sua revisão quando necessário, e decisões sobre a capacitação técnica e doutrinária dos membros dirigentes
	3. Decisões relacionadas à elaboração e execução de programas e projetos de capacitação técnica, formação e educação cooperativista dos membros da cooperativa.

	4. Controle sobre o comprometimento de recursos financeiros no longo prazo, estrutura financeira, objetivos, políticas, relações públicas e com os associados, e sobre os resultados da administração geral
	4. Controle sobre as operações, sobre os demais gerentes e funcionários, sobre os relatórios de prestação de contas e avaliações, sobre a produção, planos comerciais, relações industriais e relações humanas

	5. Controla o mundo empresarial cooperativo nos aspectos financeiros, relações com associados e resultados da administração
	5. O Gerente controla as operações diárias, a ação dos colaboradores, os sistemas operacionais de produção, comercialização, etc.


5.6. Eficiência Empresarial e Relacões com Associados

As empresas cooperativistas possuem algumas peculiaridades que as diferenciam das empresas de capital aberto mas, em geral, estão sujeitas a uma permanente avaliação por parte de seus públicos relevantes (internos e externos) por padrões que não respeitam a sua diferenciação.

Para compreendermos e analisarmos a eficiência empresarial de uma cooperativa devemos, primeiramente, tentar conhecer seus aspectos diferenciadores e, a partir daí, enxergar, de forma correta, o papel do associado no seu quadro social.

Em primeiro lugar, as cooperativas são sociedades de pessoas e não sociedades de capital. O capital é meio e não finalidade. Apesar de necessitar deste fator econômico como qualquer outra empresa, as cooperativas não se estruturam estrategicamente somente na base de sua acumulação.

Avaliar uma cooperativa somente através da rentabilidade e produtividade de capital não é suficiente para definir sua eficiência empresarial. A avaliação econômico-financeira está atrelada à sua capacidade de prestar os serviços necessários e solicitados pelo quadro social.

Em segundo lugar, as cooperativas são empresas onde o dono não deve ter um comportamento capitalista puro, visando tão somente a remuneração de seu investimento. Na qualidade de dono e usuário, ele demanda da cooperativa um processo econômico mais complexo. 

Assim é que os investimentos, estratégias e táticas empresariais de cooperativas têm como referencial sua clientela primária e fundamental que é o associado. 

Na mesma linha de raciocínio de diferenciação entre uma cooperativa e demais empresas podemos citar a sua estrutura decisória. Deve-se sempre lembrar que os donos da cooperativa necessitam dela como clientes e fornecedores e dela dependem para o sucesso de suas atividades individuais.

Portanto, as estratégias de investimento e crescimento da cooperativa não se norteiam somente pelo determinismo de mercado e de sua performance como empresa econômica individual. Há também que se nortear pela necessidade de sobrevivência e crescimento das unidades produtivas de seus associados.

O que está em jogo não é somente a capacidade de acumulação, crescimento da empresa e conseqüente remuneração do capital investido mas sim, a capacidade de acumulação e crescimento dos associados enquanto unidades produtivas e, a remuneração de seu trabalho.

A falta de conhecimento das peculiaridades de uma cooperativa que tem sido um grande entrave para a conscientização de seus associados. Estes, sujeitos à influência da economia, tendem a avaliar o desempenho da empresa cooperativa à luz de parâmetros equivocados.

ANEXOS

COMO ACABAR COM UMA COOPERATIVA

DEZ PROCEDIMENTOS PARA INVIABILIZAR A COOPERATIVA

1. Não freqüente a sede da cooperativa,  e quando for lá, procure algo para reclamar.

2. Ao participar de qualquer atividade, encontre apenas falhas no trabalho de quem está lutando para acertar.

3. Nunca aceite uma incumbência, pois é muito mais fácil criticar do que fazer.

4. Quando a Diretoria solicitar sua opinião, diga que não tem nada para falar, e depois fale tudo o que lhe vem na cabeça para outras pessoas.

5. Faça apenas o absolutamente necessário e quando outros fizerem algo a mais, diga que a cooperativa é dominada por um pequeno grupo.

6. Não leia as comunicações da cooperativa, alegando que elas não trazem nada de interessante ou diga que não as recebeu.

7. Caso seja convidado para algum cargo eletivo, diga que não tem tempo e depois afirme que têm pessoas que não querem largar o poder.

8. Quando houver qualquer divergência na Diretoria, opte logo por uma facção e crie toda ordem de fofocas.

9. Sugira, insista e cobre a realização de eventos pela cooperativa, mas não participe deles. Depois diga que tinha pouca gente.

10. Não preencha qualquer questionário da cooperativa, quando ela solicitar sugestões. Caso a Diretoria não adivinhar as suas expectativas, chame-a de ignorante.

Quando a cooperativa fracassar “com essa cooperação fantástica”,  estufe o peito e conclua com o orgulho de quem sempre tem razão: “Eu não disse?” 

OBSERVAÇÃO: Quem tiver esse tipo de procedimento numa cooperativa, deve ser afastado de imediato, pois inviabiliza qualquer cooperativa. Na cooperativa só deve entrar e nela permanecer a pessoa que se comprometer a participar efetivamente das suas atividades.

DE QUEM É A DECISÃO?

Teste seu conhecimento respondendo este pequeno questionário. Considere os cenários possíveis para cada situação e responda: Quem toma a decisão em cada caso? Marque sua resposta no espaço correspondente.

	Matérias a serem decididas...
	Associados
	Dirigentes
	Gerentes

	Alteração de estatuto
	
	
	

	Definição de política de crédito
	
	
	

	Definição de vencimentos de dirigentes
	
	
	

	Expansão de instalações
	
	
	

	Aquisição de veículo
	
	
	

	Avaliação de desempenho dos gerentes
	
	
	

	Demissão de funcionário
	
	
	

	Estabelecimento de política de preços
	
	
	

	Treinamento de funcionários
	
	
	

	Planejamento da Assembléia Geral
	
	
	

	Definição do salário do gerente
	
	
	

	Negociação de um acordo comercial
	
	
	

	Treinamento de dirigentes
	
	
	

	Estabelecimento de uma prática operacional
	
	
	

	Contratação de empresa de auditoria
	
	
	

	Avaliação dos resultados operacionais anuais
	
	
	

	Aquisição de material de escritório
	
	
	

	Fornecimento de capital 
	
	
	

	Ajustamento salarial de um funcionário
	
	
	

	Encerramento de atividade de supervisão
	
	
	

	Convocação de um encontro especial de membros
	
	
	

	Estabelecimento de taxas de retenção 
	
	
	

	Estabelecimento de política de pessoal
	
	
	



CARACTERÍSTICAS DAS COOPERATIVAS 

DECA​DENTES E DE FUTURO
	Fatores 

Analisa​dos
	Cooperativa 

Decadente
	Cooperativa de

Futuro

	1. Cooperado
	· Descontente

· Só usuário

· Ausente nas decisões

· Não comprometimento

· Visto como aproveitador
	· Tem orgulho

· Participa das decisões

· Defende a cooperativa

· Está preocupado com a sua vi​abilidade

· Visto com respeito

	2. Dirigentes
	· Centralizadores

· Autopromoção

· Apegados a função
	· Coordenadores

· Tem liderança

· Preocupados com sucessores

· Cooperados exemplares

	3. Público Interno

    (colaboradores)
	· Conflitos

· Segmentados

· Não comprometidos
	· Integrado

· Comprometido com resultados

· Informado

	4. Percepção do  Ambiente
	· Não percebe situação

· Posição defensiva

· Culpa os concorrentes
	· Estudos de oportunidades

· Rapidez na implantação de es​tratégias

· Bem informado

· Parcerias

	5. Estrutura da Organização
	· Não há organograma

· Poder centralizador

· Vários escalões
	· Pirâmide achatada, voltada para resultados e eficácia

· Ênfase no trabalho de equipes

· Gestão profissionalizada

	6. Planejamento Estratégico
	· Não há
	· Elaborado com a participação de funcionários, gerentes, dirigen​tes, e submetido aos cooperados

· Aberta a mudanças

	7. Investimentos
	· Ocasionais

· A critério da Diretoria
	· Pesquisa de oportunidades

· Planejamento dos investimentos

	8. Capital Próprio
	· Acha desnecessário

· Impopular ao cooperado

· Evita discutir o assunto
	· Busca autonomia financeira

· Possui capital de giro

· Assunto permanente



CARACTERÍSTICAS DAS COOPERATIVAS 

DECA​DENTES E DE FUTURO

(continuação)

	Fatores 

Analisados
	Cooperativa 

Decadente
	Cooperativa de

Futuro

	9. Treinamento
	· Não existe ou são ocasionais


	· Desenvolvimento gerencial permanente

· Treinamento voltado à quali​dade

· Utilização da capacidade criativa dos profissionais contratados

· Atualização e formação ge​rencial do cooperado

· Busca incessante de novas tecnologias

	10. Comunicação
	· Deficiente

· Cumpre função política de defesa dos interesses dos dirigentes do momento

· Dirigentes consideram custo elevado e desnecessário
	· Dá ênfase à comunicação

· Atualização permanente

· Visa divulgar produtos e 

ser​viços

· Informação ao cooperado

	11. Desenvolvimento de Sucessores
	· Não há
	· Treinamento intensivo de sucessores para cargos exe​cutivos

· Preocupação em formação de lideranças

	12. Estilo Gerencial
	· Autocrático e/ou

· Paternalista
	· Gerente educador

· Corresponsabilização na im​plementação das mudanças

· Comprometimento das equi​pes de trabalho

· Conscientização quanto à renovação permanente

· Administração participativa por resultados


Cooperativas de Trabalho: organizações comunitárias autogestionadas

José Horta Valadares

O QUE É UMA ORGANIZAÇÃO COMUNITÁRIA AUTOGESTIONADA

As organizações de auto-ajuda, como modelo de estruturação da sociedade, objetivam o predomínio do fator trabalho sobre o fator capital, contrapondo-se à estrutura capitalista propriamente dita, que sujeita o fator trabalho ao fator capital. Estas organizações estabelecem relações sociais de produção que se opõem essencialmente às relações capitalistas, o que não impede que, com freqüência  e enquanto são frágeis em seus propósitos e estruturação, sejam instrumentalizadas pelos interesses capitalistas predominantes.

Uma definição de organizações de auto-ajuda poderia ser a seguinte:

Organização de auto-ajuda é o organismo técnico, econômico e financeiro com finalidade sócio-econômica, sob uma administração coletiva, que mantém em mãos dos trabalhadores – seus proprietários e usuários – toda a gestão e todo o risco da produção e que entrega ao fator trabalho e à sociedade em geral, todo valor agregado depois de pagos os juros (ou taxa fixa de arrendamento do fator capital).

É organismo técnico, porque combina os fatores de produção. É organismo econômico porque objetiva a máxima produção ou resultado com o custo mínimo. É organismo financeiro, porque utiliza capitais próprios e de terceiros. Tem finalidade sócio econômica, ou seja, a solução de problemas de produção de bens e de serviços sociais (escolas, habitações, ...) e econômicos propriamente ditos. Não tem fins “reivindicativo político” direto como o sindicato, mas finalidade sócio-econômica.

Pode  também definir-se tal organização como a empresa criada por um grupo de pessoas que procuram obter os resultados sócio-econômico-educativos em comum, através dessa empresa  cujo funcionamento é democrático e cuja propriedade é coletiva. 

Outros a concebem como uma forma de cooperação, na qual os que contribuem com o capital(proprietários) são, ao mesmo tempo, trabalhadores da empresa, os quais investem este capital com o objetivo de desenvolver suas qualidades e habilidades de trabalho dentro da mesma empresa.

Os trabalhadores na organização de auto-ajuda assumem a gestão e o risco, pagam taxa fixa de arrendamento pelo fator capital e ficam com todo excedente ou valor agregado, depois de pagos os impostos para a coletividade. 

Organizam-se os trabalhadores ou em “cooperativas”, ou em “empresas de autogestão”, ou em “empresas comunitárias”, ou em “juntas agrárias”, ou em “comunidades camponesas, de trabalhadores rurais ou indígenas”, ou em “sociedades agrícolas de interesse social”, ou em outras formas, com ou sem personalidade jurídica.

RELAÇÕES ASSOCIATIVAS NO COOPERATIVISMO DE TRABALHO

Do ponto de vista doutrinário e, até mesmo, do ponto de vista legislativo de outros países, independentemente da classificação de cooperativas de trabalho adotada, não se dá a relação de emprego entre associados e suas cooperativas, nem entre estes e os tomadores dos serviços daquelas. 

A relação que se estabelece é de ordem meramente associativa e seus atos praticados, por ocasião do trabalho, são chamados atos cooperativos. A relação associativa exclui uma relação de direito de trabalho, porque na verdade não se percebe a existência de patrão e subordinados. 

Conclui-se desse entendimento, ser impossível a existência de contrato de trabalho, pois o próprio trabalhador, associado à cooperativa, se transforma em empresário de seus próprios negócios, expressos em forma de trabalho, tarefa, obra ou serviços. Assim, o sócio de Cooperativa de Trabalho torna-se dono do capital do empreendimento cooperativo e autogestor dos negócios comuns.

José Odelso Schneider, pesquisador cooperativista da UNISINOS-RS, apresenta uma sugestiva comparação entre a empresa capitalista  e a empresa de autogestão comunitária, classificação genérica onde se incluem as cooperativas de trabalho. Nesta comparação, os contrastes entre os dois modelos de organização empresarial aparecem relacionados aos mesmos indicadores da forma social de produção.

CARACTERÍSTICAS DA EMPRESA CAPITALISTA E DA EMPRESA COOPERATIVA

	Indicadores da Forma Social de Produção
	Empresa de Tipo Capitalista
	Empresa Cooperativa

	1. Quem assume a gestão, o mando e viabiliza o trabalho do empreendimento...
	Capitalistas
	Trabalhadores Associados e trabalhadores diretos da empresa

	2. Qual o fator de produção que é arrendado
	Trabalho
	Capital

	3. Qual a taxa fixa de arrendamento pago ao fator de produção
	Salário
	Juro (com correção monetária)

	4. A quem é destinado o excedente (ou mais valia, ou sobretrabalho, ou lucro ou sobra líquida)
	Capitalistas
	Trabalhadores (associados usuários e trabalhadores diretos)

	5. Quem assume o risco do empreendimento
	Capitalistas
	Trabalhadores( associados usuários e trabalhadores diretos)

	6. Sob que forma é remunerada a renda representada pelo excedente
	Investimento sob forma de novas ações

Consumo sob forma de dividendos
	- Investimento social para o conjunto dos associados sob forma de reservas

- Investimento pessoal para aumento do capital ou quotas-partes dos associados

- Consumo, melhorando o preço dos produtos, das mercadorias e o salário dos trabalhadores diretos da empresa

	7. Qual o objetivo da atividade sócio-econômica como critério interno de racionalidade da empresa
	Beneficiar os capitalistas: gerar lucros
	Beneficiar aos trabalhadores(aos associados usuários e trabalhadores diretos): gerar serviços

	8. Qual a suposição do modelo de estrutura
	A acumulação dos capitalistas, com subordinação do trabalho ao capital, beneficiará todos os trabalhadores
	A acumulação social e pessoal dos trabalhadores, com subordinação do capital ao trabalho, beneficiará a todos os trabalhadores

	9. Tipo de economia que procura ser implantada pelo sistema sócio-econômico
	Economia do Capital: Propriedade privada dos meios de produção da exploração coletiva
	Economia do Trabalho: Propriedade individual(não privada) dos meios de produção da exploração coletiva e propriedade privada dos meios de produção da exploração individual


OBJETIVOS DAS COOPERATIVAS DE TRABALHO

Na visão de Virgílio Périus
, ao eliminar o intermediário entre o capital e o trabalho, as Cooperativas de Trabalho conseguem atingir, entre outros, os seguintes objetivos:

a) melhoria da renda de seus associados, na medida em que conseguem reter para o grupo associado, a mais-valia que, numa relação de trabalho, fica em poder do empregador. Segundo os protagonistas das Cooperativas de Trabalho, estas constituem-se em instrumentos para correção do sistema de salários, notadamente nos países onde ocorre um demasiado desequilíbrio entre a oferta e a procura no mercado de trabalho. Aliás, esse tipo de cooperativas não tem alcançado grande crescimento nas estruturas empresariais de uma economia de mercado bem desenvolvida, pois nesta, os salários tendem a ser superiores, com uma melhor oferta de emprego e a conseqüente retração da procura, em função da plena absorção da mão-de-obra, pelo mercado de trabalho. Por isso, nas economias em desenvolvimento, esse tipo cooperativo consegue organizar mais rapidamente as classes sociais mais desamparadas ou desprotegidas. Atuando como todo o sistema cooperativo segundo os princípios cooperativos rochdaleanos, universalmente consagrados, as Cooperativas de Trabalho devolvem o excedente gerado pelo trabalho coletivo aos associados, na proporção da quantidade ou qualidade do trabalho prestado. As sobras ou resultados do trabalho coletivo, portanto, não privilegiam o capital mas o trabalho, na medida em que este constitui o fator de produção preponderante. Gera-se uma renda adicional ao trabalho, via incorporação das sobras ao fator trabalho, possibilitando, de fato, a primazia do trabalho sobre o capital. Internamente, os conflitos gerados entre os dois fatores são neutralizados; porquanto, os entendimentos ou dissídios ocorrem entre pessoas que definem elas mesmas, o rendimento do seu trabalho;

b) melhoria das condições de trabalho, na medida em que as cooperativas transformam empregados em empresários, os quais determinam em comum e de forma democrática, as regras de atuação. Os direitos dos trabalhadores, garantidos pelas leis trabalhistas, passam a ser garantidos, sob outras denominações jurídicas, de forma estatutária, de modo que assiste ao associado a possibilidade de ação cível, visando reparar qualquer direito estatutário ferido, quando não resguardado pela instância maior da cooperativa, via assembléia geral. Fica assegurado, dessa forma, o mesmo rol de direitos mínimos que a própria legislação trabalhista e dissídios coletivos oferecem, porquanto fixadas pelos próprios sócios: as condições de trabalho, a forma de repouso, férias, seguros, fundos sociais, adiantamento de sobras, com os respectivos pisos ou mínimos, adicionais, etc.. Os direitos sociais passam a ser estatutários, visando resguardar, sempre, a predominância do trabalho sobre o capital;

c) melhoria da promoção dos trabalhadores, pois estes, ao adquirirem o status de empresários, tornam-se autogestionários de suas próprias atividades. Esse status demanda, por parte dos associados, um permanente programa de capacitação e de promoção em vista do sistema cooperativista exigir, na prática, o respeito à liberdade, à democracia, à igualdade e à solidariedade. A praxis solidária demanda restrita obediência aos princípios cooperativos, em especial, o da livre adesão. Esta deve ser consciente, sem constrangimentos e pressões externas, sob pena de não existir caracterização de sociedade cooperativa. Os associados ao aderirem à proposta cooperativa, devem ter conhecimento dos direitos e deveres, expressos nos estatutos sociais e clara noção de que estão abdicando dos direitos trabalhistas, em favor dos direitos associativos de igual importância, valor e expressão aos da CLT. Não bastam, portanto, estímulos financeiros para que numa Cooperativa de Trabalho os grupos de pessoas permaneçam estáveis. São necessários estímulos educacionais e promocionais, no sentido de que todos decidam de forma igual sobre seus interesses e necessidades. Assim, não existem donos, patrões ou proprietários individuais de Cooperativas de Trabalho.

O MODELO DE EMPRESA COMUNITÁRIA AUTOGESTIONADA

Para a formulação de um modelo de empresa comunitária autogestionada, que possua a finalidade de organizar o trabalho coletivamente, deve-se considerar as características da realidade concreta em que se pretende atuar, ou seja, a realidade concreta dos grupos que pretendem organizar coletivamente o trabalho, e os objetivos específicos da organização referentes à autogestão, quais sejam:

a) realizar uma mudança radical na estrutura e na modalidade da gestão empresarial;

b) modificar a mentalidade, ou seja, os valores e os comportamentos da comunidade  de trabalho;

Para a consecução desses objetivos, necessita-se, pelo menos, ter um grupo de trabalhadores interessados que, ampliando sua participação na produção para a participação na gestão, buscam através da educação e da capacitação a maior racionalidade econômica e social na organização empresarial de base comunitária. Esta racionalidade procura compatibilizar a eficiência com a participação na gestão, o que é possível se considerarmos o trabalho como a única fonte geradora do poder de gestão e a democracia como o método mais racional aplicável ao processo de tomada de decisões nesse tipo de organização empresarial.

As diversas modalidades e variantes dos modelos de organização empresarial autogestionada são definidas pela forma como se combinam os seguintes fatores: 1) a propriedade dos meios de produção; 2) o usufruto dessa propriedade; 3) o trabalho; 4) a associação de pessoas; 5) a participação política, econômica e social na formação do capital e na gestão dos recursos; 6) a distribuição da renda e dos benefícios entre os membros da organização.

De acordo com esses fatores, e de sua combinação, diversas modalidades de empresas autogestionadas podem ser  caracterizadas: cooperativas de trabalho, empresas comunitárias de produção, cooperativas operárias de produção, cooperativas de trabalho profissional para prestação de serviços, microunidades de produção de bens e de prestação de serviços comunitários, associações de produção comunitária, e outros tipos de sociedades que eventualmente podem ser adaptadas às características autogestionárias como as sociedades comerciais solidárias, em nome coletivo, em comandita simples ou por ações, ou os consórcios, etc.

A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DAS COOPERATIVAS DE TRABALHO

Dado o caráter voluntário das cooperativas de trabalho distinguem-se os seguintes componentes na sua estrutura organizacional:

a) as instâncias deliberativas que governam a entidade, a Assembléia Geral, cuja função é deliberar e definir resoluções que, uma vez aprovadas, tenha vigência executiva; e o Conselho de Administração ou Diretoria que delibera sobre todos os problemas administrativos e operacionais do cotidiano da empresa;

b) a instância  administrativa/executiva, composta pela(s) gerência(s) e pelo quadro de funcionários encarregados de executar as diversas atividades operacionais da empresa; é comum o envolvimento direto de Diretores nessas atividades gerenciais;

c) a instância de controle e fiscalização, representada pelo Conselho Fiscal, cuja função é fiscalizar a gestão da empresa e certificar-se de que as decisões dos associados e seus interesses estão sendo cumpridos e atendidos.

A implementação das atividades gerenciais da empresa comunitária tem como aspecto fundamental a estruturação de um sistema de tomada de decisões que incorpora os associados em todos os momentos e níveis empresariais.

De forma genérica a estrutura organizacional das cooperativas de trabalho se apresenta como se segue:

Assembléia Geral dos associados é o órgão supremo da sociedade, dentro dos limites legais, tendo poderes para decidir os negócios relativos a sociedade e tomar resoluções convenientes ao desenvolvimento e defesa da mesma, traçar objetivos e metas para que a cooperativa possa prosperar e evoluir. Suas deliberações vinculam a todos, ainda que ausentes ou discordantes.

Conselho Fiscal, como órgão colateral da administração, deve acompanhar a vida da cooperativa em todos os seus aspectos, vida que é razão de ser, seus próprios interesses econômico-sociais. São atribuições: Contribuir, com o aconselhamento e vigilância, para o regular funcionamento da cooperativa, além de opinar e sugerir propostas à administração.

Conselho de Administração. Interpretar e colocar em prática as decisões da Assembléia Geral, formular, planejar e traçar normas para as operações e serviços, e controlar os resultados da cooperativa são as principais atribuições do Conselho de Administração. Este organizará a cooperativa em Unidades, Departamentos, Divisões, Seções ou Serviços.

Direção. Os diretores serão oriundos do Conselho de Administração, a quem ficam subordinados. A Direção exerce a função executiva dos projetos e programas elaborados ou desenvolvidos pelos órgãos Superiores.

Gerência. É uma função da administração. Gerente é o executivo que trabalha no nível intermediário da cooperativa, subordinado a outros executivos do nível institucional (diretores) e dirigindo outros executivos no nível operacional (subordinados). A tarefa básica é a mediação, isto é, a redução da incerteza, trazida do ambiente de tarefas pelo nível institucional e sua colaboração em termos de programas e operações padronizadas ao nível operacional. Deve também criar fórum de discussão a nível de quadro funcional para buscar a qualidade em todos os níveis.

Assessoria. Oferece apoio e suporte à área diretiva e administrativa da cooperativa composta, por exemplo, pelas assessorias:

Jurídica: Assessora e representa a cooperativa frente às causas de caráter jurídico.

Planejamento: Executa o planejamento dos projetos e ações que são desenvolvidas pela cooperativa.

Capacitação: Educa e capacita o quadro social e funcional da cooperativa a fim de que possam desenvolver suas funções com a eficiência desejada.

Contábil: Análise, interpretação e auditoria dos fatos contábeis, a fim de fornecer informações que sirvam de base sólida na tomada de decisões.

Departamento Comercial, atuando sempre entrosado com os demais departamentos, visa vender e divulgar os produtos ou serviços prestados pela cooperativa. Divide-se nas áreas de: prestação de serviços e produção. A área de Prestação de Serviços subdivide-se em público e privado; A área de Produção subdivide-se nas novas atividades em que a cooperativa possa atuar, com viabilidade econômica e garantia de resultados positivos para a mesma.

Departamento de Educação. O Departamento de Educação, busca capacitar e educar o associado e o quadro funcional e diretivo a fim de que possam aprimorar suas atividades, demonstrando-lhes seus direitos e obrigações e a busca incessante do bem-estar social.

Departamento de Administração. Responsável pelo processo de coordenação e controle das atividades da cooperativa, assessora a gerência e os demais departamentos na execução de suas tarefas. Normalmente é formado pelo Setor Financeiro, Setor de Cadastro e Setor de Contabilidade.

PADRONIZAÇÃO... EM REDE ASSOCIATIVA

Um novo conceito para uma nova era

Quando se discute o tema “integração do sistema” no cooperativismo devemos ter presentes alguns conceitos teóricos fundamentais para entender a complexidade dos processos de mudança organizacional e institucional que são deflagrados. 

Um processo que visa a integração de um sistema formado por cooperativas implica em sucessivas modificações dos processos institucionais internos e das estratégias de diversificação dos serviços. em princípio, um processo de integração no sistema empresarial formado por cooperativas unimed pode ser melhor compreendido se analisado da perspectiva de dois outros processos de ocorrência simultânea:
- O primeiro processo está direcionado à formação de um CAMPO ORGANIZACIONAL, que é entendido como o conjunto de organizações que, num agregado, constituem uma reconhecida área ou espaço de vida institucional: fornecedores, consumidores de produtos e recursos, agências reguladoras, e outras organizações que produzem produtos ou serviços similares. A rede institucional das Cooperativas de Trabalho, uma vez caracterizada, pode ser considerada como um campo organizacional. Um campo organizacional existe uma vez institucionalmente definido - por meio de um processo de estruturação. O processo de definição institucional do campo organizacional das Cooperativas de Trabalho consiste de quatro momentos:

a. Aumento da interação entre organizações do referido campo

b. Emergência de bem definidas estruturas interorganizacionais de dominação e de padrões de coalizão

c. Aumento no volume de informações no âmbito do campo, em relação às quais as organizações competem entre si
d. O desenvolvimento da percepção comum entre os participantes do conjunto de organizações de que estão envolvidos em um empreendimento comum
- O segundo processo é denominado ISOMORFISMO INSTITUCIONAL, caracterizado pela homogeneização de características organizacionais e diminuição da variação e diversidade de procedimentos administrativos e operacionais. Uma vez estruturadas em um campo, as organizações cooperativas de trabalho tendem a se tornar extremamente semelhantes umas em relação às outras, modificando seus objetivos e desenvolvendo novas práticas, por meio do processo de homogeneização denominado isomorfismo. Isomorfismo é um processo persuasivo que conduz uma unidade organizacional em um conjunto de organizações a se assemelhar a outras unidades que vivenciam o mesmo conjunto de condições ambientais. As características organizacionais são modificadas no sentido de aumentar a compatibilidade e com as características ambientais e a capacidade de adaptação das organizações. 

São identificados três mecanismos por meio dos quais a mudança isomórfica institucional ocorre: (1) isomorfismo coercitivo, originado da influência política e dos problemas de legitimidade, (2) isomorfismo mimético, resultante de respostas padronizadas ao quadro geral de incertezas, e (3) isomorfismo normativo, associado com a profissionalização administrativa. 

Dois outros aspectos devem ser considerados na integração do sistema cooperativo de trabalho: estrutura organizacional e estratégia institucional.

Estrutura Organizacional


Nos ambientes hipercompetitivos da atualidade as organizações defrontam-se com quadros gerais de competitividade extremamente mutantes, o que determina notáveis modificações nas fontes de dominância e sucesso empresarial no mercado. 

A idéia central no conceito de hipercompetitividade é que a única vantagem duradoura resulta da habilidade em gerar novas vantagens, por exemplo: enquanto nova vantagem em qualidade ou custo se mostra insustentável, a habilidade em gerar novas vantagens em qualidade ou custo se torna sustentável.


A dinâmica do mercado de prestação de serviços onde operam estas cooperativas tem provocado transformações nestas organizações no sentido de que elas migrem dos modelos tradicionais de estruturação baseada em comando e controle para organizações baseadas em informação. 

Esta tendência coincide com as características apontadas por Johnson e Lundval (2000)
 sobre o novo contexto econômico de intensa competição e rápida mudança – a economia do aprender (learning economy), ou economia baseada no conhecimento. Nesta economia, a dialética entre aprendizagem e mudança implica em que rápidas mudanças provocam a necessidade de rápida aprendizagem, e em rápida elaboração de novas competências e aquisição de novas habilidades. 

O conceito enfatiza as altas taxas de mudança econômica, social e técnica que continuamente cercam a criação e destruição de conhecimento especializado. Indivíduos e instituições necessitam renovar suas competências com mais freqüência em virtude da mudança acelerada dos problemas que enfrentam. Desta forma, o que realmente interessa na performance econômica é a habilidade em aprender e desaprender conhecimentos (“na medida em que as velhas maneiras de fazer as coisas se tornem impeditivas da aprendizagem de novas formas”), e não somente acumular conhecimento e informação
.


Novas formas de organizar, e não de organização, têm emergido sob o termo genérico de configurações organizacionais em rede (network), incorporadas, ou coexistindo, nas estruturas organizacionais de grandes complexos empresariais burocráticos, sob a forma de “blocos” ou subunidades organizacionais configuradas para disponibilizar recursos de conhecimento, a chave da sobrevivência empresarial na hipercompetitividade. 

As formas organizacionais orgânicas (organização em rede) propiciam, simultaneamente, a eficiência e a flexibilidade à empresa em ambientes muito dinâmicos com uma vantagem adicional: suas propriedades estruturais coexistem com as propriedades burocráticas das formas mecanicistas, de forma que, as pressões e exigências contemporâneas por velocidade e responsabilidade não sacrifiquem a eficiência.

As necessidades de coordenação em rede são atendidas pelas novas tecnologias de informação que propiciam a emergência de equipes multifuncionais (cross-functional teams) e de mecanismos similares aos de coordenação de mercados. 

Adicionalmente a estes aspectos, observa-se que a burocracia não desaparece nessas novas formas de organizar; hierarquias, em sentido geral, constituída por sistemas estáveis de decisão, permanecem como o modo dominante de organizar; e que o problema central relacionado à organização em rede é a efetiva disponibilização dos recursos de conhecimento (intellect). A perspectiva do conhecimento privilegia mais a ação empreendedora do governo corporativo do que a ação administrativa.

No caso da integração do sistema cooperativo de trabalho atenção especial deve ser dedicada à forma de organizar em rede para a estruturação do complexo cooperativo de prestação de serviços. 

Estratégia Institucional

A natureza das instituições e dos campos organizacionais sugere que as estratégias institucionais incluem ações que influenciam as estruturas jurídicas e de regulamentação, afetam valores e normas culturais, ou estabelecem estruturas ou processos baseados no consenso. As regras e os padrões de ação institucional propiciam o contexto para as estratégias, posições e recursos  competitivos através das pressões isomórficas que exercem.

Nesse sentido, é conveniente considerar as mudanças nas regras de associação coletiva (estratégias de associação) e nas práticas administrativas padronizadas (estratégias de padronização). 

As estratégias de associação envolvem a definição dos papéis dos membros de uma coletividade delineando os limites institucionais e o espaço de operação dos membros. Nesse sentido, essas estratégias constituem-se em elementos estruturantes dos espaços da liderança e do exercício do poder institucional e organizacional, principalmente para controle da informação institucional. Essas estratégias suportam a criação de redes associativas nas quais organizações e indivíduos estabelecem processos comuns de comunicação, educação e representação coletiva.

As estratégias de padronização envolvem a institucionalização de práticas, produtos e serviços por meio de mecanismos sociais e culturais. Relacionam-se ao estabelecimento de padrões técnicos, legais e informais que definem o que é “normal” com relação a uma prática, produto ou serviço, por meio de regulamentações ou estabelecimento de normas e padrões semiformalizados. 

As estratégias de padronização freqüentemente envolvem o desenvolvimento de pressões coercivas ou miméticas que obrigam os atores a atenderem aos normativos técnicos e legais institucionalmente gerados pelos atores líderes no campo organizacional. Nesse aspecto, destaca-se o papel das “organizações líderes” de um campo que se constituem em referências para outras organizações em momentos de incerteza. Estudos demonstram que períodos de incerteza provocam inovações coordenadas por organizações-líderes, que passam a ser imitadas por outras organizações.

Se formuladas deliberadamente, as estratégias institucionais servirão para ampliar a posição competitiva das organizações cooperativas e suportar suas estratégias competitivas.

O desafio da Integração do Sistema Cooperativo de Trabalho é planejar uma estratégia de estruturação de Rede Associativa para viabilizar a cooperação empresarial. 

CONSIDERAÇÕES SOBRE O PROCESSO DE INTEGRAÇÃO EM REDE

O desenvolvimento de um modelo de integração do sistema cooperativo de trabalho inclui, dentre outras tarefas importantes: 

1. Adequação do modelo do negócio de cada organização cooperativa participante à estrutura e à cultura da organização coordenadora da rede, ou seja, conduzir processos : 

a. de formação de campo e de homogeneização isomórfica,

b. da validação das fases e do ciclo completo de formação de uma rede associativa, 

c. da avaliação dos investimentos, e/ou da identificação de prioridades. 

2. Adaptação do processo de integração do Sistema nos casos em que uma organização participante:

a. já possui projeto de desenvolvimento empresarial estratégico 

b. já posui formas de gestão operacional e de sistemas de informação adequados ao enfrentamento das situações de competição no mercado

3. Planejamento do sistema de governo e do sistema de informação da rede associativa. 

4. Implementar processos de integração de forma que todas as cooperativas participantes reconheçam e identifiquem nesses processos os seus próprios interesses e passem a senti-los como seus. 

Em resumo, o grande desafio da Integração do Sistema Cooperativo de Trabalho para Cooperação em Rede é o de, 

· partindo da identificação das necessidades estratégicas, táticas e operacionais de cada uma das organizações que participarão da Rede, 

· expressas em termos dos objetivos de uma organização central, 

· obter uma solução de sistema de gestão política, administrativa e operacional e de informação que satisfaça da melhor forma essas necessidades. 
QUESTÕES EM TORNO DA INTEGRAÇÃO DO SISTEMA COOPERATIVO DE TRABALHO

1. Redesenho dos Negócios Estratégicos – como os negócios atualmente estruturados podem utilizar tecnologia de informação para desenhar organizações que sejam competitivas e efetivas?

2. Mudança Globalizada – como as cooperativas de trabalho percebem as necessidades do negócio e do sistema empresarial em um ambiente econômico global altamente competitivo e baseado no conhecimento?

3. Definição dos Investimentos com Integração do Sistema – como as organizações podem determinar o custo das iniciativas de integração em rede empresarial cooperativa? 

4. Mudança no Controle e na Responsabilidade – como as organizações podem conceber sistemas de governo cooperativo em rede que as pessoas controlem e entendam?
A Nova Economia Institucional no estudo de cooperativas


De forma esquemática, pode-se distinguir duas diferentes correntes nos estudos sobre cooperativas (Kyriakopoulos, 2000
; Zwanenberg, 1997). A base teórica da primeira corrente de pesquisa está referenciada à apropriação da teoria neoclássica da firma ao estudo das cooperativas, percebendo as cooperativas como uma função de produção. Esta corrente tenta derivar o equilíbrio preço-produto (price-output equilibria) e assume, de forma implícita, que as cooperativas, ao adotarem o princípio de negócios ao custo de oportunidade (business-at-cost), adesão livre, e objetivos unanimemente aceitos pelos associados, se enquadram na estrutura do ramo de negócio a que se dedicam na economia, podendo confrontar a ação monopolística de outros competidores no mercado.


A segunda corrente se apropria de recentes avanços teóricos, tal como a teoria da agência (agency theory), teoria dos custos de transação (transaction costs theory) e teoria dos direitos de propriedade (property rights) (Zwanenberg, 1977; Kyriakopoulos, 2000; Amodeo, 1999; Ollila, 1994). 

As conclusões de cada abordagem podem ser projetadas nas características organizacionais das cooperativas. Considerando a definição de cooperativa como empreendimento econômico organizado em torno dos interesses do usuário-beneficiário-controlador, os traços estruturais das cooperativas são especificados pelo controle, pela propriedade e pelos princípios de alocação dos benefícios. 


Baseado nessas características do empreendimento observa-se que as cooperativas possuem estruturas variáveis e que a maioria das abordagens teóricas não leva em consideração esta diversidade estrutural e, conseqüentemente, analisa as cooperativas como portadoras de uma única, generalizada e homogênea forma institucional (Kyriakopoulos, 2000). 


Gunnarsson (1999, p.20) assinala a tendência de cooperativas tradicionais assumirem novas estruturas organizacionais para se adaptarem às condições da mudança econômica.

1.5.1 A análise institucional do cooperativismo

1. Instituições e Organizações

Claude Ménard (1997)
, discutindo os conceitos e as características fundamentais de instituição, mercados e organização enquanto "categorias puras", argumenta que estas entidades possuem naturezas distintas e que, no mundo real, organizações e mercados estão mergulhados em um framework institucional genérico, no qual interagem dando origem a "formas híbridas". 

Analisando as contribuições de North (1995)
 sobre as ambigüidades da relação entre os conceitos de organizações e instituições, Ménard (1995:174-175)
 destaca que "a confusão ocorre pela existência da relação simbiótica entre instituições e a organização conseqüente". A palavra chave, segundo Ménard, é conseqüente: evidencia tanto a relevância de distinguir instituições de organizações, quanto o fato de que freqüentemente uma organização constitui-se na forma de implementar e operacionalizar as "regras do jogo" definidas pelo ambiente institucional. As instituições são operacionalizadas por "braços seculares", ou seja, as organizações, cujo papel é monitorar, reforçar e administrar o conjunto de regras definido no plano institucional.

Em nossa reflexão, argumentamos que, no caso do cooperativismo, observa-se uma relação simbiótica entre as dimensões institucional e organizacional: além do ambiente institucional amplo e genérico, existe um ambiente institucional próprio ao cooperativismo, que imprime características únicas à organização referente – a empresa cooperativa. 

Por esse motivo, uma análise sócio-econômica do cooperativismo deve considerar não só as peculiaridades do ambiente institucional genérico - aplicável a todas e quaisquer organizações e mercados -, mas também as especificidades institucionais que definem as regras do jogo empresarial cooperativo, e em relação às quais se estrutura o modelo organizacional cooperativo. 

Não se trata de discutir evidências de um hibridismo no plano institucional do cooperativismo, mas de delinear algumas peculiaridades fundamentais da sua forma organizacional decorrentes das características institucionais próprias. 

A influência de um forte e específico referencial institucional cooperativo traz uma série de dificuldades de adaptação dessas organizações às mudanças no funcionamento do mercado. Se o cooperativismo se consolidou num momento histórico onde os mercados se caracterizavam pela relativa estabilidade, no contexto atual de mercados competitivos e instáveis surgem fortes desafios para a sobrevivência das cooperativas. 

A sobrevivência das cooperativas no sistema econômico concorrencial capitalista requer a sua integração às regras impostas pelo sistema. Esta integração provoca um conjunto de modificações na sua forma organizacional, alterando seus métodos organizacionais e operacionais, na incessante busca da racionalidade e da eficiência econômica. A estrutura organizacional da cooperativa, além de atender as exigências de racionalidade e eficiência empresarial, deve, ao mesmo tempo, compatibilizar estas exigências com a democracia e a participação dos associados no processo decisório, num necessário, mas difícil e tenso equilíbrio (Valadares, 1995)
.

De acordo com Ménard (1997:172), a percepção econômica da organização reforça a necessidade de considerar o impacto das suas propriedades estruturais na natureza das suas atividades produtivas e nas características das suas transações.

2. Um conceito institucional de cooperativismo
Existe um plano institucional geral da sociedade ao qual se referenciam as atividades econômicas, políticas e sociais. Ménard (1995,1997) relaciona as características que devem ser consideradas para um conceito compreensivo de instituição
:

a) A dimensão histórica das instituições, que esclarece as condições específicas da sua emergência e conforma a natureza das suas operações;

b) A transcendência institucional sobre indivíduos e suas organizações empresariais; o conjunto de regras é abstrato e impessoal, aplicável a todos os agentes e que predeterminam as escolhas individuais e a elas se sobrepõem; essas regras são expressas pela tradição, pelo costume ou pelas normas;

c) O caráter normativo das instituições, estabelecendo a distinção entre o aceitável e o ilegítimo; constituem normas de comportamento, delineando o espectro de escolhas disponíveis para os agentes, o que pode ou não ser realizado; uma vez organizados em coletividade, agem de acordo com as normas, não em relação direta às possibilidades de escolha
. Na visão parsoniana, essas normas devem ser internalizadas, implementando padrões de comportamento que são considerados pelos agentes como próprios e legítimos modos de ação.

           Estas características são reunidas por Ménard numa definição de instituição estabelecida nos seguintes termos: 

“Entendemos por instituições ao conjunto de regras socioeconômicas, estabelecidas em condições históricas, sobre as quais os indivíduos, ou grupos de indivíduos, quase não têm possibilidade de influenciar nos aspectos essenciais, no curto ou médio prazos. Do ponto de vista econômico, estas regras se orientam no sentido de definir as condições nas quais as escolhas, individuais ou coletivas, de alocação e utilização de recursos podem se efetuar” (Ménard, 1997:22).

Considerando essas características é apropriado analisar o cooperativismo de uma perspectiva institucional. Pode-se argumentar em favor da existência de um plano institucional próprio ao cooperativismo, como se este fosse um subconjunto dos requerimentos gerais produzidos pelo ambiente institucional em relação aos quais o cooperativismo se estrutura. 

Enquanto instituição, o cooperativismo aparece como um ambiente estruturante relacionado a uma específica "estrutura de governo" - expressa no modelo de organização empresarial cooperativa. Comparando com as características institucionais alinhavadas por Ménard, claramente identificamos:

a) A historicidade institucional do cooperativismo,

b) O universo de normas e regras que definem a identidade e autonomia cooperativa (sacramentadas em um corpo doutrinário reconhecido em termos teóricos e práticos),

c) A transcendência dos normativos cooperativos sobre as possibilidades de escolha e ação individual, com implicações comportamentais relevantes sobre os indivíduos que participam da ação econômica cooperativa e também sobre a própria organização cooperativa. Evidências são encontradas na existência de complexos organismos cooperativos internacionais, nacionais e regionais, nos normativos constitucionais/legais assentados no costume, na tradição e num referencial doutrinário reconhecido internacionalmente, no característico corpo doutrinário e teórico construído nos últimos 200 anos, e na relevância da economia cooperativa no plano da economia internacional.

Inegável o fato de que o plano institucional cooperativo está vinculado a um plano institucional amplo, de certa forma “externalizado”, que influencia, principalmente, as questões operacionais da economia empresarial cooperativa. A influência principal se dá no nível do mercado, enquanto arranjo institucional específico. Assim considerado, podemos entender o cooperativismo como alternativa de intermediação econômica de mercado entre indivíduos organizados empresarialmente e outras unidades empresariais da economia. 

Os elementos normativos do cooperativismo lhe dão características distintivas suficientes que torna possível considerar a existência de um plano institucional cooperativista específico e em inter-relação com um plano institucional geral da sociedade.

Também pode ser identificado de forma clara um referencial institucional específico do cooperativismo: um conjunto abstrato de regras que disciplinam e orientam a distribuição dos ganhos e das perdas econômicas do processo econômico interno e externo da organização cooperativa. 

Os parâmetros para definição desses resultados, por sua vez, são dependentes de um conhecimento comum compartilhado pelos agentes (associados, dirigentes e funcionários), de forma que o sucesso na implementação dessas regras depende do comportamento coordenado desse grupo de agentes, como estabelecido pela teoria da agência.

Fundamentalmente, esse comportamento está referenciado a uma aceitação das regras coletivas. A organização cooperativista contribui para a formação desse comportamento, baseando-se em características institucionais específicas - que produzem as especificidades do modelo organizacional - por meio das atividades de educação. No cooperativismo moderno essas atividades são caracterizadas, por um lado, como estratégias específicas para produzir e distribuir informação e tecnologia voltadas ao aprimoramento de habilidades específicas dos agentes cooperados e, por outro, como estratégias de reordenamento e reestruturação do processo produtivo das unidades de produção cooperadas, relacionadas a específicos resultados econômicos definidos a priori pela organização cooperativa. A educação cooperativista aparece como "recurso" de natureza econômica (Valadares, 1998)
.

Podemos concluir que, do ponto de vista institucional, o cooperativismo em sua forma organizacional lida com padrões de comportamento referenciados a regras estabelecidas. Do ponto de vista da informação, ou seja, do conhecimento exigido dos agentes cooperados, a instituição cooperativa pode ser conceituada como mecanismo de informação que coordena as ações dos agentes cooperados
. Existe um conjunto de resultados sociais previamente estabelecidos referenciados aos conceitos doutrinários em torno da ação cooperativa, sendo que o acordo em torno desses resultados é dependente da natureza e da comunalidade do conhecimento. De acordo com Hurwicz, a aceitação dos resultados depende tanto da qualidade do sistema de sinais (informação) quanto da eficiência dos mecanismos de transmissão das informações (Ménard, 1995: 166). 

3. Um conceito de organização
As organizações possuem propriedades estruturais que influenciam fortemente o comportamento dos agentes e suas decisões. Os críticos que classificam a organização como “ficção”, na visão de Ménard (1996; 1995) desconhecem as diferenças da natureza das relações contratuais complexas existentes no mercado e na organização. Essas diferenças são originadas de formas distintas de regulamentação do mercado e da organização com referência às determinações institucionais amplas – p.e., do ponto de vista institucional, existem normativos legais, aparatos governamentais e regulamentações cujas especificidades justificam as diferenças conceituais e de funcionamento do mercado e das organizações (Ménard, 1995: 170-171).  

Ménard relaciona argumentos importantes para justificar a especificidade da organização como arranjo institucional, como uma discreta estrutura de governo baseada em cooperação e hierarquia e com propriedades específicas traçadas a partir da natureza das transações que ela monitora (Ménard, 1996). 

Do ponto de vista dos custos de transação as características da estrutura institucional de produção são relevantes para o entendimento do funcionamento organizacional. Chester Barnard enfatiza essa especificidade estrutural capaz de atuar na geração de um "campo de gravidade" entre os membros, de forma a capitalizar "energias" dos participantes – assim, essas energias "transformam-se em forças organizacionais somente quando certas condições emergem, e são evidenciadas somente por certos fenômenos expressados de forma verbal ou por outras ações, ou são inferidas por resultados concretos relacionados de forma direta àquela ação específica. Entretanto, nem as pessoas nem os resultados objetivos constituem, per se, a organização." (Barnard (1938), cap. 6, nota de rodapé 7 – citado por Ménard, 1994). Outro aspecto relevante refere-se às organizações como fator de estabilização do ambiente, bem como das relações entre agentes em ambiente de incerteza. 

Do ponto de vista da teoria da firma, a organização é uma instituição solucionadora de problemas, local onde se realizam as reais tarefas de administração e gerenciamento dos negócios empresariais (abertura de mercados, geração de produtos, de técnicas, direção de atividades dos funcionários, dentre outros). O universo de conflitos, originados da racionalidade dos agentes em seu plano individual, encontra na organização um meio de serem reduzidos pela utilização de seus procedimentos internos relacionados à geração, armazenagem e produção de conhecimento e informação. 

A produção de informação para decisão constitui a atividade fundamental das organizações: as relações inter e intraorganizacionais se dão por meio das informações, principalmente informação na forma de preços. Teece (1998) é particularmente enriquecedor na discussão deste aspecto quando afirma que 

“a essência da firma é sua habilidade em criar, transferir, reunir, integrar e explorar bens de conhecimento. Bens de conhecimento suportam competências que, por sua vez, suportam o oferecimento de bens e serviços ao mercado. A capacidade da firma em perceber e dimensionar as oportunidades, de reconfigurar seu conhecimento, suas competências e os bens complementares à produção, de selecionar formas organizacionais apropriadas, e de alocar astutamente os recursos e estrategicamente o preço, tudo isto constitui suas capabilidades dinâmicas.” p.75

Outras distinções contribuem para a caracterização de organização e sua distinção com instituições e mercados:

i) baseia-se em acordos formais voluntários, possibilitando à organização exercer papel discricionário e limitador à ação dos seus membros;

ii) difere da instituição na medida em que é um sistema de esforços ou atividades pessoais coordenadas conscientemente; essa coordenação é constituída e constituinte da estrutura de governo organizacional; o aparato legal da organização empresarial é relevante para o entendimento de suas funções econômicas.

iii) não funciona exclusivamente por meio do comando: requer, também, a cooperação dos seus membros, o que implica em comprometimento com resultados específicos, no desejo e na aprovação da mudança das rotinas existentes, e no envolvimento responsável para a manutenção e desenvolvimento da sua participação.

O componente voluntário das organizações, compreendido no curto prazo (característica inexistente nos mercados e instituições), explica uma característica das organizações que, em muitas circunstâncias, assegura sua superioridade aos mercados: sua flexibilidade que possibilita modificar as regras do jogo interno no curto prazo.

Ménard (1997) situa a organização como local de convergência das dimensões institucionais e de mercado. Afirma que "apesar de estarem subordinadas aos requerimentos produzidos pelo contexto institucional, as organizações podem modificá-los (...) em razão do seu tamanho: da mesma forma que possuem poder de mercado, por menor que seja, a organização exerce poder sobre as instituições". 

De forma simétrica, a organização se caracteriza pela produção de requerimentos internos: é sempre a institucionalização de relações econômicas entre agentes, por intermédio da estrutura hierárquica específica, dos mecanismos de motivação e incentivo adotados, das regras de mobilidade internas, etc.

Essa percepção econômica da organização reforça a necessidade de considerar o impacto das propriedades estruturais das organizações na natureza das suas atividades produtivas e nas características das suas transações (Ménard, 1995: 172).

Todas estas características são reunidas por Ménard (1995: 172) em um conceito compreensivo de organização, apropriado à nossa discussão sobre institucionalização organizacional no cooperativismo de crédito rural: 

“uma organização é um arranjo institucional que possibilita a consciente e deliberada coordenação de atividades dentro de limites identificáveis, no qual os membros se associam em bases regulares por intermédio de um conjunto de acordos implícitos e explícitos, comprometem-se mutuamente em relação a ações coletivas com a finalidade de criar e alocar recursos e capacidades por meio de uma combinação de comando e cooperação”.

O conceito destaca os problemas fundamentais do estudo econômico das organizações: a organização como lugar de decisão coletiva que torna relevantes os problemas de informação interna e de comunicação entre os membros. A característica de coletividade evidencia a necessidade de que os participantes revelem suas informações econômicas, de forma que a organização tome as medidas de coesão estrutural adequadas e as decisões mais apropriadas levando em consideração os objetivos previstos.

Nessa perspectiva – da decisão em conjuntos estruturados -, torna-se relevante o entendimento dos mecanismos que as organizações estabelecem para incentivar seus membros a atuar de conformidade com os objetivos do conjunto.

Para Ménard (1997:33) a organização como lugar de decisão econômica é a orientação metodológica fundamental. Além de se fundamentarem sobre uma avaliação dos custos, as escolhas entre alternativas econômicas possuem, também, caráter eminentemente coletivo, tributário das características organizacionais expressas em regras e convenções. Dessa forma, os comportamentos de escolha entre alternativas ocorrem no interior da estrutura organizacional, e resultam da interdependência regulamentada dos participantes num contexto de relações de autoridade e de hierarquia.

Tomar uma decisão econômica significa lidar com informações. A decisão, por sua vez, se converte em nova informação para outras decisões. 

Dessa forma, os processos decisórios dependem do sistema de informação, especialmente das modalidades de investigação e de transmissão de informações. Dependem, também, da informação em si: da informação exógena (o ambiente) e endógena, sobre as relações entre os participantes - a estrutura na qual interagem, e os processos internos de controle (Ménard, 1997:62).

Os participantes detêm uma informação específica de cujo conhecimento depende o bom funcionamento do conjunto organizacional. A informação intraorganizacional conduz a um sistema de representações: a representação do que devem saber para atuar de conformidade com os objetivos da organização. Torna-se crucial a revelação desta informação, o que implica em procedimentos adequados para levar os agentes a transmitir, às instâncias decisórias, a informação disponível e necessária à decisão – é um problema de motivação e de incentivo, o que dá margem a se considerar que existe uma dimensão social fundamental e irredutível das motivações (Ménard, 1997:82).

Os procedimentos de controle se cristalizam num conjunto de técnicas e de mecanismos que asseguram a coesão dos participantes e, conseqüentemente, a integridade das operações. Por seu intermédio, a organização trabalha as assimetrias existentes entre os participantes e o mercado: assimetria na informação obtida e na capacidade de obte-la (assimetria de repartição e de aquisição). Os objetivos da organização supostamente são comuns aos participantes, mas construídos sobre bases de motivações diferenciadas dos mesmos).

1.5.2 Novas Abordagens Teóricas no Estudo do Cooperativismo
A Teoria dos Custos de Transação

A teoria dos custos de transação pertence à escola da Nova Economia Institucional (NEI) e tem ocupado significativo espaço nas pesquisas sobre cooperativismo (Gunnarsson, 1999; Amodeo, 1999; Hakelius, 1998; Bialoskorski Neto, 1998; Zwanenberg, 1977; Nilsson, 1997; Cook, 1994; Ollila, 1994;). 

Utilizando um marco analítico institucional, tenta explicar como os custos de transação induzem as organizações a adotarem modos alternativos de organização da produção (coordenação). 

A teoria e a prática econômica “tradicional” concentra a atenção nos custos visíveis e mensuráveis. A NEI tem focalizado a análise nos custos de difícil constatação e mensuração. De acordo com Williamson (1985) a transação em si constitui a unidade de análise fundamental na teoria de custos de transação. De forma ampla, são os custos incorridos pela empresa na troca de bens, serviços e informações com outros atores; inclui os custos de reunir e processar a informação necessária à condução de uma transação, à tomada de decisões, à negociação e gestão do cumprimento de contratos. Trata-se, portanto, dos custos para fazer funcionar o sistema econômico e aparecem em decorrência de informações imperfeitas, incerteza e especificidade dos ativos produtivos, correlacionados com racionalidade limitada e comportamentos oportunistas que aumentam os custos de transação. 


A teoria dos custos de transação sugere que a estrutura organizacional – ou estrutura de governança – é determinada pelas características da transação, ou, que o tipo de transação é determinante da estrutura de governança. As estruturas de governança são idiossincráticas, relacionando-se com a estrutura geral da organização e com as estratégias. A forma como se dá a governança é diferenciada: na perspectiva da nova economia institucional a unidade de análise é representada pelas transações: a firma de um lado, o mercado de outro; tanto as especificidades da firma quanto as do mercado constituem dados institucionais extremamente relevantes para uma análise. 

           No caso do mercado financeiro existe uma maior determinação das características das transações (pequena variabilidade das transações, muita homogeneidade do mercado, p.e.), o que pode ser evidenciado no papel acentuadamente forte do ponto de vista institucional do Banco Central do Brasil. Pode-se estabelecer, portanto, que a estrutura é determinada pelas características das transações em um mercado extremamente institucionalizado. 
O aspecto central no processo de determinação da melhor estrutura de governança, de acordo com Reve
 (1990) é a análise das habilidades centrais – ou habilidades estratégicas – que a organização possui. Essas habilidades estratégicas originam-se de quatro tipos de especificidade de ativos: (1) especificidade de localização, relacionada aos ativos físicos imobilizados; (2) especificidade física, relacionada aos ativos físicos que propiciam vantagens tecnológicas específicas a uma transação; (3) especificidade do capital humano, relacionada aos investimentos em conhecimento e aprendizagem humana; (4) os ativos dedicados, representados pelos investimentos especializados relativos a uma transação particular. 

O conceito de especificidade de ativo é útil para analisar a mudança estrutural de cooperativas devido à sua estreita conexão com as concepções comportamentais relacionadas à racionalidade limitada e comportamento oportunista. 

Para ser bem sucedida, a organização cooperativa necessita definir sua habilidade estratégica e ajustar a sua estrutura de governança a estas especificidades. Também é importante que a estratégia central seja a permanente referência para as decisões estratégicas, e que seja protegida e ajustada com relação aos incessantes movimentos de mudança dos ambientes externos e internos da organização.  

A Teoria da Agência (Agency Theory)



A teoria da Agência considera as organizações cooperativas como uma função de controle e de propriedade para observar que as cooperativas potencialmente enfrentam um conjunto de problemas que dificultam ou impossibilitam a alocação ótima de recursos e os investimentos. 

Esse quadro teórico estuda a relação entre propriedade e controle, entre o agente-principal (o proprietário da empresa) e o agente-gestor (o administrador a quem cabe a gestão e direção do negócio). 

A idéia básica na teoria da agência é a relação entre um ou mais agentes-principais e um ou mais agentes-gestores. Portanto, o aspecto central é o relacionamento entre os dois tipos de atores organizacionais. 

De acordo com Hakelius (1998), algumas vezes um principal e um agente são estudados, outras vezes um agente e vários principais, sendo possível estruturar diferentes combinações de atores. Por exemplo, no caso do estudo que está sendo realizado junto ao cooperativismo de crédito rural é considerada a seguinte estruturação de atores organizacionais, numa variação em torno da versão modificada da Teoria da Agência proposta por Hakelius (1998):

· São analisados dois tipos de pessoas jurídicas – a cooperativa central, e as cooperativas de crédito rural associadas.

· Dessa forma, foram estruturadas as categorias agente-principal e agente-gestor em duas dimensões:

· A primeira dimensão considera a cooperativa central, pessoa jurídica, como agente-gestor, e as cooperativas singulares associadas como agente-principal; nesse caso, consideram-se as cooperativas associadas como as proprietárias da cooperativa central;

· A segunda dimensão analisa a cooperativa singular individualmente; nesse caso, o agente-principal é o produtor rural associado em cargos de direção executiva e o agente-gestor é representado pelos gerentes contratados.

Na cooperativa os papéis de agente-principal e agente-gestor podem estar combinados em um grupo de membros, uma vez que todos os membros são usuários e proprietários simultaneamente. Um associado, uma vez eleito dirigente, é simultaneamente administrador, usuário e proprietário; conseqüentemente, é agente-principal e agente-gestor, na função dirigente. Os únicos atores em posições administrativas na cooperativa de crédito que não são agente-principal são os gerentes e técnicos contratados. Para efeitos de um estudo desta natureza, são considerados agente-principal os associados eleitos para os cargos de direção executiva, e agente-gestor os profissionais contratados para o cargo de gerência-geral.

Relacionados aos aspectos de patrimônio e controle, e de grande importância nas análises teóricas, são as questões de divisão de resíduos e compartilhamento dos riscos, a formalização de contratos, bem como os custos do monitoramento efetuado pelo agente-principal em relação à atuação do agente-gestor. 

Dessa forma, surgiriam os custos de agenciamento, já que os atores econômicos na função de agente-gestor dificilmente priorizariam o benefício do agente-principal, às custas do seu próprio benefício. Isso se deve a problemas de assimetria de informação, já que o agente-principal não pode, geralmente, controlar o agente-gestor e evitar ações de risco moral e de seleção adversa, ou os custos de monitorar o agente-gestor podem exceder os benefícios a serem obtidos pelo agente-principal (Amodeo, 1999). 

As teorias de custos de transação e da agência possuem alguns pontos em comum, por exemplo, o fato de que os indivíduos se esforçam para obter maior eficiência individual, o que implica no surgimento de conflitos permanentes em torno dos objetivos. 

As diferenças entre as duas teorias relacionam-se aos tipos de variáveis independentes consideradas (Reve, 1999): as variáveis independentes na teoria dos custos de transação são a especificidade de ativos, incerteza e freqüência das transações; para a teoria da agência as variáveis independentes centrais são as atitudes dos atores diante do risco, o grau de risco e de incerteza implícitos em diferentes e alternativas soluções aos problemas, e que tipo, e para qual dos atores, a informação está disponível.

A despeito dessas diferenças, é possível combinar as duas teorias na análise da trajetória das cooperativas de crédito rural, uma vez que possuem idênticos pressupostos. De forma simplificada, a teoria da agência pode ser utilizada como ferramenta para desvendar a natureza das estruturas e as relações entre indivíduos que intentam diminuir ou minimizar os custos de transação no conjunto das cooperativas de crédito rural organizadas em torno de uma cooperativa central. 

Custos de transação fundamentais à análise da economia cooperativa são representados pelos custos gerados no monitoramento administrativo e no processo decisório coletivo, ambos relacionados à distribuição de resíduos (resultados excedentários gerados pela economia da empresa cooperativa, as sobras) e ao enfrentamento de riscos – custos de agenciamento. 

Os dois problemas centrais que levam a esses custos de transação são (1) como os riscos e os resíduos poderiam ser distribuídos entre os atores envolvidos, e (2) como o agente-principal poderia controlar da melhor forma as ações do agente-gestor e como os conflitos poderiam ser controlados (ou prevenidos). Na interpretação de Hakelius (1998) estes problemas surgem em virtude de um conjunto de características humanas:

· A incapacidade humana de agir de forma racionalmente perfeita pelas dificuldades de obter e analisar informação.

· A aversão humana ao risco, especialmente se existirem alternativas “seguras” disponíveis.

· A tendência natural de obter ganhos individuais; o agente percebe a sua relação com o principal mais como uma forma de alcançar seus próprios objetivos do que uma forma de auxilia-lo.

· Os objetivos do agente não correspondem plenamente aos objetivos do principal – especialmente no caso de objetivos relacionados a quem se beneficiará de ganhos obtidos.

Portanto, a teoria supõe a existência de custos de transação relacionados à solução de problemas enfrentados pelo agente-principal. Para minimizar os custos de transação originados do relacionamento entre agente-principal e agente-gestor – custos de agenciamento -, são estabelecidos os contratos, aspecto central na teoria da agência. 

Fundamentalmente, estas novas relações contratuais implicam na emergência de problemas de agenciamento em torno dos direitos de propriedade comum. Esses problemas surgem em decorrência do aumento da complexidade das estruturas organizacionais adotadas pelo complexo cooperativo formado, por exemplo, entre cooperativa central e suas associadas. Estes problemas podem ser enquadrados nos seguintes tipos (Gunnarsson, 1999; Hakelius, 1998):

(i) problemas derivados da propriedade comum, originados da recusa dos associados em ampliar a sua participação na formação do capital da empresa, e originados pela entrada de novos associados que assumem os mesmos direitos de participação nas decisões e adquirem os mesmos direitos de utilização da estrutura de prestação de serviços gerada pelos antigos associados;

(ii) problemas de horizonte, ligados ao fato de que os direitos aos resíduos (sobras) cessam quando o associado se desliga da cooperativa, e os conseqüentes impactos da interrupção desse direito no planejamento dos investimentos da empresa;

(iii) problemas de portfolio, originados das diferentes percepções sobre o risco e sobre os negócios alternativos em que a cooperativa deveria se envolver, e os conseqüentes impactos no relacionamento entre dirigentes eleitos (o poder patrimonial baseado na propriedade e no controle) e dirigentes contratados (o poder técnico baseado no conhecimento profissional especializado);

(iv) os problemas de continuidade, originados da perda de interesse dos associados em participarem dos negócios cooperativos, o que leva ao surgimento de comportamentos oportunistas, diminuição do envolvimento dos associados, utilização da estrutura da cooperativa para o interesse próprio dos dirigentes, etc.;

(v) problemas de decisão, derivados dos problemas anteriores, relaciona-se à boa-vontade e às possibilidades dos membros em monitorarem e governarem a organização, o que leva à ruptura da comunicação entre associados e dirigentes, desconsideração às opiniões dos associados, supervalorização dos interesses do quadro dirigente, etc.

Jensen e Meckling (1976), citados em Gunnarsson (1999), ressaltam a necessidade de delegação de autoridade decisória ao agente-gestor, ao mesmo tempo em que são estruturados mecanismos de incentivo que garantam o comportamento apropriado do agente-gestor com relação aos interesses do agente-principal, bem como estruturados mecanismos de acompanhamento e de controle de resultados.

Aspecto importante da teoria da agência para a análise de cooperativas é a divisão do processo decisório em dois grupos: decisão de controle e decisão de administração. Os agentes-administradores manejam a decisão de administração e implementam as decisões em nome dos agentes-principais. Os detentores dos direitos ao resíduo (os associados), representados pelos diretores eleitos, cuidam da decisão de controle, ou seja, ratificam decisões tomadas e monitoram a performance do âmbito decisório administrativo. 

Nas cooperativas de crédito rural, por exemplo, caracterizadas por alta complexidade tecnológica, grandes exigências de capital e alto risco operacional, a separação e a especialização dos planos decisórios caracterizam o processo de profissionalização administrativa dessas empresas. 

Nesse processo, a clara separação entre funções de direção e de gestão empresarial se efetiva por meio de introdução de novos elementos contratuais na dinâmica operacional da cooperativa com a finalidade de garantir direitos de propriedade e altos padrões de eficiência empresarial. 

A formação de um campo organizacional é condição fundamental para o processo de profissionalização administrativa que poderá ser entendido como o processo isomórfico de transformação das cooperativas de crédito rural.

A Teoria dos Direitos de Propriedade (Property Rights)


Uma extensão apropriada da Teoria da Agência, a Teoria dos Direitos de Propriedade apresenta críticas à forma organizacional cooperativa. Refere-se ao conjunto de qualidades que definem os direitos, privilégios e limitações dos proprietários com relação ao uso de recursos. A eficiente alocação de recursos só é possível numa economia conducente à eficiência, ou seja, não existe falha de mercado com direitos de propriedade perfeitamente estabelecidos. Num mercado eficiente, os direitos de propriedade são condição essencial para negociação. 

Diversos problemas das cooperativas estão associados à teoria da agência em virtude da separação entre propriedade e controle da empresa. Esses problemas se acentuam nessas empresas devido ao fato de que as múltiplas interpretações e as vagas definições dos direitos de propriedade conduzem a conflitos sobre as sobras residuais e o controle decisório, particularmente no caso de aumento da complexidade organizacional das estruturas destas empresas.
 

A teoria dos direitos de propriedade será utilizada em complemento à teoria da agência para analisar as modificações qualitativas dos direitos, privilégios e limitações dos proprietários (agente-principal) e dos gestores (agente-gestor) com relação ao uso dos recursos empresariais.
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� Valadares, J.H. Participação e poder: o comitê educativo na cooperativa agropecuária. Lavras: UFLA, 1995. 86 p. (Dissertação de Mestrado em Administração Rural).


� Essas características são semelhantes àquelas apontadas por Hodgson, G.M. quando discute a natureza das instituições, em “Hidden Persuaders: institutions and choice in economic theory”. Nertford, England: University of Hertfordshire, 2000. (author’s inaugural lecture on 16 March 2000).


� Williamson, O. E. Human Actors and Economic Organization. California: University of Berkeley. 1998.


� Valadares, J.H. Cooperativismo no mundo em transformação. Brasília: Sebrae, 1998. 120 p.


� Esta afirmação pode ser sustentada pela afirmação de Teece (1999) de que “a firma é um repositório para o conhecimento – o conhecimento sendo estruturado nas rotinas e processos do negócio (...) a base do conhecimento da firma inclui suas competências tecnológicas e seu conhecimento sobre as necessidades dos consumidores e as capabilidades de seus fornecedores(...) p. 75.


� REVE, T. The Firm as a Nexus of Treaties. London: Sage Publications. 1990. pp. 133-161.





� De acordo com Tietenberg, citado em Gunnarsson (1999), as principais características de uma eficiente estrutura de direitos de propriedade bem estabelecidos são: a universalidade – todos os recursos são propriedade privada e todas as qualificações plenamente especificadas; a exclusividade – todos os benefícios e custos acumulados resultantes da apropriação e utilização dos recursos devem ser direcionados ao proprietário, e somente a ele; a transferibilidade – todos os direitos de propriedade podem ser transferidos de um a outro proprietário por meio de troca voluntária; a imposição – direitos de propriedade devem estar a salvo do embargo involuntário ou invasão por outros indivíduos ou organizações.
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